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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 109/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 2000,
inserindo o seguinte:

Associação de Municípios Alentejanos para a Gestão do
Ambiente.

Associação de Municípios do Vale do Lima.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal da Amadora.
Câmara Municipal de Arouca.
Câmara Municipal de Barrancos.
Câmara Municipal de Castro Marim.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal do Crato.
Câmara Municipal de Esposende.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal da Lourinhã.
Câmara Municipal de Mértola.
Câmara Municipal de Monforte.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Palmela.
Câmara Municipal de Penacova.
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Câmara Municipal do Sabugal.
Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Valpaços.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.
Câmara Municipal de Vouzela.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia de Beja (Salvador).
Junta de Freguesia de Bodiosa.
Junta de Freguesia de Cacia.
Junta de Freguesia da Calheta.
Junta de Freguesia de Esmoriz.
Junta de Freguesia de Feijó.
Junta de Freguesia da Horta das Figueiras.

Junta de Freguesia do Imaculado Coração de Maria.
Junta de Freguesia de Junceira.
Junta de Freguesia de Lamego (Sé).
Junta de Freguesia de Messejana.
Junta de Freguesia de Mourão.
Junta de Freguesia de Nossa Senhora do Rosário.
Junta de Freguesia do Pereiro.
Junta de Freguesia de Reboreda.
Junta de Freguesia de Santa Marinha do Zêzere.
Junta de Freguesia de Sátão.
Junta de Freguesia de Venade.
Junta de Freguesia de Vila Nova da Baronia.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal das Cal-

das da Rainha.
Serviços Municipalizados de Electricidade, Água e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Gondomar.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Ovar.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Sintra.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 13/2000:

Ordem Militar de Cristo

Por alvará de 26 de Maio de 2000:

Grande-oficial

Comandante Max Justo Guedes, de nacionalidade brasileira.

Ordem do Infante D. Henrique

Por alvará de 4 de Agosto de 1998:

Comendador

Dr. Luiz Manoel Mata Rocha.

Por alvarás de 30 de Maio de 2000:

Grande-oficial

Dr. Michel Rossetti, de nacionalidade suíça.

Título de membro honorário

Por alvarás de 1 de Junho de 2000:

Esquadra 711 da Base Aérea n.o 4, Lajes.
Contingente do Corpo de Fuzileiros (Moçambique).

Grande-colar

Por alvará de 8 de Junho de 2000:

S. Ex.a o Presidente da República de Cabo Verde, Dr. António Mas-
carenhas Monteiro.

Grande-oficial

Por alvarás de 19 de Junho de 2000:

D. Vera Wang Franco Nogueira.

Comendador

Por alvarás de 29 de Junho de 2000:

António de Jesus Correia.
José Correia dos Santos.

Ordem do Mérito

Comendador

Por alvará de 9 de Junho de 1999:

Padre Weber Costa.

Por alvará de 22 de Maio de 2000:

Dr. Bartolo Spallina, de nacionalidade italiana.

Grã-cruz

Por alvará de 29 de Maio de 2000:

Embaixador Mário Jesus dos Santos.

Comendador

Por alvará de 28 de Junho de 2000:

Dr. José Pedro Simões da Silva.

Ordem do Mérito Agrícola Comercial e Industrial

(classe do mérito comercial)

Por alvarás de 12 de Julho de 2000:

Grande-oficial

Dr. Asdrúbal Alves Pereira Calisto, a título póstumo.

Comendador

Mário Pereira Gonçalves.
Rui Alberto de Rodriguez Horta.
Dr. António Carlos Nunes Carneiro.
Dr. Dionísio Fernandes Pestana.
Stefano Saviotti.

21 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vicente
de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 109/2000 (2.a série). — Através da resolução
n.o 50/98 (2.a série), publicada em 14 de Abril de 1998, foram desig-
nados os elementos do Conselho Nacional do Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável a que se reporta a alínea b) do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 221/97, de 20 de Agosto.

Considerando que dois desses elementos — Dr. Artur Eduardo Bro-
chado dos Santos Silva e Prof. Doutor José Joaquim Dinis Reis —
resignaram das suas funções;

Assim:
Nos termos das alíneas e) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Designar, ao abrigo da alínea b) do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 221/97, de 20 de Agosto, o Dr. António Carlos dos Santos e o
Prof. Arquitecto Nuno Rodrigues Martins Portas elementos do Con-
selho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

2 — A presente resolução produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

13 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1510/2000. — Celebrado contrato de
avença, em 3 de Julho de 2000, com efeitos a partir da mesma data,
pelo prazo de um ano, prorrogável por iguais períodos, entre o Estado
Português, representado pela gestora dos eixos prioritários «Estado
aberto — Modernizar a Administração Pública» e «Qualificar para
modernizar a Administração Pública» (QCA III), Dr.a Maria Ale-
xandra dos Santos Vilela, no uso do poder que lhe foi delegado por
despacho de 21 de Junho de 2000 do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, e o engenheiro António Manuel Alves
Mendes dos Santos, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo artigo
único do Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, conjugado com
o artigo 86.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, no valor de 923 765$ mensais (IVA não incluído), actualizado
anualmente na mesma percentagem em que o for o índice 100 da
tabela do regime geral da função pública.

O segundo outorgante obriga-se a prestar colaboração técnico-es-
tratégica, na área das tecnologias da informação e da comunicação,
à gestora dos eixos prioritários «Estado aberto — Modernizar a Admi-
nistração Pública» e «Qualificar para modernizar a Administração
Pública» (QCA III). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1511/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
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6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Basquetebol, adiante designada por Federação, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas
clásulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da compartição financeira constante da cláusula 4.a, deste
contrato, como apoio do Estado à execução do programa de formação
de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Treinadores:

Formação de formadores de nível I (5);
Cursos de nível I (6);
Cursos de nível II (2);
Acção de complemento nível I (16);
Formação contínua aperfeiçoamento (3);
Reciclagem nível especialização (2);
Reciclagem treinadores associações regionais (9);

Oficiais de jogo:

Formação curricular (12);
Cursos de promoção (2);
Formação contínua nível nacional (13);
Formação contínua nível associativo (24);

Plano editorial:

Documento de formação;
Livro de regras oficiais.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 19 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todas os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logotipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação, implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

Celebrado em 11 de Julho de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes. — O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva,
António Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Basquetebol, Mário Rui Tavares Saldanha.

Homologo.

11 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1512/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Taekwon-Do, adiante designada por Federação, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Treinadores:

III curso de treinadores nível I (2);
II curso de treinadores nível II (3);
I curso de treinadores nível III (4);

Árbitros:

IX curso de árbitros combates (1);
X curso de árbitros combates (1);
III curso de árbitros técnico (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre deste a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.
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Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação, implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

Celebrado em 11 de Julho de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes. — O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva,
António Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Taekwon-Do, António José de Almeida.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril).

Homologo.

11 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1513/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Ténis, adiante designada por Federação, o presente contrato-pro-

grama de desenvolvimento desportivo, o qual se refere pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da compartição financeira constante da cláusula 4.a deste
contrato, como apoio do Estado à execução do programa de formação
de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Curso de treinadores de nível III (1);
Cursos de treinadores a de nível II (2);
Encontro Nacional de Ténis (1);
Acção nacional de formação (1);
Acções regionais de formação (7);
Arbitragem (cursos de reciclagens) (2).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre deste a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 8 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação, implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a
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Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3/B/2000, de 4 de Abril).

Celebrado em 11 de Julho de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes. — O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva,
António Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Ténis, Pedro Amadeu de Albuquerque Santos Coelho.

Homologo.
11 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco

Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1514/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Xadrez, adiante designada por Federação, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas clásulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da compartição financeira constante da cláusula 4.a, deste
contrato, como apoio do Estado à execução do programa de formação
de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Acção de formação de animadores (2);
Curso de árbitros — nível elementar (3);
Curso de árbitros — nível intermédio (1);
Curso de treinadores — grau 1 (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre deste a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação, implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

Celebrado em 11 de Julho de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Xadrez,
José Armando Almeida Silva.

Homologo.

11 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 777/2000. — Considerando que o Ins-
tituto para a Inovação da Formação (INOFOR), pelos fins prosse-
guidos, se assume como suporte da intervenção operacional do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade e demais entidades públicas
e privadas ligadas aos sectores da formação e inserção profissionais;

Atendendo a que, pelo seu percurso profissional e pela experiência
evidenciada ao longo da sua carreira, a licenciada Maria Margarida
Guerreiro Abecasis Pinto de Sousa preenche o perfil requerido para
a execução dos objectivos definidos para estes domínios, no desem-
penho no cargo de presidente da comissão directiva do INOFOR:

Assim, nos termos e ao abrigo dos n.os 1 e 5 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada presidente da comissão directiva do Instituto para
a Inovação da Formação a licenciada Maria Margarida Guerreiro
Abecasis Pinto de Sousa.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 17 de Julho
de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese da nota biográfica)

Maria Margarida Guerreiro Abecasis Pinto de Sousa nasceu a 18
de Setembro de 1951, em Lisboa, casada, três filhos.

Tem como habilitações académicas a licenciatura em Economia,
em 1974, pelo Instituto Superior de Economia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Actualmente exerce as funções de directora-adjunta do Serviço da
Cooperação para o Desenvolvimento da Fundação Calouste Gul-
benkian.

Como experiência profissional anterior desempenhou os cargos de
subdirectora-geral do Emprego e Formação Profissional (1991 a 1999),
acumulando com as funções de vice-presidente da Comissão Intermi-
nisterial para o Emprego (1990 a 1999). No âmbito desses cargos foi
responsável, nomeadamente, pelos domínios da formação profissional,
sistemas de informação sobre o mercado de emprego e coordenação
da avaliação. Participou em diversos grupos de trabalho interministeriais,
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designadamente sobre especialização tecnológica, concepção, implemen-
tação e legislação das escolas profissionais e inserção de jovens no mer-
cado de emprego. A nível internacional, foi representante, de 1992 a
1999, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade no Grupo dos
Directores-Gerais da Formação Profissional da União Europeia e repre-
sentou ainda o País em diversas outras reuniões, designadamente no
domínio da avaliação de programas.

No Ministério do Trabalho e da Solidariedade, onde ingressou em
1972, exerceu ainda funções técnicas no Departamento de Estatística
(1972 a 1976) e no Departamento de Estudos e Planeamento (1976
a 1990).

No domínio da cooperação, participou em projectos em todos os
países africanos lusófonos, tendo coordenado os projectos «Planea-
mento da mão-de-obra», em São Tomé e Príncipe, «Implantação de
um sistema de acompanhamento da inserção de jovens na vida activa»,
em Cabo Verde e «Reestruturação do Centro de Estudos Laborais»,
em Angola. Foi também co-responsável pelo projecto RIPE — Reu-
niões Internacionais de Política de Emprego, o qual integra os PALOP,
Brasil e Macau.

Participou como consultora externa do BIT nos projectos «Pro-
grama regional de emprego nos PALOP», para apoio à concepção
e implementação da política de emprego e formação nos países afri-
canos de língua portuguesa e «Sistemas de informação sobre o mer-
cado de emprego».

Como consultora externa da OCDE participou no exame à transição
dos jovens da escola para a vida activa, na Hungria.

Publicou vários artigos e trabalhos na área do emprego e formação.
A título de exemplo, referem-se: «Ensino superior, saídas profissionais
e a entrada na vida activa — Portugal» (1990) e «Sistemas de infor-
mação para a formação profissional» (1995).

Despacho conjunto n.o 778/2000. — Considerando que o Ins-
tituto para a Inovação da Formação (INOFOR), pelos fins prosse-
guidos, se assume como suporte da intervenção operacional do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade e demais entidades públicas
e privadas ligadas aos sectores da formação e inserção profissionais;

Atendendo a que, pelo seu percurso profissional e pela experiência
evidenciada ao longo da sua carreira, a licenciada Maria dos Anjos
dos Santos Almeida preenche o perfil requerido para o desempenho
do cargo de vice-presidente da comissão directiva do INOFOR:

Assim, nos termos e ao abrigo dos n.os 1 e 5 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada vice-presidente da comissão directiva do Instituto
para a Inovação da Formação a licenciada Maria dos Anjos dos Santos
Almeida.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 17 de Julho
de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(Síntese de nota bibliográfica)

Maria dos Anjos dos Santos Almeida nasceu a 22 de Março de
1949, em Mira, e licenciou-se em Economia em 1973, pelo Instituto
Superior de Economia.

É actualmente assessora principal do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional (DETEFP) do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade.

Foi subdirectora-geral do mesmo Departamento, de 1991 a 1997,
com competências na área da produção estatística e na gestão finan-
ceira, e desenvolvendo também trabalhos de natureza técnica, dos
quais destaca a sua participação na concepção de um sistema de infor-
mação à gestão do QCA II/FSE. Solicitou exoneração do cargo de
subdirectora-geral para exercer funções em Macau. Em Macau, foi
assessora da Direcção de Serviços de Estatística e Censos, de 1997
a 1999, desempenhando funções na área de estatísticas demográficas
e sociais e ainda de assessoria à directora de serviços, de língua materna
chinesa.

De 1987 a 1991 foi directora de Serviços de Inquéritos e Fontes
Administrativas do DETEFP, tendo assim sido responsável pela coor-
denação da produção estatística deste Departamento.

Em 1986 foi chefe da Divisão de Fontes Administrativas. De 1973
a 1986 desempenhou funções de técnica superior no mesmo Depar-
tamento, tendo exercido funções quer na área de produção estatística
quer na de coordenação do atendimento aos utilizadores e contactos
com o exterior.

Tem representado, ao longo da sua vida profissional, o Ministério
do Trabalho em reuniões várias da União Europeia, destacando-se:

Grupo de peritos sobre indicadores comuns de acompanhamento
da estratégia de emprego da Direcção-Geral de Emprego e
Assuntos Sociais, Bruxelas (2000);

Grupo de peritos sobre avaliações ex post das acções co-finan-
ciadas pelo Fundo Social Europeu, Bruxelas (1992-1995);

Grupo de peritos designado «Grupo técnico de apoio ao Comité
de Emprego», Comissão Europeia, Bruxelas (1992-1994);

Grupos de trabalho: estatísticas de educação e formação, esta-
tísticas de salários, estatísticas de emprego, estatísticas de aci-
dentes de trabalho, EUROSTAT, Luxemburgo (1982 a 1996),
e reuniões promovidas pela Fundação Dublin.

Em 1987 é co-autora da publicação editada pelo EUROSTAT,
«Actions ayant un impact sur la situation du marché de l’emploi et
traitement statistique de ces actions dans les Pays Membres des Com-
munautés Européennes».

Participou em projectos de cooperação em todos os PALOP no
âmbito da cooperação bilateral do Ministério do Trabalho com os
respectivos ministérios homólogos. Participou, ainda, em Cabo Verde
e em São Tomé e Príncipe no Projecto SIME (Sistema de Informação
do Mercado de Emprego), tutelado também pela OIT. Em Moçam-
bique foi coordenadora do Projecto do PNUD «Recolha de dados
sobre cooperação técnica», integrado no exercício NATCAP. Em
Angola foi consultora do Banco Mundial para a avaliação da com-
ponente recursos humanos do Projecto PREGE (Projecto de Reforço
da Capacidade de Gestão Económica).

Em 1999-2000, tem ainda participado, a nível nacional, nos seguintes
grupos de trabalho (GT):

GT base de dados das políticas activas de emprego;
GT interministerial «Metodologia de acompanhamento das medi-

das fiscais adoptadas no âmbito do Plano Nacional de
Emprego»;

GT coordenado pela ANEFA, no âmbito do exame temático
da OCDE sobre aprendizagem de adultos;

GT do Sistema Estatístico Nacional para acompanhamento do
inquérito ao emprego;

GT coordenado pela CIME para a adaptação a Portugal da clas-
sificação europeia de domínios de formação.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 587/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, em comissão de serviço, Ana Paula Caetano
da Silva Damas para exercer as funções de secretária pessoal do meu
Gabinete.

17 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 15 588/2000 (2.a série):

José de Mello e Castro Pinto Soares, técnico de 2.a classe do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho
de 18 de Julho de 2000 nomeando-o, em comissão de serviço extraor-
dinária para efeitos de reclassificação, por um período de um ano,
para a categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do referido quadro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto do Departamento, Car-
los Iglésias.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 15 589/2000 (2.a série):

Maria da Conceição Aniceto Ladeira Castela da Conceição, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal do Instituto
Camões — nomeada, por despacho de 19 de Maio de 2000, em
comissão de serviço extraordinária, por um período de um ano,
para a categoria de tesoureiro, mediante reclassificação, nos termos
do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e
2 do artigo 7.o e do artigo 15.o, todos do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, indo ocupar um lugar a aditar automaticamente
ao quadro de pessoal deste Instituto, por força do disposto no
n.o 2 do artigo 15.o do citado diploma. A presente nomeação produz
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efeitos à data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho (extracto) n.o 15 590/2000 (2.a série):

Maria Aurora Pisco Arimateia, auxiliar administrativa do quadro de
pessoal do Instituto Camões — nomeada, por despacho de 19 de
Maio de 2000, em comissão de serviço extraordinária, por um
período de um ano, para a categoria de telefonista, mediante reclas-
sificação, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea e) do artigo 4.o,
dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o e do artigo 15.o, todos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, indo ocupar um lugar a aditar
automaticamente ao quadro de pessoal deste Instituto, por força
do disposto no n.o 2 do artigo 15.o do citado diploma. A presente
nomeação produz efeitos à data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 591/2000 (2.a série). — Considerando as orien-
tações sobre auxílios estatais aos transportes marítimos adoptados
pela Comissão Europeia em 6 de Maio de 1997, após consulta e
aprovação pelos Estados membros;

Considerando que tais orientações, vertidas no documento
n.o 97/C 205/05, pretendem atenuar o problema da falta de com-
petitividade da frota sob bandeiras de países da União Europeia no
mercado mundial;

Considerando que do ponto de vista nacional e do ponto de vista
da União Europeia existem razões de fundo para a recuperação, manu-
tenção e incremento da frota comunitária de registo convencional,
razões que têm sido amplamente divulgadas e evidenciadas ao nível
interno e ao nível da própria Comissão, neste caso através do docu-
mento de suporte das orientações acima referenciado;

Considerando que os encargos com a tripulação dos navios de
registo convencional dos Estados membros da União Europeia cons-
tituem uma componente de custo determinante para a falta de com-
petitividade das respectivas frotas;

Considerando que um número significativo de Estados membros
da União Europeia tem vindo a implementar internamente medidas
de auxílio tendo por referência os encargos com a tripulação;

Considerando que em Portugal nunca foi implementado um sistema
de medidas de apoio neste âmbito, o que levanta problemas de com-
petitividade dos seus navios de registo convencional em relação a
navios de registo de países terceiros, particularmente em relação às
chamadas «bandeiras de conveniência», e também em relação aos
próprios navios registados nos restantes Estados membros já bene-
ficiários deste tipo de apoios;

Reconhecendo a necessidade de apoiar a marinha de comércio
nacional por forma a atenuar os encargos com tripulações afectas
a navios de registo convencional português;

Reconhecendo o interesse nacional na manutenção e incremento
do número de navios sob bandeira portuguesa, no quadro do registo
convencional, e estando prevista no Orçamento do Estado a existência
de uma verba disponível, no montante de 313 milhões de escudos,
para esse efeito:

Determino o seguinte:
1 — É concedido um subsídio aos armadores nacionais que sejam

proprietários de navios de bandeira portuguesa de registo conven-
cional, destinando-se a atenuar os encargos com as tripulações nacio-
nais desses navios, nos termos estabelecidos nos números seguintes.

2 — Os armadores candidatos ao subsídio devem provar que não
têm dívidas à Fazenda Nacional e à segurança social ou que tais
dívidas se encontram regularizadas.

3 — Os armadores nacionais que sejam locatários de navios, adqui-
ridos no âmbito de contratos de locação financeira, são equiparados
a proprietários daqueles bens, não sendo abrangido pelo presente
despacho o registo temporário.

4 — O subsídio a atribuir aos armadores tem por referência:

a) O montante global de imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares retido no ano de 1999 aos tripulantes embarcados
em navios de bandeira portuguesa registados em regime
convencional;

b) O montante global das contribuições entregues no ano de
1999 na segurança social relativo aos tripulantes embarcados
em navios de bandeira portuguesa registados no registo
convencional.

5 — O limite máximo do subsídio a conceder está balizado pela
verba disponível para este projecto no PIDDAC e obedece aos parâ-
metros estabelecidos nas linhas de orientação da Comissão Europeia.

6 — As candidaturas ao subsídio são dirigidas ao Ministro do Equi-
pamento Social e entregues no Instituto Marítimo-Portuário (IMP),
sito em Lisboa, no Edifício Vasco da Gama, Cais de Alcântara-Mar,
delas constando os documentos referidos no anexo I.

6.1 — O IMP aprecia as candidaturas e submete o processo à deci-
são do Ministro do Equipamento Social.

6.2 — Do processo constará:

a) A identificação das candidaturas apresentadas;
b) Os montantes de apoio a conceder por armador.

6.3 — A decisão do Ministro do Equipamento Social é transmitida
aos interessados pelo IMP.

7 — As candidaturas ao subsídio são agrupadas por armador e por
navio onde os tripulantes prestaram serviço em 1999.

8 — Os montantes do subsídio por navio e por armador são cal-
culados por referência ao valor global apurado através de soma arit-
mética das contribuições referidas nas alíneas a) e b) do n.o 4 do
presente despacho.

9 — Se se verificar que o valor global do subsídio ultrapassa a verba
disponível para este projecto, o montante a atribuir a cada candidatura
será calculado por distribuição pro rata dos montantes totais apurados
nos termos do número anterior.

10 — O processo de concessão dos subsídios obedece ao calendário
constante do anexo II.

30 de Junho de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

ANEXO I

Elementos a apresentar pelas empresas
em processos de candidatura

Nos termos do presente despacho, os elementos a apresentar pelas
empresas em processos de candidatura são os seguintes:

a) Certidão comprovativa da regularidade da situação fiscal;
b) Certidão emitida pelo centro regional de segurança social

comprovativa de que a situação da empresa com aquela ins-
tituição se encontra regularizada;

c) Documento onde constem os nomes dos tripulantes e a men-
ção do navio ou navios da empresa onde prestaram serviço
em 1999, com indicação dos descontos efectuados e das con-
tribuições pagas nesse ano em sede, respectivamente, de IRS
e da segurança social, e a apresentação de fotocópia auten-
ticada dos recibos emitidos pelas entidades colectoras,
podendo a autenticação ser feita pelo IMP, nos termos da
lei;

d) Lista ou listas de tripulação dos navios de registo convencional
português que permita comparar com o constante do docu-
mento indicado na alínea c) do presente anexo I;

e) Documento onde seja apresentado pelos interessados o apu-
ramento do cálculo dos descontos e das contribuições e res-
pectivo total por navio.

ANEXO II

Calendário do processo de candidatura — Ano 2000

Empresas apresentam processos de
candidatura no IMP, instruídos com
os documentos que constam do
anexo I do presente despacho.

Até 31 de Julho.

IMP aprecia os processos recebidos e
apresenta ao MES a proposta de
concessão de apoios.

Até 18 de Agosto.

MES aprova proposta de concessão de
apoios.

Até 15 de Setembro.

IMP transmite aos interessados a deci-
são sobre os subsídios.

IMP prepara processo para a Direc-
ção-Geral do Orçamento (Delega-
ção do PIDDAC) para transferência
de verbas e procede ao pagamento.
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Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas

Despacho n.o 15 592/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, atentos os despachos de 26 de Fevereiro e 19 de Novembro de 1996 do director de Empreendimentos Concessionados, engenheiro António Nunes de Sousa, que aprovaram as
plantas parcelares C1-E-202-13-01D e C1-E-202-13-02F e o mapa de expropriações relativo ao sublanço Estádio Nacional-Carcavelos, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social constante
do despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo
do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço Estádio
Nacional-Carcavelos, abaixo identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial, dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista à rápida conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se caucionados pela BRISA — Auto-estradas de Portugal, S. A., nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

23 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Expropriações — Mapa de áreas

A5 — Auto-estrada da Costa do Estoril

Sublanço Estádio Nacional/Cascais

Desenho C1-E-202-13-01D
Concelho de Oeiras.
Freguesia de Paço de Arcos.Data: Maio de 1991.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro
Sobrantes RestantesDescrição

ou
ficha

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabe-

lecimentos

Acessos
e

valas

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais e outros interessados Confrontações da parcela

17 Artigo 398
Secção 42

3605,
fl. 95 v.o,

B-12

2 560 2 560 408 2 152Soc. Predial Império, Sociedade Civil sem Forma, Avenida da
República, 6, 3.o, esquerdo, Lisboa.

Desenho C1-E-202-13-02F
Concelho de Oeiras.
Freguesia de Oeiras.Data: Outubro de 1996.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro
Sobrantes RestantesDescrição

ou
ficha

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabe-

lecimentos

Acessos
e

valas

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais e outros interessados Confrontações da parcela

35/1 Artigo 467
Secção 41

Omisso 600 340 a) 260Herdeira testamentária de Maria Consuelo Centeno de Sousa
Coutinho.

Testamentário: António José Seabra Roque de Melo, Cruz Ver-
melha Portuguesa, Travessa da Cruz de Soure, 11, Lisboa.
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Despacho n.o 15 593/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99,

de 18 de Setembro, atento o despacho de 26 de Fevereiro de 1998 do director de Empreendimentos Concessionados, engenheiro António Nunes de Sousa, que aprovou a planta parcelar C1-E-202-13-07F
e o mapa de expropriações relativo ao sublanço Estádio Nacional-Carcavelos, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social constante do despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado
pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço Estádio Nacional-Carcavelos, abaixo identificadas, com os elementos constantes
da descrição predial e da inscrição matricial, dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se caucionados pela BRISA — Auto-estradas de Portugal, S. A., nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

23 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Expropriações — Mapa de áreas

A5 — Auto-estrada da Costa do Estoril

Sublanço Estádio Nacional/Cascais

Desenho C1-E-202-13-07F
Concelho de Cascais.
Freguesia de São Domingos de Rana.Data: Dezembro de 1997.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro
Sobrantes RestantesDescrição

ou
ficha

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabe-

lecimentos

Acessos
e

valas

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais e outros interessados Confrontações da parcela

235/2 12 603 04 769
São Domingos

de Rana

303,75 303,75 81BANIF, Imobiliária, S. A., sede: Avenida de José Malhoa, lote 1792,
9.o, Lisboa.

Credor hipotecário: BANIF — Banco Internacional do Funchal,
S. A., sede: Funchal.

Arrendatária: Garagem Reparadora da Costa do Sol, L.da, Rua
do Moinho, Galiza, São João do Estoril.

287/1 09 223 400 299 b) 86 (*) 15Maria José Fernanda da Silva Pais de Sousa e outros, Avenida
de Gago Coutinho, 59, 6.o, direito, Lisboa.

(*) Sobrante a expropriar.
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Despacho n.o 15 594/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea n)
do n.o 1 e do n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 488/71, de 9
de Novembro, e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho
n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, nomeio
vogal do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, na área
de especialização em estruturas, o engenheiro civil Eduardo Camacho
Cansado Carvalho, investigador-coordenador do Laboratório Nacio-
nal de Engenharia Civil.

7 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 15 595/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea n)
do n.o 1 e do n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 488/71, de 9
de Novembro, e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho
n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, nomeio
vogal do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, na área
de especialização em prática de fundações, a engenheira civil Laura
Maria Mello Saraiva Caldeira, investigadora principal do Laboratório
Nacional de Engenharia Civil.

7 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 15 596/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea n)
do n.o 1 e do n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 488/71, de 9
de Novembro, e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho
n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, nomeio
vogal do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, na área
de especialização em economia agrícola, o engenheiro agrónomo e
investigador principal Joaquim Cabral Rolo, vice-presidente do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária.

7 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 15 597/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea n)
do n.o 1 e do n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 488/71, de 9
de Novembro, e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho
n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, nomeio
vogal do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, na área
de especialização em hidráulica marítima, o engenheiro civil José
Manuel Afonso Covas, investigador-coordenador do Laboratório
Nacional de Engenharia Civil.

7 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 15 598/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
secretária pessoal do meu Gabinete a licenciada Carla Susana Afonso
Ladeira.

O presente despacho produz efeitos a esta data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 15 599/2000 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída à sociedade Metro
do Porto, S. A., a concessão do serviço público do sistema de metro
ligeiro na área metropolitana do Porto, competindo-lhe a respon-
sabilidade pelas operações de construção de infra-estruturas do dito
sistema.

Nos termos da base XI do anexo I do diploma legal citado, compete
à mesma sociedade proceder, na qualidade de entidade expropriante,
às expropriações necessárias à referida construção.
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Considerando que, no prédio abaixo discriminado, se prevê a cons-
trução de parte do traçado da linha do metro, destinado à circulação
deste último, o qual de insere no troço Senhora da Hora-Vila do
Conde-Póvoa de Varzim, previsto na alínea a) da base VI do anexo I
do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro.

De acordo com a programação dos trabalhos, as obras de montagem
do estaleiro para a construção do referido traçado iniciam-se já em
12 de Setembro de 2000 e tais obras pressupõem a posse dos bens
a expropriar.

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
a expropriação de terrenos, ao abrigo do despacho de delegação de
poderes n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro, e nos termos
previstos nos artigos 1.o, 3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no
n.o 3 da base XI do anexo I do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de
Dezembro, determino o seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação dos terrenos abaixo indicados e direitos a eles ine-
rentes, correspondentes, respectivamente, às parcelas 35-D e 35-E,
devidamente identificadas na planta cadastral, cuja publicação se pro-
move em anexo.

A parcela 35-D corresponde a um terreno com a área de 108 m2,
com cerca de 9 m de profundidade e 12 m de extensão, da extrema
nascente, confinante com a linha do caminho de ferro da Póvoa,
do logradouro do prédio urbano, destinado a habitação, sito na Rua
de Cândido dos Reis, 1184, freguesia de Custódias, concelho de Mato-
sinhos, inscrito sob o artigo U-00625 na matriz predial e descrito
sob o n.o 232, a fl. 166 do livro B-1 da Conservatória do Registo
Predial de Matosinhos.

A parcela 35-D corresponde a um terreno com a área de 108 m2,
com cerca de 9 m de profundidade e 12 m de extensão, da extrema
nascente, confinante com a linha do caminho de ferro da Póvoa,
do logradouro do prédio urbano, destinado a habitação, sito na Rua
de Cândido dos Reis, 1174, freguesia de Custódias, concelho de Mato-
sinhos, inscrito sob o artigo U-001586 na matriz predial e descrito
sob o n.o 232, a fl. 166 do livro-B-1 da Conservatória do Registo
Predial de Matosinhos.

Ambos os referidos prédios são da propriedade de Predidão,
Empreendimentos Imobiliários do Dão, L.da, com sede na Rua do
Dr. Ricardo Mota, 3460 Tondela.

2 — Declaro ainda autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A.,
a tomar posse administrativa do mesmo prédio, ao abrigo do artigo 19.o
do supra-referido Código.

3 — Os encargos financeiros com a expropriação são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

11 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 2075/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 11 do corrente
mês, o despacho n.o 14 083/2000 (2.a série), de 16 de Julho, a p. 11 538,
rectifica-se que onde se lê «Gabinetes dos Secretários de Estado
Adjunto e das Obras Públicas e dos Transportes» deve ler-se «Gabi-
nete do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas» e, no
n.o 1, alínea a), onde se lê «engenheiro José Nobre de Oliveira Faria»
deve ler-se «engenheiro Arménio José Nobre de Oliveira Faria».

19 de Julho de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 15 600/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso das competências próprias e
das que me foram delegadas pelo despacho n.o 5016/2000, de 11 de
Fevereiro, do director-geral de Transportes Terrestres, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000, delego
e subdelego:

1 — No chefe da Repartição de Contabilidade, Fernando dos Santos
Coutinho, poderes para a prática, nas minhas ausências e impedi-
mentos, de actos relativos à gestão corrente dos serviços da DSAO.

2 — No mesmo chefe de repartição, poderes para, no âmbito da
respectiva Repartição:

2.1 — Autorizar o início das férias, o seu gozo interpolado ou a
sua interrupção, bem como alterações ao respectivo plano;

2.2 — Justificar faltas;
2.3 — Proceder à afectação de pessoal;
2.4 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requesitados nos termos da lei do processo;
2.5 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquiva-

dos, excepto quando contenham matéria confidencial ou reservada,
bem como a restituição de documentos aos interessados;

2.6 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao exer-
cício dos poderes que lhe estão cometidos, realçando-se a limitação
expressa na alínea b) do n.o 1.4 do referido despacho n.o 5016/2000,
de 11 de Fevereiro.

3 — Nos chefes da secção de Administração de Pessoal, Graciete
Félix Bugalhão da Silva Costa, da Secção de Cadastro, Fernando
José Valente Madureira, da Secção de Aprovisionamento, Maria Isa-
bel Vaz Ramos, e da Secção de Serviços Gerais, Maria José Marques
da Silva Barbosa, poderes para assinar a correspondência e expediente
necessários ao exercício das suas atribuições, tendo em conta a limi-
tação a que alude o n.o 2.6.

4 — O presente despacho, ao abrigo do n.o 4 do já citado despacho
n.o 5016/2000, produz efeitos desde a data de entrada em vigor do
despacho n.o 23 443/99, de 8 de Novembro, do Ministro do Equi-
pamento Social, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 2 de Dezembro de 1999.

18 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 15 601/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 3/CD/2000, de 7 de Junho,
e pelo despacho n.o 1071/SEH, de 20 de Dezembro de 1999, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
e dos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
subdelego:

1 — No director de serviços de Gestão e Administração, Dr. Domin-
gos Martins Fernandes Iglésias, e, nas suas faltas e impedimentos,
na chefe da Divisão de Pessoal e Administração, Dr.a Edi Vieira
da Luz Gomes, competência para:

a) Visar e autorizar o processamento dos boletins itinerários
mensais, desde que as respectivas deslocações em serviço
tenham sido devidamente autorizadas;

b) Autorizar a restituição de documentos aos candidatos que
desistam do provimento ou não o tenham obtido no prazo
de validade dos mesmos;

c) Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
ou agentes, nos termos previstos pelos artigos 33.o, 34.o, 35.o
e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Autorizar o abono de prestações familiares de segurança social
aos funcionários do activo até ao limite de 150 000$ (Decre-
to-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, com as alterações do
Decreto-Lei n.o 341/99, de 25 de Agosto, Decreto Regula-
mentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio, com as alterações do
Decreto Regulamentar n.o 15/99, de 17 de Agosto);

e) Autorizar despesas relativas a aquisição de bens e serviços
até ao limite de 150 000$;

f) Autorizar o gozo de férias aos funcionários da respectiva
Direcção, desde que previstas nos mapas de férias aprovados
ou que se traduzam em alterações destes;

g) Praticar todos os actos de mero expediente na área dos recur-
sos humanos, relativos aos trabalhadores em questão;

h) Proceder à justificação das faltas dos funcionários da res-
pectiva Direcção;

i) Conceder ou negar aos mesmos funcionários o estatuto de
trabalhador-estudante.

2 — No director de serviços de Apoio Técnico, arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, competência para autorizar despesas com
a conservação, manutenção e aquisição de serviços até ao limite de
1 000 000$, desde que, em qualquer dos casos, se relacionem com
o edifício sede do Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado.

3 — Nos directores regionais e nos directores de serviço ou
equiparados:

Do norte, engenheiro António José Matos da Silva Teles e, nas
suas faltas e impedimentos, no chefe da Divisão de Gestão,
Dr. Ricardo António de Lemos de Sousa Lima, ou na chefe
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da Divisão de Obras, engenheira Rosina Maria Guimarães
de Sousa Guedes;

Do centro, engenheiro Jorge Manuel Fernandes de Lopes Dias
e, nas suas faltas e impedimentos, no adjunto engenheiro Antó-
nio Jorge Maia Saldanha;

De Lisboa, engenheiro José Júlio de Campos Santos Coração
e, nas suas faltas e impedimentos, na chefe da Divisão de
Gestão, Dr.a Maria Fernanda Marques de Jesus, ou na chefe
da Divisão de Obras, engenheira Maria de Lurdes Simões
Conde Chaves Serras;

Do sul e Santo André, Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira
e, nas suas faltas e impedimentos, no adjunto arquitecto Leonel
dos Santos Clérigo e, em Santo André, no adjunto, Dr. Luís
Manuel Sousa Coelho de Oliveira;

De Gestão e Administração, Dr. Domingos Martins Fernandes
Iglésias;

De Apoio Técnico, arquitecto Carlos de Freitas Esteves Correia;
De Gestão de Solos, engenheira Maria Paula de Almeida Pereira

ou no chefe da Divisão de Solos, engenheiro Angenor Esteves
Afonso;

Do Gabinete de Informática e Planeamento, Dr. João Frederico
Rydin;

Do Gabinete Jurídico, Dr. Arnaldo José da Costa Botelho da
Silva;

competência para:

a) Autorizar, nos termos da lei, as deslocações em serviço que
dêem lugar ao pagamento de ajudas de custo e ou de despesas
de transporte dos funcionários ou agentes afectos às respec-
tivas subunidades orgânicas;

b) Autorizar o gozo de férias aos funcionários da respectiva
Direcção, desde que previstas nos mapas de férias aprovados
ou que se traduzam em alterações destes;

c) Proceder à justificação das faltas dos funcionários da res-
pectiva Direcção;

d) Conceder ou negar aos mesmos funcionários o estatuto de
trabalhador-estudante.

4 — Nos directores regionais:

Do norte, engenheiro António José Matos da Silva Teles e, nas
suas faltas e impedimentos, no chefe da Divisão de Gestão,
Dr. Ricardo António de Lemos de Sousa Lima, ou na chefe
da Divisão de Obras, engenheira Rosina Maria Guimarães
de Sousa Guedes;

Do centro, engenheiro Jorge Manuel Fernandes de Lopes Dias
e, nas suas faltas e impedimentos, no adjunto engenheiro Antó-
nio Jorge Maia Saldanha;

De Lisboa, engenheiro José Júlio de Campos Santos Coração
e, nas suas faltas e impedimentos, na chefe da Divisão de
Gestão, Dr.a Maria Fernanda Marques de Jesus, ou na chefe
da Divisão de Obras, engenheira Maria de Lurdes Simões
Conde Chaves Serras;

Do sul e Santo André, Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira
e, nas suas faltas e impedimentos, no adjunto arquitecto Leonel
dos Santos Clérigo e, em Santo André, no adjunto Dr. Luís
Manuel Sousa Coelho de Oliveira.

competência para:

a) Autorizar despesas com a conservação e manutenção das ins-
talações da Direcção Regional até 1 000 000$;

b) Autorizar despesas relativas a aquisição de bens e outros ser-
viços até 150 000$.

5 — No engenheiro António José Matos da Silva Teles e, nas suas
faltas e impedimentos, no chefe da Divisão de Gestão, Dr. Ricardo
António de Lemos de Sousa Lima, ou na chefe da Divisão de Obras,
engenheira Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes, competência
para autorizar e pagar os consumos de energia eléctrica, aluguer de
contadores, taxas e tarifas telefónicas e tarifas postais relativos às
instalações e serviços da DGHN até 500 000$.

6 — Fica revogado o despacho n.o 3/CM/2000, publicado sob o
n.o 5494/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 59,
de 10 de Março de 2000.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Junho
de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 15 602/2000 (2.a série). — Por meus
despachos de 19 de Julho de 2000:

Engenheiro Luís Gabriel Pereira da Silva, arquitecta Maria Margarida
da Cunha Leal Ramos Rocha e Dr.a Ana Cristina Pires Eurico
Lisboa Pereira Nunes, técnicos superiores principais da carreira
técnica superior — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, assessores da carreira técnica superior, escalão 1, índice 610,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.

Dr. Pedro Filipe Puga da Fonseca Velo, Celestina Sameiro Almeida
Soares Araújo, Dr.a Ana Maria da Cruz Moreira das Neves Costa,
Fernanda Maria Correia Leitão, Lucília Maria Lourenço Correia
Marmeleira, Sílvia Maria Moura Nunes Rodrigues da Costa Fon-
seca, Maria Helena Borges Sena Marques, Anabela Figueira Alves
da Silva, Sandra Manuela Barradas Carriço, Isabel de Jesus Mon-
teiro Macário, Graça Maria Ramalheiro Mota Dias e Elisabete
Maria Soares Baptista Nunes, assistentes administrativos da carreira
de assistente administrativo — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, assistentes administrativos principais da carreira
de assistente administrativo, escalão 1, índice 215, com efeitos a
partir da data da aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1125/2000 (2.a série). — A Esquadra 504 da Base
Aérea n.o 6, no Montijo, criada em 12 de Janeiro de 1985 e constituída
em destacamento permanente no Aeródromo de Trânsito n.o 1 (AT1),
em Lisboa, desde Junho de 1990, opera as frotas Falcon 20 e Falcon 50,
esta última desde 1989.

No cumprimento das missões que lhe estão atribuídas — transporte
de altas entidades, calibração e verificação de ajudas-rádio à navegação
e transporte de órgãos humanos e evacuações sanitárias —, a Esqua-
dra 504 tem desenvolvido ao longo destes 15 anos um trabalho digno
da maior relevância, que tem tido o reconhecimento de inúmeras
entidades oficiais e privadas.

A notável disponibilidade e generosidade dos tripulantes e equipas
de manutenção da Esquadra, o enorme sentido do cumprimento do
dever, profissionalismo e capacidade de adaptação a diferentes
ambientes, aliados a um excepcional zelo e cortesia, permitiu que
esta granjeasse um elevado respeito e estima, por parte dos membros
do Governo e demais entidades requisitantes.

Nas missões de transporte de altas entidades, a Esquadra 504 tem
evidenciado um elevado sentido de responsabilidade, não só através
da estrita observância das regras estabelecidas, como demonstrando
em permanência um exemplar rigor no cumprimento da missão,
sabendo sempre contornar e resolver as muitas e diversas situações
delicadas com que se depararam durante a execução de cerca de
3500 missões, correspondentes a mais de 15 000 horas de voo.

Ao longo dos últimos anos tem sido cada vez maior o número
de missões de transporte das mais altas individualidades civis e mili-
tares do País e do estrangeiro, culminando em 30 de Junho de 2000
com o período da presidência portuguesa da União Europeia, que
originou uma actividade da Esquadra 504 muito acima da média,
com deslocações para os mais diversos pontos do globo, cumprindo
praticamente a 100 % todos os pedidos efectuados e levando bem
longe o nome de Portugal e da Força Aérea.

Como entidade responsável pela calibração de todas as ajudas-rádio
à navegação no continente, Madeira e Açores, tanto em instalações
civis como militares, a Esquadra 504 evidenciou-se sempre por uma
excelente preparação técnico-profissional que permitiu manter em
simultâneo um elevado padrão de operacionalidade dos equipamentos
e uma confiança absoluta por parte dos operadores que sobrevoam
ou aterram em território nacional.

Por fim, é de realçar a permanente disponibilidade de uma tri-
pulação pronta a acorrer ao transporte de doentes, em particular
os que necessitam com urgência de se submeter a cirurgias de trans-
plante em diversos hospitais da Europa, bem como ao transporte
de órgãos vitais humanos, normalmente para pacientes nacionais, evi-
denciando os militares que a compõem um elevado espírito de sacri-
fício, altruísmo e dedicação no cumprimento da missão, não rega-
teando períodos de descanso, nem condições adversas na execução
das mesmas.
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Assim, é muito grato ao Ministro da Defesa Nacional reconhecer
publicamente os serviços prestados pela Esquadra 504 da Base Aérea
n.o 6, dos quais resultaram honra e lustre para a Força Aérea, para
a instituição militar e para o País e que classifica como extraordinários,
relevantes e muito distintos.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, ao abrigo

do artigo 31.o e de acordo com o artigo 24.o, ambos do Regulamento
da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Arma-
das, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de ouro de serviços distintos a Esquadra 504
da Base Aérea n.o 6, no Montijo, destacada no AT1, em Lisboa,
rendendo assim pública homenagem aos militares que de forma tão
exemplar nela têm prestado serviço desde 12 de Janeiro de 1985.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 603/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Junho de 2000:

Maria Amália Morais Correia dos Santos, técnica auxiliar de serviço
social de 1.a classe de nomeação definitiva — transita, por reclas-
sificação profissional, ao abrigo do preceituado no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de
técnico superior de serviço social de 2.a classe, escalão 1, índice 400,
em lugar aditado automaticamente ao quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a partir
de 24 de Novembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 11 855/2000 (2.a série). — Faz-se saber que José
Manuel Carvalho Nunes, cuja última morada conhecida foi Beco dos
Cordoeiros, 17, 1.o, direito, 2840 Seixal, foi demitido em 24 de Maio
de 2000, em consequência de processo disciplinar que lhe foi ins-
taurado com base em auto por falta de assiduidade.

O arguido poderá, nos termos do n.o 4 do artigo 72.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, impugnar a decisão de que por este meio é notificado
ou requerer a reabertura do processo, no prazo de 60 dias a partir
da publicação do presente aviso.

17 de Julho de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 11 856/2000 (2.a série). — Admissão de voluntários para
prestação de serviço militar em regime de voluntariado na categoria de
praça, sexo masculino. — 1 — Faz-se público que, nos termos esta-
belecidos na Lei do Serviço Militar, no Estatuto dos Militares das
Forças Armadas e demais legislação em vigor, se encontra aberta
a inscrição para admissão de cidadãos do sexo masculino destinados
ao regime de voluntariado na categoria de praça, por um período
inicial de 16 meses, após cumprimento de quatro meses de serviço
efectivo normal.

2 — Condições gerais e especiais de admissão — os candidatos
devem satisfazer as seguintes condições gerais e especiais de admissão:

a) Ser cidadão português;
b) Ter idade mínima de 17 anos em 3 de Maio de 2001;
c) Ter idade máxima de 20 anos até 31 de Dezembro de 2001;
d) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico ou habilitação legalmente equivalente;
e) Ter aptidão psicofísica para serviço na Marinha;
f) Ter bom comportamento civil.

3 — Documentos a apresentar:

a) Requerimento dirigido ao almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, conforme modelo I descrito abaixo;

b) Autorização dos pais ou de quem detenha o poder paternal,
caso não seja maior ou emancipado na data do encerramento
do concurso, conforme modelo II descrito abaixo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias passado

por estabelecimento de ensino oficial nacional;
e) Certidão de registo criminal;
f) Microrradiografia tirada nos 60 dias anteriores à data de

encerramento do concurso;
g) Fotocópia da cédula militar (apenas para os candidatos já

recenseados);
h) Fotocópia da carta de condução para os candidatos que pre-

tendam ingressar na classe de condutores mecânicos de auto-
móveis (V);

i) Outros documentos relacionados com as suas habilitações lite-
rárias ou técnico-profissionais, nomeadamente no domínio
de línguas estrangeiras (facultativo).

4 — Convocação dos candidatos:

a) Para além da documentação exigida no n.o 3, o concurso
consta de provas para verificar a aptidão física e psíquica
dos candidatos para o serviço na Marinha, a realizar no
período de 6 a 22 de Novembro de 2000;

b) A convocação dos candidatos para as inspecções médicas e
exames psicotécnicos é feita por carta donde constarão o dia,
hora e local das provas, bem como outras indicações neces-
sárias;

c) Havendo excesso de concorrentes, os candidatos serão con-
vocados em número adequado às vagas existentes segundo
ordenamento efectuado de acordo com as seguintes con-
dições:

1.a Possuir melhor habilitação técnica ou formação pro-
fissional para prestar serviço na Marinha;

2.a Ter melhores habilitações literárias;
3.a Ter menor idade;

d) Todos os candidatos devem apresentar-se munidos do bilhete
de identidade e da carta convocatória;

e) Os candidatos a quem faltar algum dos documentos obri-
gatórios referidos no n.o 3 ou que não satisfaçam as condições
de admissão serão excluídos do concurso;

f) Os encargos financeiros decorrentes das deslocações para ins-
pecções médicas e provas psicotécnicas são da inteira res-
ponsabilidade dos candidatos.

5 — Incorporação e carreira:

a) Os candidatos admitidos receberão requisições de transporte
da localidade da sua residência até Lisboa, tendo em vista
a sua incorporação na Marinha;

b) Serão incorporados em 3 de Janeiro de 2001, com o posto
de segundo-grumete recruta;

c) Frequentarão o curso de formação básica para praças, com
a duração de cinco semanas, após o que serão promovidos
a segundo-grumete;

d) Frequentarão o curso de formação de grumetes durante um
período com a duração de 60 dias úteis;

e) Iniciarão o regime de voluntariado (RV) após quatro meses
de serviço efectivo normal (SEN);

f) Serão promovidos a primeiro-grumete RV após conclusão
com aproveitamento no curso de formação de grumetes;

g) Após 12 meses de prestação de serviço efectivo em primei-
ro-grumete RV serão promovidos a segundo-marinheiro RV;

h) O militar em RV apenas poderá manter-se ao serviço por
um período de tempo não superior a 18 meses, podendo,
entretanto, candidatar-se ao ingresso nos quadros permanen-
tes ou ao regime de contrato, de acordo com as condições
estabelecidas.

6 — Data limite de recepção dos requerimentos — 10 de Outubro
de 2000.

7 — As normas contendo as condições de admissão e ou outras
informações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do
Comércio, 1100-048 Lisboa Codex (telefone: 213429408/39);

Centro de Recrutamento da Armada, instalações navais de Alcân-
tara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa (telefone: 213945469);
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Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, capitão-de-mar-e-guerra.

MODELO I

(de preferência dactilografado)

Ex.mo Sr. Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

. . . (nome completo), residente em . . . (endereço completo), tele-
fone n.o . . ., declara desejar prestar serviço efectivo na Marinha em
regime de voluntariado, na categoria de praça, pelo período inicial
de 16 meses, após o cumprimento de 4 meses em serviço efectivo
normal.

Declaro que sou voluntário para as seguintes classes por ordem
de preferência:

A — Artilheiros;
T — Torpedeiros detectores;
M — Manobras;
CM — Condutores de máquinas;
C — Comunicações;
L — Abastecimentos;
R — Radaristas;
TFD — Despenseiros;
TFP — Padeiros;
TFH — Cozinheiros;
E — Electricistas;
V — Condutores mecânicos de automóveis.

. . . (local), . . . de . . . de 2000.

. . . (assinatura).

(Ordene, no mínimo, três classes pela sua ordem de preferência.)

MODELO II

(de preferência dactilografado)

Eu . . ., abaixo assinado (nome completo), na qualidade de (1) . . .
do menor . . . (nome completo), declaro que o autorizo a prestar ser-
viço na Marinha em regime de voluntariado, por um período inicial
de 16 meses após o cumprimento de 4 meses em serviço efectivo
normal.

Mais declaro que me obrigo a reembolsar a Fazenda Nacional pelas
despesas efectuadas com uniforme e equipamento ou outras do refe-
rido menor, no caso de ter feito falsas declarações ou ocultado causas
impeditivas da incorporação em consequência do que seja compelido
a levar baixa do serviço.

. . . (local), . . . de . . . de 2000.

. . . [assinatura (2)].

(1) Pais ou de quem detenha o poder paternal.
(2) Assinatura autenticada por notário ou apresentação do bilhete

de identidade.

Aviso n.o 11 857/2000 (2.a série). — Admissão de voluntários para
prestação de serviço militar em regime de voluntariado na categoria de
praça, sexo feminino. — 1 — Faz-se público que, nos termos estabe-
lecidos na Lei do Serviço Militar, no Estatuto dos Militares das Forças
Armadas e demais legislação em vigor, se encontra aberta a inscrição
para admissão de cidadãs do sexo feminino destinadas ao regime
de voluntariado na categoria de praça, por um período inicial de
16 meses, após cumprimento de quatro meses de serviço efectivo
normal.

2 — Condições gerais e especiais de admissão — as candidatas
devem satisfazer as seguintes condições gerais e especiais de admissão:

a) Ser cidadã portuguesa;
b) Ter idade mínima de 17 anos em 3 de Maio de 2001;
c) Ter idade máxima de 20 anos até 31 de Dezembro de 2001;
d) Estar habilitada, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico ou habilitação legalmente equivalente;
e) Ter aptidão psicofísica para serviço na Marinha, verificada

em inspecção médica;
f) Ter bom comportamento civil.

3 — Documentos a apresentar:

a) Requerimento dirigido ao almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, conforme modelo I descrito abaixo;

b) Autorização dos pais ou de quem detenha o poder paternal,
caso não seja maior ou emancipada na data do encerramento
do concurso, conforme modelo II descrito abaixo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias passado

por estabelecimento de ensino oficial nacional;
e) Certidão de registo criminal;
f) Microrradiografia tirada nos 60 dias anteriores à data de

encerramento do concurso;
g) Fotocópia da carta de condução para as candidatas que pre-

tendam ingressar na classe de condutores mecânicos de auto-
móveis (V);

h) Outros documentos relacionados com as suas habilitações lite-
rárias ou técnico-profissionais, nomeadamente no domínio
de línguas estrangeiras (facultativo).

4 — Convocação das candidatas:

a) Para além da documentação exigida no n.o 3, o concurso
consta de provas para verificar a aptidão física e psíquica
das candidatas para o serviço na Marinha, a realizar no
período de 6 a 22 de Novembro de 2000;

b) A convocação das candidatas para as inspecções médicas e
exames psicotécnicos é feita por carta donde constarão o dia,
hora e local das provas, bem como outras indicações neces-
sárias;

c) Havendo excesso de concorrentes, as candidatas serão con-
vocadas em número adequado às vagas existentes segundo
ordenamento efectuado de acordo com as seguintes con-
dições:

1.a Possuir melhor habilitação técnica ou formação pro-
fissional para prestar serviço na Marinha;

2.a Ter melhores habilitações literárias;
3.a Ter menor idade;

d) Todas as candidatas devem apresentar-se munidas do bilhete
de identidade e da carta convocatória;

e) As candidatas a quem faltar algum dos documentos obriga-
tórios referidos no n.o 3 ou que não satisfaçam as condições
de admissão serão excluídas do concurso;

f) Os encargos financeiros decorrentes das deslocações para ins-
pecções médicas e provas psicotécnicas são da inteira res-
ponsabilidade das candidatas.

5 — Incorporação e carreira:

a) As candidatas admitidas receberão requisições de transporte
da localidade da sua residência até Lisboa, tendo em vista
a sua incorporação na Marinha;

b) Serão incorporadas em 3 de Janeiro de 2001, com o posto
de segundo-grumete recruta;

c) Frequentarão o curso de formação básica para praças, com
a duração de cinco semanas, após o que serão promovidas
a segundo-grumete;

d) Frequentarão o curso de formação de grumetes durante um
período com a duração de 60 dias úteis;

e) Iniciarão o regime de voluntariado (RV) após quatro meses
de serviço efectivo normal (SEN);

f) Serão promovidas a primeiro-grumete RV após conclusão
com aproveitamento no curso de formação de grumetes;

g) Após 12 meses de prestação de serviço efectivo em primei-
ro-grumete RV serão promovidas a segundo-marinheiro RV;

h) A militar em RV apenas poderá manter-se ao serviço por
um período de tempo não superior a 18 meses, podendo,
entretanto, candidatar-se ao ingresso nos quadros permanen-
tes ou ao regime de contrato, de acordo com as condições
estabelecidas.

6 — Data limite de recepção dos requerimentos — 10 de Outubro
de 2000.

7 — As normas contendo as condições de admissão e ou outras
informações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do
Comércio, 1100-048 Lisboa Codex (telefone: 213429408/39);

Centro de Recrutamento da Armada, instalações navais de Alcân-
tara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa (telefone: 213945469);

Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, capitão-de-mar-e-guerra.
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MODELO I

(de preferência dactilografado)

Ex.mo Sr. Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

. . . (nome completo), residente em . . . (endereço completo), tele-
fone n.o . . ., declara desejar prestar serviço efectivo na Marinha em
regime de voluntariado, na categoria de praça, pelo período inicial
de 16 meses, após o cumprimento de 4 meses em serviço efectivo
normal.

Declaro que sou voluntária para as seguintes classes por ordem
de preferência:

CM — Condutores de máquinas;
C — Comunicações;
L — Abastecimentos;
R — Radaristas;
TFD — Despenseiros;
TFH — Cozinheiros;
E — Electricistas.
V — Condutores mecânicos de automóveis.

. . . (local), . . . de . . . de 2000.

. . . (assinatura).

(Ordene, no mínimo, três classes pela sua ordem de preferência.)

MODELO II

(de preferência dactilografado)

Eu . . ., abaixo assinado (nome completo), na qualidade de (1) . . .
da menor . . . (nome completo), declaro que a autorizo a prestar ser-
viço na Marinha em regime de voluntariado, por um período inicial
de 16 meses após o cumprimento de 4 meses em serviço efectivo
normal.

Mais declaro que me obrigo a reembolsar a Fazenda Nacional pelas
despesas efectuadas com uniforme e equipamento ou outras da refe-
rida menor, no caso de ter feito falsas declarações ou ocultado causas
impeditivas da incorporação em consequência do que seja compelida
a levar baixa do serviço.

. . . (local), . . . de . . . de 2000.

. . . [assinatura (2)].

(1) Pais ou de quem detenha o poder paternal.
(2) Assinatura autenticada por notário ou apresentação do bilhete

de identidade.

Aviso n.o 11 858/2000 (2.a série). — Admissão de voluntários para
prestação de serviço militar em regime de voluntariado na categoria de
praça, do sexo masculino, classe fuzileiros. — 1 — Faz-se público que,
nos termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar, no Estatuto dos
Militares das Forças Armadas e demais legislação em vigor, se encon-
tra aberta a inscrição para admissão de cidadãos do sexo masculino,
destinados ao regime de voluntariado na categoria de praça, por um
período inicial de 16 meses, após cumprimento de quatro meses de
serviço efectivo normal.

2 — Condições gerais e especiais de admissão — os candidatos
devem satisfazer as seguintes condições gerais e especiais de admissão:

a) Ser cidadão português;
b) Ter idade mínima de 17 anos em 3 de Maio de 2001;
c) Ter idade máxima de 20 anos até 31 de Dezembro de 2001;
d) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico ou habilitação legalmente equivalente;
e) Ter aptidão psicofísica para serviço na Marinha;
f) Ter bom comportamento civil.

3 — Documentos a apresentar:

a) Requerimento dirigido ao almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, conforme modelo I descrito abaixo;

b) Autorização dos pais ou de quem detenha o poder paternal,
caso não seja maior ou emancipado na data do encerramento
do concurso, conforme modelo II descrito abaixo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias passado

por estabelecimento de ensino oficial nacional;
e) Certidão de registo criminal;
f) Microrradiografia tirada nos 60 dias anteriores à data de

encerramento do concurso;
g) Fotocópia da cédula militar (apenas para os candidatos já

recenseados);

h) Outros documentos relacionados com as suas habilitações lite-
rárias ou técnico-profissionais, nomeadamente no domínio
de línguas estrangeiras (facultativo).

4 — Convocação dos candidatos:

a) Para além da documentação exigida no n.o 3, o concurso
consta de provas para verificar a aptidão física e inspecções
médicas, que se realizarão no período de 6 a 22 de Novembro
de 2000;

b) Havendo excesso de concorrentes, os candidatos serão con-
vocados em número adequado às vagas existentes segundo
ordenamento efectuado de acordo com as seguintes con-
dições:

1.a Possuir melhor habilitação técnica ou formação pro-
fissional para prestar serviço na Marinha;

2.a Ter melhores habilitações literárias;
3.a Ter menor idade;

c) Todos os candidatos devem apresentar-se munidos do bilhete
de identidade e da carta convocatória;

d) Os candidatos a quem faltar algum dos documentos obri-
gatórios referidos no n.o 3 ou que não satisfaçam as condições
de admissão serão excluídos do concurso;

e) Os encargos financeiros decorrentes das deslocações para ins-
pecções médicas e provas psicotécnicas são da inteira res-
ponsabilidade dos candidatos.

5 — Incorporação e carreira:

a) Os candidatos admitidos receberão requisições de transporte
da localidade da sua residência até Lisboa, tendo em vista
a sua incorporação na Marinha;

b) Serão incorporados em 3 de Janeiro de 2001, com o posto
de segundo-grumete recruta;

c) Frequentarão o curso de formação básica para praças, com
a duração de cinco semanas, após o que serão promovidos
a segundo-grumete;

d) Frequentarão o curso de formação de grumetes durante um
período com a duração de 40 dias úteis;

e) Iniciarão o regime de voluntariado (RV) após quatro meses
de serviço efectivo normal (SEN);

f) Serão promovidos a primeiro-grumete RV após conclusão
com aproveitamento no curso de formação de grumetes;

g) Após 12 meses de prestação de serviço efectivo em primei-
ro-grumete RV serão promovidos a segundo-marinheiro RV;

h) O militar em RV apenas poderá manter-se ao serviço por
um período de tempo não superior a 16 meses, podendo,
entretanto, candidatar-se ao ingresso nos quadros permanen-
tes ou ao regime de contrato, de acordo com as condições
estabelecidas.

6 — Data limite de recepção dos requerimentos — 10 de Outubro
de 2000.

7 — As normas contendo as condições de admissão e ou outras
informações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do
Comércio, 1100-048 Lisboa Codex (telefone: 213429408/39);

Centro de Recrutamento da Armada, instalações navais de Alcân-
t a r a , P r a ç a d a A r m a d a , 1 3 5 0 - 0 2 7 L i s b o a ( t e l e -
fone: 213945468/9);

Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, capitão-de-mar-e-guerra.

MODELO I

(de preferência dactilografado)

Ex.mo Sr. Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

. . . (nome completo), residente em . . . (endereço completo), tele-
fone n.o . . ., declara desejar prestar serviço efectivo na Marinha em
regime de voluntariado, na categoria de praça, para a classe de mer-
gulhador, pelo período inicial de 16 meses, após o cumprimento de
4 meses em serviço efectivo normal.

. . . (local), . . . de . . . de 2000.

. . . (assinatura).
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MODELO II

(de preferência dactilografado)

Eu . . ., abaixo assinado (nome completo), na qualidade de (1) . . .
do menor . . . (nome completo), declaro que o autorizo a prestar ser-
viço na Marinha em regime de voluntariado, por um período inicial
de 16 meses após o cumprimento de 4 meses em serviço efectivo
normal.

Mais declaro que me obrigo a reembolsar a Fazenda Nacional pelas
despesas efectuadas com uniforme e equipamento ou outras do refe-
rido menor, no caso de ter feito falsas declarações ou ocultado causas
impeditivas da incorporação em consequência do que seja compelido
a levar baixa do serviço.

. . . (local), . . . de . . . de 2000.

. . . [assinatura (2)].

(1) Pais ou de quem detenha o poder paternal.
(2) Assinatura autenticada por notário ou apresentação do bilhete

de identidade.

EXÉRCITO

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 15 604/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 3 do despacho n.o 175/2000 do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego
no comandante do 2.o BIMec/SFOR, tenente-coronel Marco António
Mendes Paulino Serronha, da Brigada Mecanizada Independente, a
competência para autorizar despesas com empreitadas de obras públi-
cas e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades
legais, até 3500 contos.

2 — Este despacho produzirá efeitos a partir de 2 de Julho de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo
comandante do 2.o BIMec/SFOR que se incluam no âmbito desta
subdeldegação de competências.

28 de Junho de 2000. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 15 605/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 3 do despacho n.o 175/2000, do general CEME, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego
no comandante do AGRDELTA/KFOR, tenente-coronel José Antó-
nio Madeira Athaide Banazol, da Brigada Mecanizada Independente,
a competência para autorizar despesas com empreitadas de obras
públicas e aquisição de bens e serviços, com cumprimentos de for-
malidades legais, até 3500 contos.

2 — Este despacho produzirá efeitos a partir de 20 de Julho de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo
comandante do AGRDELTA/KFOR que se incluam no âmbito desta
subdelegação de competências.

28 de Junho de 2000. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 15 606/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 13. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, subdelego no comandante
do Regimento de Infantaria n.o 13, coronel de infantaria Carlos
Alberto Rodrigues Ferreira, a competência para homologar as clas-
sificações de serviço atribuídas pelos notadores aos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 30 de Maio de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 607/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 13. — 1 — Nos termos do n.o 2 do
despacho n.o 7518/2000, de 13 de Março, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no comandante do Regimento
de Infantaria n.o 13, coronel de infantaria Carlos Alberto Rodrigues
Ferreira, a competência para conceder a credenciação nacional, no
grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 30 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

11 de Julho de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 608/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 13. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 7518/2000, de 13
de Março, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, sub-
delego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 13, coronel
de infantaria Carlos Alberto Rodrigues Ferreira, a competência con-
ferida pelo artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço Militar
para decidir dos pedidos de justificação das faltas à incorporação
fundamentados nos motivos referidos no n.o 3 do artigo 28.o do mesmo
Regulamento, com excepção dos fundamentos na alínea i) do mesmo
artigo.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 30 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

11 de Julho de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 609/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 13. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11
de Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, subdelego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 13,
coronel de infantaria Carlos Alberto Rodrigues Ferreira, competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 30 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

11 de Julho de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Comando da Região Militar do Sul

Despacho n.o 15 610/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola Prática do Serviço de Mate-
rial. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3
do despacho n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de
Janeiro de 2000, subdelego no comandante da Escola Prática do Ser-
viço de Material, coronel António Augusto Raposo Alves, compe-
tência para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades
legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Junho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

27 de Julho de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 15 611/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Transmissões. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante do Regimento de Transmissões,
coronel engenheiro de transmissões José Ribeirinha Dinis da Costa,
a competência para autorizar despesas com aquisição de bens e ser-
viços, com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Regimento de Transmissões.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 26 de Junho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
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pelo comandante do Regimento de Transmissões que se incluam no
âmbito desta subdelegação de competências.

27 de Junho de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 11 859/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 18 de Julho de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo por diuturnidade os
soldados de infantaria abaixo indicados desta Guarda, contando a
antiguidade e vencimentos do novo posto desde as datas que a cada
um se indica:

710196, Aníbal Evangelista Custódio, da Brigada n.o 2 — desde 22
de Julho de 2000.

720229, Joaquim Augusto Barradas Mouco, da Brigada n.o 3 — desde
19 de Julho de 2000.

740224, Serafim Florival Ameixa Carretas, da Brigada n.o 3 — desde
18 de Julho de 2000.

746163, Bento Rosa Coelho, da Brigada n.o 3 — desde 17 de Julho
de 2000.

720099, João Luís do Rosário Redondo, da Brigada n.o 3 — desde
2 de Agosto de 2000.

740238, Domingos Fernando Gonçalves, da Brigada n.o 4 — desde
23 de Julho de 2000.

730144, António Joaquim Pereira de Sousa, da Brigada n.o 4 — desde
26 de Julho de 2000.

740014, Manuel Augusto Magalhães, da BT — desde 20 de Julho de
2000.

746186, António Joaquim Martins Pereira, da BF — desde 22 de Julho
de 2000.

746184, Abílio Marques Dias, da BF — desde 22 de Julho de 2000.
746188, Emílio José dos Santos Jesus, da BR — desde 22 de Julho

de 2000.
736059, Fernando José Garcia Quaresma, de BF — desde 2 de Agosto

de 2000.
746074, Isidro da Nóbrega Caldeira, da BF — desde 2 de Agosto

de 2000.
716086, António dos Santos Marques Spínola, da BF — desde 2 de

Agosto de 2000.
736127, António Pires Marques, da BF — desde 2 de Agosto de 2000.
726045, Felisberto do Amaral Botelho, da BF — desde 2 de Agosto

de 2000.
736235, Aloísio Gomes, da BF — desde 2 de Agosto de 2000.
746040, José Faustino Gonçalves Sequeira, da BF — desde 2 de

Agosto de 2000.
726047, Agostinho Rodrigues Bonifácio, da BF — desde 2 de Agosto

de 2000.

19 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, interino, João
Alberto Honrado Gomes, COR TM ENG.

Brigada Territorial n.o 3

Despacho n.o 15 612/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.1 do despacho n.o 11-A/2000, do tenente-general
comandante-geral, de 20 de Junho, subdelego no presidente do con-
selho administrativo da Brigada Territorial n.o 3, tenente-coronel de
infantaria Jerónimo Francisco Afonso dos Santos, as competências
relativas aos seguintes actos de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 10 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

3) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

4) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

5) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

6) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

7) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

8) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora delegadas;

9) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

10) O presente despacho produz efeitos desde 16 de Junho de
2000;

11) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Comandante Interino, Manuel João Morte
Coelho de Paiva, tenente-coronel de cavalaria.

Despacho n.o 15 613/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 11-A/2000, do tenente-general
comandante-geral, de 20 de Junho, subdelego no comandante do
Grupo Territorial de Faro, tenente-coronel de infantaria Silvério Joa-
quim Ferro, as competências relativas aos seguintes actos de realização
de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 16 de Junho de
2000;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Comandante Interino, Manuel João Morte
Coelho de Paiva, tenente-coronel de cavalaria.

Despacho n.o 15 614/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 11-A/2000, do tenente-general
comandante-geral, de 20 de Junho, subdelego no comandante do
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Grupo Territorial de Beja, major de cavalaria Bartolomeu Nuno Gua-
nilho da Costa Cabral, as competências relativas aos seguintes actos
de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 16 de Junho de
2000;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Comandante Interino, Manuel João Morte
Coelho de Paiva, tenente-coronel de cavalaria.

Despacho n.o 15 615/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 11-A/2000, do tenente-general
comandante-geral, de 20 de Junho, subdelego no comandante do
Grupo Territorial de Évora, major de cavalaria Jorge Manuel Gaspar
Esteves, as competências relativas aos seguintes actos de realização
de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 16 de Junho de
2000;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Comandante Interino, Manuel João Morte
Coelho de Paiva, tenente-coronel de cavalaria.

Despacho n.o 15 616/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 11-A/2000, do tenente-general
comandante-geral, de 20 de Junho, subdelego no comandante do
Grupo Territorial de Portalegre, major de infantaria João António
Nunes Bugio, as competências relativas aos seguintes actos de rea-
lização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 16 de Junho de
2000;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Comandante Interino, Manuel João Morte
Coelho de Paiva, tenente-coronel de cavalaria.

Despacho n.o 15 617/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 11-A/2000, do tenente-general
comandante-geral, de 20 de Junho, subdelego no comandante do
Grupo Territorial de Portimão, major de infantaria Luís da Rocha
Coelho, as competências relativas aos seguintes actos de realização
de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 16 de Junho de
2000;
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8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Comandante Interino, Manuel João Morte
Coelho de Paiva, tenente-coronel de cavalaria.

Despacho n.o 15 618/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 11-A/2000, do tenente-general
comandante-geral, de 20 de Junho, subdelego no comandante da Com-
panhia de Comando e Serviços, capitão de infantaria Francisco João
Véstias Letras, as competências relativas aos seguintes actos de rea-
lização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 16 de Junho de
2000;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Comandante Interino, Manuel João Morte
Coelho de Paiva, tenente-coronel de cavalaria.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 15 619/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 484/99, de 10 de Novembro, que aprovou a nova estrutura orgânica
da Direcção-Geral de Viação, criou a Divisão de Pessoal e Expediente
Geral.

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite nos casos de criação
de serviços, como é o caso, que o primeiro provimento dos cargos
de director de serviços e de chefe de divisão seja feito por escolha,
em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que a licenciada em Direito Maria Luísa de Andrade
Maia Gonçalves, que vem exercendo funções de inspectora da carreira
de investigação e fiscalização dos Serviços de Estrangeiros e Fron-
teiras, possui a licenciatura e experiência profissional adequadas e
reúne os requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a c) do n.o 1
do artigo 4.o, conjugado com o n.o 4 do mesmo artigo, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, foi nomeada, por despacho do Secretário de Estado
da Administração Interna de 6 de Julho de 2000, a licenciada Maria
Luísa de Andrade Maia Gonçalves no cargo de chefe da Divisão
de Pessoal e Expediente Geral, em regime de comissão de serviço,
por um ano.

14 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Rectificação n.o 2076/2000. — Por lapso foi publicada nos dias
25 e 26 de Julho idêntica rectificação respeitante à abertura de con-
cursos para dirigentes, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 149, 2.o suplemento, de 30 de Junho de 2000, pelo que a 2.a rec-
tificação, com o n.o 2020/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000, fica sem efeito.

26 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano de Lisboa

Aviso n.o 11 860/2000 (2.a série). — Fica notificado, por este
meio, o agente principal José Gomes Reis de Oliveira,
n.o 2812/127 133, do efectivo da 3.a Divisão do Comando Metropo-
litano da Polícia de Segurança Pública de Lisboa, que o director nacio-
nal da Polícia de Segurança Pública, por despacho de 2 de Fevereiro
de 2000, exarado na informação/proposta n.o 2000DED00212, com
a mesma data, do Gabinete de Deontologia e Disiciplina, Direcção
Nacional da Polícia de Segurança Pública, determinou a reformulação
do processo disciplinar n.o 1996/DIS/00846, bem como a anulação
da acusação contra si deduzida em 4 de Maio de 1998.

27 de Junho de 2000. — O Comandante, Carlos Eduardo de Oliveira
e Silva, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 2077/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho
de 2000, a p. 10 711, o despacho (extracto) n.o 12 970/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Por despacho de 6 de Maio de 2000
da subdirectora do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras» deve ler-se
«Por despacho de 6 de Junho de 2000 da subdirectora do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras».

18 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 15 620/2000 (2.a série). — Dá-se por finda a requi-
sição efectuada ao Banco de Portugal da funcionária Teresa Maria
dos Anjos Domingos Papoila, a qual tinha ocorrido ao abrigo do
despacho n.o 1514/91-SET, de 30 de Agosto, para o exercício de fun-
ções no Conselho de Garantias Financeiras.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Julho de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 28/2000. — Normas prudenciais. —
A recente reforma legislativa operada no mercado de valores mobi-
liários veio reformular o regime de organização e gestão dos mercados,
dos sistemas de liquidação e dos sistemas centralizados de valores
mobiliários. Em particular, o Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro,
veio impor às sociedades gestoras a substituição da sua organização
sob forma de associações sem fins lucrativos pela forma jurídica das
sociedades anónimas, sujeitas, em geral, ao Código das Sociedades
Comerciais. Entretanto ocorreu já a transformação das associações
de bolsa, de Lisboa e do Porto, e da Interbolsa, em duas novas socie-
dades, a primeira destinada a gerir mercados e a outra tendo por
objecto a gestão de sistemas de liquidação e sistemas centralizados
de valores mobiliários. De igual forma já foi constituída a sociedade
que irá gerir o MEDIP.

Do novo enquadramento legislativo resulta igualmente clara a sepa-
ração da qualidade de titular do capital da sociedade gestora, da
qualidade de membro do mercado ou do sistema gerido pela socie-
dade, pelo que as sociedades gestoras passam a apresentar um triplo
carácter: por um lado, são sociedades anónimas com fins lucrativos;
por outro lado, têm como membros dos seus mercados e dos seus
sistemas intermediários financeiros, que podem ou não pertencer ao
seu corpo de accionistas, sendo que esses intermediários financeiros
também prosseguem objectivos de maximização do lucro, e, por último,
as entidades gestoras têm responsabilidades na direcção dos mercados
e dos sistemas, com vista a garantir o seu funcionamento eficiente,
eficaz e justo.

Ao novo enquadramento das sociedades gestoras correspondeu,
com naturalidade, um novo regime de supervisão, em particular ao
nível prudencial, tendo sido cometida à CMVM responsabilidade pela
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fixação de regras que visem garantir que a situação económica e finan-
ceira das sociedades gestoras se revele adequada a que estas assegurem
a manutenção de padrões de elevada qualidade e eficiência na gestão
dos mercados e dos sistemas a seu cargo. É o que se procura fazer
neste regulamento, num duplo sentido. Por um lado, estipulam-se
normas de natureza económica e financeira, que abrangem quer a
fixação de rácios mínimos de equilíbrio, quer a definição de infor-
mações específicas de natureza contabilística. Por outro lado, deli-
mita-se o conteúdo mínimo de um sistema de controlo interno e de
um relatório anual, o qual visa no essencial aferir da adequação da
organização e da estrutura de capitais da sociedade ao cumprimento
com qualidade das suas obrigações ao nível da organização e super-
visão dos mercados e sistemas.

O regime prudencial não se esgota, porém, no presente regula-
mento. Para além de outras que tiveram o seu assento na lei, as
normas prudenciais respeitantes aos mercados, sistemas e serviços
geridos pelas entidades gestoras encontram-se inseridas na regula-
mentação de cada uma destas matérias, na medida em que são cons-
titutivas dos respectivos institutos. Restava portanto regular a matéria
respeitante directamente às entidades gestoras, tendo em conta o con-
junto das suas actividades.

Nos termos dos artigos 10.o, 32.o, n.o 3, 34.o, n.o 3, 35.o, n.o 4
e 36.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro, o conselho
directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, ouvidos
o Instituto de Gestão do Crédito Público, a BVLP — Sociedade Ges-
tora de Mercados Regulamentados, S. A., e a Interbolsa — Sociedade
Gestora de Sistemas de Liquidação e de Sistemas Centralizados de
Valores Mobiliários, S. A., aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Fundos próprios

1 — As entidades gestoras de mercados, sistemas e serviços e as
sociedades gestoras de participações sociais das mesmas, ambas
adiante designadas por entidades gestoras, dispõem de fundos próprios
necessários para assegurar o disposto no artigo 27.o Decreto-Lei
n.o 394/99, de 13 de Outubro.

2 — Só pode haver lugar a distribuição de dividendos na medida
em que os fundos próprios excederem o dobro do capital social mínimo
das entidades gestoras.

3 — O passivo das entidades gestoras é a todo o momento inferior
aos seus fundos próprios.

4 — Havendo incumprimento das regras definidas nos artigos
anteriores:

a) As entidades gestoras comunicam imediatamente o facto à
CMVM, bem como as medidas adoptadas ou a adoptar para
sanar a situação;

b) A CMVM pode nomeadamente exigir que seja concretizada
uma entrada de fundos de accionistas mediante aumento de
capital ou prestações suplementares.

5 — Para efeitos do presente artigo, os fundos próprios são cal-
culados de acordo com o anexo I ao presente regulamento e que
dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Anexo ao balanço e demonstração de resultados

1 — Do anexo ao balanço e demonstração de resultados individuais
e consolidados constam, para além de outras legalmente exigidas,
as menções constantes dos números seguintes.

2 — São objecto de menção, identificação e quantificação expressa
os seguintes riscos assumidos pelas entidades gestoras:

a) Risco de contraparte — inerente às posições abertas de que
a entidade gestora seja contraparte, aferido pelo montante
da perda potencial assumida pela entidade gestora em caso
de incumprimento, face ao valor corrente de mercado do
activo e ao montante das garantias constituídas;

b) Risco de liquidação — inerente às liquidações pendentes em
mora após a data acordada para a respectiva entrega de que
a entidade gestora seja contraparte, aferido pelo montante
da perda potencial assumida pela entidade gestora em caso
de incumprimento, face ao valor corrente de mercado do
activo e ao montante das garantias constituídas;

c) Risco de mercado — inerente às perdas potenciais induzidas
por oscilação dos preços de mercado expressos em moeda
com curso legal em Portugal, quer dos activos integrantes
da carteira de investimentos financeiros da entidade gestora,
quer dos activos integrantes da carteira de valores mobiliários
entregues como garantia de operações em que a entidade
gestora assuma o risco de contraparte ou de liquidação.

3 — São igualmente objecto de menção, identificação e quan-
tificação:

a) Os activos entregues à entidade gestora como garantia de
operações em curso, com explicitação dos riscos a cuja cober-
tura os mesmos se destinam;

b) Os activos que constituem investimentos financeiros da enti-
dade gestora, bem como os respectivos preços de aquisição
e valor de equivalência patrimonial, se aplicável;

c) Os compromissos de compras e vendas a prazo de conta pró-
pria da entidade gestora, bem como dos termos em que foram
constituídas provisões para menos-valias potenciais;

d) As responsabilidades assumidas pela entidade gestora em
matéria de fundos de pensões, bem como a forma como as
mesmas se encontram contabilizadas;

e) Os valores que se encontram à guarda da entidade gestora
no âmbito de sistemas de garantia, sem prejuízo da orga-
nização de um sistema de contabilidade autónoma para estes
sistemas.

4 — As perdas potenciais mencionadas na alínea c) do n.o 2 são
aferidas supondo oscilações, instantâneas e independentes, positivas
e negativas de 10 %, 20 % e 30 % dos preços de mercado ou com
base noutro método previamente reconhecido pela CMVM.

Artigo 3.o

Controlo interno

1 — As entidades gestoras dispõem de um sistema de controlo
interno, que obedece aos requisitos mínimos constantes do número
seguinte.

2 — O sistema de controlo interno abrange, designadamente, a defi-
nição da estrutura organizativa, dos métodos e dos procedimentos
adequados à prossecução dos seguintes objectivos:

a) Garantia da existência e segurança dos activos patrimoniais
contabilizados e de fiabilidade dos registos contabilísticos;

b) Controlo dos riscos da actividade da instituição, nomeada-
mente dos definidos no artigo 2.o;

c) Cumprimento das regras prudenciais;
d) Cumprimento das regras de segregação patrimonial em vigor;
e) Suficiência dos meios humanos e tecnológicos, bem como

da respectiva organização, tendo em vista assegurar o disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro;

f) Cumprimento do estabelecido nos artigos 7.o, 8.o e n.o 4 do
artigo 31.o do Decreto-lei n.o 394/99, de 13 de Outubro, e
artigo 9.o do Regulamento da CMVM n.o 3/2000;

g) Cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 13.o e no
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro;

h) Cumprimento das normas constantes do código deontológico;
i) Suficiência da informação existente do adequado controlo de

gestão;
j) Acompanhamento e avaliação dos riscos assumidos pela enti-

dade gestora nas suas aplicações de carteira própria;
l) Procedimentos de controlo regular dos sistemas informáticos,

de modo a garantir que o equipamento, as aplicações e os
dados são fiáveis e dotados de protecções adequadas a fim
de prevenir danos, fraudes e acessos não autorizados.

Artigo 4.o

Relatório anual sobre controlo interno

1 — O órgão de administração da entidade gestora aprova anual-
mente um relatório sobre o sistema de controlo interno, descrevendo
nomeadamente os seguintes aspectos:

a) A estrutura organizativa e dos recursos humanos;
b) O sistema de controlo interno adoptado e dos procedimentos

de auditoria aplicados, incluindo a auditoria informática, des-
tinados a verificar a sua aplicação e fiabilidade;

c) As debilidades e deficiências detectadas no sistema e nos
procedimentos de controlo interno;

d) As medidas adoptadas ou a adoptar para superar as debi-
lidades e deficiências detectadas.

2 — O órgão de fiscalização da entidade gestora emite parecer sobre
o relatório referido no número anterior.

Artigo 5.o

Informação à CMVM

O órgão de administração da entidade gestora remete à CMVM:

a) Até 30 dias após o fim de cada mês, informação mensal indi-
vidual com um conteúdo mínimo idêntico ao constante do
anexo I do regulamento n.o 11/2000 da CMVM;
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b) Até 30 dias após o fim do 1.o e 3.o trimestres, informação
trimestral com um conteúdo mínimo idêntico ao constante
do anexo I do regulamento n.o 11/2000 da CMVM, acrescido
do disposto no artigo 2.o do presente regulamento e acom-
panhada de um relatório sumário onde se evidencie o cum-
primento dos deveres previstos nas alíneas do n.o 2 do
artigo 3.o;

c) Até 30 dias após o fim do 1.o semestre, informação semestral,
incluindo o balanço e demonstração de resultados e respec-
tivos anexos, acompanhada de um relatório sumário onde
se evidencie o cumprimento das normas prudenciais em
vigor; e

d) Até ao final do 1.o semestre de cada ano, com referência
ao ano anterior, o relatório e o parecer referidos no artigo
anterior.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as alíneas a
seguir referidas, do artigo anterior, só são aplicáveis a partir:

a) A alínea b), do 3.o trimestre do ano 2000;
b) A alínea c), do 1.o semestre do ano 2001; e
c) A alínea d), do exercício do ano 2000.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Teixeira dos Santos. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Lopes Laranjo.

ANEXO I

Fundos próprios

Fundos próprios
=

(X1+X2+X3+X4+X5+X6+X7+X8)
—

(X9+X10+X11+X12+X13+X14+X15)

onde:

X1 — Capital realizado;
X2 — Prestações suplementares;
X3 — Prémios de emissão de acções;
X4 — Reservas legais, estatutárias e outras formadas por resul-

tados líquidos não distribuídos;
X5 — Resultados líquidos positivos transitados de exercícios

anteriores;
X6 — Resultados líquidos positivos do exercício;
X7 — Reservas da reavaliação do activo imobilizado, constituídas

com os coeficientes de desvalorização monetária legalmente
definidos;

X8 — Ajustamentos positivos de partes de capital em filiais e
associadas;

X9 — Acções próprias e outros valores mobiliários que permitam
a aquisição de acções próprias, pelo valor de inscrição no
balanço;

X10 — Despesas de instalação reconhecidas em imobilizações
incorpóreas;

X11 — 20 % dos títulos negociáveis que não integrem X12 nem
sejam títulos de dívida emitidos por bancos centrais ou enti-
dades públicas que gozem de muito baixo risco pertencentes
à denominada zona A para efeitos de rácios de solvabilidade
das instituições de crédito da União Europeia;

X12 — 100 % dos títulos negociáveis de rendimento contingente,
com excepção de obrigações de rendimento variável indexados
a referenciais de taxas de juro;

X13 — Resultados líquidos negativos transitados de exercícios
anteriores;

X14 — Resultados líquidos negativos do exercício;
X15 — Ajustamentos negativos de partes de capital em filiais e

associadas.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 15 621/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do director-geral das Alfândegas e
dos Impostos Especiais sobre o Consumo e precedendo anuência da
Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria da Natividade Lourenço Gonçalves Cardoso, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral

do Ministério do Trabalho e da Solidariedade — transferida para
o quadro de pessoal desta Direcção-Geral, com a mesma categoria.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 861/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Impostos de 14 de Julho de 2000, por dele-
gação de competências do director-geral:

Rui Manuel Batista Carvalho Soqueiro — nomeado perito tributário
de 2.a classe, com efeitos a 8 de Maio de 1999, devendo transitar,
com efeitos a 1 de Janeiro de 2000, para a categoria de técnico
de administração tributária, nível 1, do GAT, continuando a exercer
funções na 1.a Repartição de Finanças de Felgueiras. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 11 862/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Impostos de 12 de Julho de 2000, transitam
para as categorias das carreiras do grupo de administração tributária
(GAT), nos termos do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17
de Dezembro, os técnicos economistas a seguir indicados:

Agripino Gonçalves dos Santos — inspector tributário assessor prin-
cipal.

Aires Rosa Calhau Carvalho Reis — técnico administrativo tributário
assessor principal.

Aldina Maria Gonçalves Serra Figueiredo — inspector tributário
assessor principal.

Alexandrina Gouveia Pimentel — inspector tributário assessor.
Amável Sílvio da Costa — inspector tributário assessor principal.
António Augusto Guerra Nunes dos Reis — técnico administrativo

tributário assessor principal.
António Lopes Marques — inspector tributário assessor principal.
Fernando Caldeira Martins — inspector tributário assessor principal.
Isabel Maria Marques Pereira de Sousa Teixeira — inspector tri-

butário.
João José Ferragolo da Veiga — inspector tributário assessor prin-

cipal.
João Paulo Pereira Morais Canedo — inspector tributário principal.
Jorge Alberto Oliveira de Sá — inspector tributário.
José Carlos dos Reis Henrique da Silva — inspector tributário

assessor.
José Hermínio Paulo Rato Rainha — inspector tributário.
José Joaquim Ribeiro Fernandes — inspector tributário.
José Manuel Lourenço Gante — inspector tributário.
José Manuel da Silva — inspector tributário assessor principal.
José Teotónio Duarte Marques — inspector tributário assessor.
Leonel de Faria Frazão — inspector tributário.
Luís Marques Granja — inspector tributário.
Manuel Lopes dos Santos Bernardino — inspector tributário.
Maria Carlota Teixeira da Fonseca — inspector tributário.
Maria Cristina dos Santos Mourinho — inspector tributário.
Maria João Paiva Barreto Nunes Batista — inspector tributário.
Maria da Piedade Gonçalves dos Santos Vaz — inspector tributário.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 11 863/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Impostos de 12 de Julho de 2000, transita para
a categoria do grupo de administração tributária (GAT), nos termos
do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, o técnico
jurista assessor principal Luís Augusto Pacheco de Oliveira Maia,
inspector tributário assessor principal. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Região de Turismo Leiria/Fátima

Aviso n.o 11 864/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de um lugar vago na categoria de motorista de ligei-
ros. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho,
aplicado às regiões de turismo pelo Decreto-Lei n.o 287/91, de 9 de
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Agosto, torna-se público que, por deliberação da comissão executiva
da Região de Turismo Leiria/Fátima de 12 de Agosto de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para preenchimento de um lugar na carreira de motorista
de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar da Região de Turismo
Leiria/Fátima.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — possuir como habilitação literária
a escolaridade obrigatória e possuir carta de condução adequada.

4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — compete-lhe conduzir viaturas ligeiras
para transporte de passageiros e ou material de divulgação e de apoio
à promoção turística, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e dos materiais, cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem
distribuídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas
oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços da Região de Turismo.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — Prova de conhecimentos — consistirá numa prova teórica,
escrita, contendo uma área de conhecimentos gerais cujas matérias
corresponderão ao nível de habilitações literárias legalmente exigidas.

7.1 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração
máxima de noventa minutos.

7.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
10 valores (por arredondamento de 9,5 valores).

7.3 — Recomenda-se a leitura da seguinte legislação de apoio para
a preparação da prova:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissio-
nal — Estatuto Disciplinar, Estatuto dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Pública, Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro; Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes
da Administração Pública, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho; Regime de faltas, férias e licenças, Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com a alteração introduzida pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto; Deontologia do serviço
público, Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de
17 de Março; Estatuto e competências próprias da Região
de Turismo Leiria/Fátima, Decreto-Lei n.o 156/93, de 6 de
Maio, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 12/96,
de 29 de Fevereiro, e Decreto-Lei n.o 346/98, de 9 de
Novembro.

8 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa escala
em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e ponderados
os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Motivação e preocupação pela valorização e actualização

profissionais.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que, na aplicação dos mesmos, obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

10 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Manuel Crespo dos Reis, vogal da comissão
executiva.

Vogais efectivos:

Dr.a Graça Maria Bento Frazão Leiras, técnica superior
de turismo de 2.a classe.

Dr.a Maria Isabel Pereira Gomes, técnica profissional de
turismo de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Luísa de Castro Marroni, assistente administrativa
principal.

Maria de Lurdes Simões Neves, assistente administrativa
principal.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

12 — Formalização das candidaturas — através de requerimento
dirigido ao presidente da Região de Turismo Leiria/Fátima, entregue
pessoalmente na Secretaria dos Serviços Administrativos, sita no Jar-
dim de Luís de Camões, apartado 1115, 2401-807 Leiria, durante
o horário normal de expediente, ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, para aquela morada, até ao termo
do prazo fixado no n.o 2 do presente aviso.

12.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata, número do aviso e
número e data do Diário da República em que foi publicado
o aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias (original ou fotocópia

autenticada);
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de con-

tribuinte;
d) Fotocópia da carta de condução;
e) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-

didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em con-
sideração pelo júri se devidamente comprovados.

13 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a que se refere o n.o 3 do presente
aviso, exceptuando o mencionado na alínea c), desde que os candidatos
declarem nos respectivos requerimentos, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente aos requisitos
gerais de admissão ao concurso.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final será
feita em conformidade com o disposto nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se o número de candidatos
for igual ou superior a 100.

15 — É dispensável a apresentação dos documentos indicados na
alínea d) do n.o 12 desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — Legislação aplicável — o concurso rege-se designadamente
pelos Decretos-Leis n.os 287/91, de 9 de Agosto, e 156/93, de 6 de
Maio, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 12/96, de 29 de
Fevereiro, e Decreto-Lei n.o 346/98, de 9 de Novembro, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
Decreto-Lei n.o 247/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 de Julho de 2000. — O Presidente, Francisco Vieira.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 989/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 13 de
Junho de 2000:

Elsa Sofia Ramos Silva Santos, Maria Inácia Nepomuceno Lucas,
Maria Olga Encarnação Correia, Patrícia Alexandra Henriques
Branco e Sara Bétina Dias Marques — contratadas a termo certo
por seis meses, eventualmente renováveis por igual período, com
início em 15 de Junho de 2000, para o exercício de funções técnicas
superiores na área de economia e gestão de empresas. (Isenta do
visto do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
da Silva Barbas.

Deliberação n.o 990/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 3 de
Julho de 2000:

Maria de Fátima Palmeiro Magro e Maria Francisca do Monte Veiga
Carrapiço Rebocho, assistentes administrativas do quadro do Cen-
tro Regional de Segurança Social do Alentejo — nomeadas, após
concurso, assistentes administrativas principais do mesmo quadro,
considerando-se exoneradas dos lugares anteriores a partir da data
da aceitação dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
da Silva Barbas.

Deliberação n.o 991/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 12 de
Maio de 2000:

Elisabete Conceição Fezes Correia Borges, auxiliar de serviços gerais
do quadro do Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo — reclassificada na categoria de costureira, em lugar a aditar
ao quadro, ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isenta do visto do Tribunal de
Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
da Silva Barbas.

Deliberação n.o 992/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 3 de
Julho de 2000:

António Agostinho Recharto do Carmo, assistente administrativo
principal do quadro do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo — nomeado, após estágio, técnico superior de 2.a classe
do mesmo quadro, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento do visto do
Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
da Silva Barbas.

Serviço Sub-Regional de Beja

Despacho n.o 15 622/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 19
de Abril de 2000, subdelego:

1 — No chefe da Repartição de Regimes da Segurança Social:
1.1 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o

funcionamento das comissões de recurso, quando o parecer for des-
favorável ao requerente, bem como autorizar o pagamento de despesas
em meios de transporte para a realização de exames médicos;

1.2 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades permanentes
sempre que haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias o
aconselhem;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de falta de comparência
dos interessados nos exames médicos para que foram convocados;

1.4 — Autorizar a realização de exames médicos em estabeleci-
mento onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

1.5 — Despachar as situações de verificação de incapacidades tem-
porárias, nos termos dos artigos 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97,
de 17 de Dezembro;

1.6 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos ter-
mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

1.7 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes
a beneficiários e contribuintes;

1.8 — Despachar os processos de anulação de inscrição ou anulação
de períodos contributivos;

1.9 — Despachar os processos relativos a pagamentos retroactivos
de contribuições;

1.10 — Despachar os processos de contribuintes candidatos a usu-
fruírem de taxas contributivas bonificadas, incluindo o primeiro
emprego;

1.11 — Aprovar os planos de férias do pessoal adstrito à Repartição
e autorizar as respectivas alterações;

1.12 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias
e o gozo de férias interpoladas do pessoal afecto à Repartição;

1.13 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, do pessoal afecto à Repartição;

1.14 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento das ajudas
de custo (desde que relativas a deslocações previamente autorizadas)
e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar do pessoal
afecto à Repartição;

1.15 — Despachar os pedidos de justificação de faltas e ausências
ao serviço do pessoal afecto à Repartição;

1.16 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente da Repartição.

2 — No chefe da Repartição Administrativa:
2.1 — Autorizar a restituição de contribuições e de outros paga-

mentos indevidos;
2.2 — Visar documentos de receita e de despesa;
2.3 — Autorizar a transferência de valores entre instituições ou

regimes;
2.4 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes de contratos

de assistência, limpeza e de vigilância;
2.5 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, franquias

postais, água, electricidade, telefones, rendas e outras decorrentes
do normal funcionamento, desde que previamente cabimentadas;

2.6 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-
ração de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até 50 000$, depois de previamente cabimentadas;

2.7 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
de consumo corrente até 50 000$, depois de previamente cabimen-
tadas;

2.8 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva
de contribuições, bem como assinar certidões de dívida;

2.9 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto à Repartição
e autorizar as respectivas alterações;

2.10 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias
e o gozo de férias interpoladas do pessoal afecto à Repartição;

2.11 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, do pessoal afecto à Repartição;

2.12 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo (desde que relativas a deslocações previamente autorizadas)
e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar do pessoal
afecto à Repartição;

2.13 — Despachar os pedidos de justificação de faltas e ausências
ao serviço do pessoal afecto à Repartição;

2.14 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica de funcionários
do respectivo Serviço Sub-Regional, nos termos dos artigos 36.o e
37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.15 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a familiares, nos termos legais;

2.16 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estudante,
nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

2.17 — Despachar processos relacionados com situações de aciden-
tes de serviço;

2.18 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-
cionários ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.19 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.20 — Autorizar o pagamento dos vencimentos e das pensões pro-
visórias de aposentação, das comparticipações da ADSE, dos seguros
de acidentes de trabalho e de outras remunerações;

2.21 — Autorizar o pagamento do abono de vencimento de exercício
perdido por motivo de doença;

2.22 — Autorizar o pagamento em prestações, nos termos da lei,
das reposições a que haja lugar;

2.23 — Assinar o registo biográfico;
2.24 — Autenticar documentos constantes do processo individual;
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2.25 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente da Repartição.

3 — No coordenador dos serviços locais:
3.1 — Aprovar planos de férias do pessoal adstrito aos serviços

locais e autorizar as respectivas alterações;
3.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas do pessoal afecto aos serviços locais;
3.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, do pessoal afecto aos serviços locais;

3.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas e ausência
ao serviço do pessoal afecto aos serviços locais;

3.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo (desde que relativas a deslocações previamente autorizadas)
e o reembolso das despesas de transporte a que haja lugar do pessoal
afecto aos serviços locais;

3.6 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente, no âmbito dos serviços locais.

4 — No director do Centro de Apoio à Terceira-Idade:
4.1 — Aprovar planos de férias do pessoal adstrito ao estabele-

cimento e autorizar as respectivas alterações;
4.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas do pessoal afecto ao estabelecimento;
4.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, do pessoal afecto ao estabelecimento;

4.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas e ausência
ao serviço do pessoal afecto ao estabelecimento;

4.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo (desde que relativas a deslocações previamente autorizadas)
e o reembolso das despesas de transporte a que haja lugar do pessoal
afecto ao estabelecimento;

4.6 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente, no âmbito do estabelecimento.

5 — No chefe de divisão do Gabinete de Apoio Técnico:
5.1 — Aprovar planos de férias do pessoal adstrito ao Gabinete

e autorizar as respectivas alterações;
5.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas do pessoal afecto ao Gabinete;
5.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, do pessoal afecto ao Gabinete;

5.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas e ausência
ao serviço do pessoal afecto ao Gabinete;

5.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo (desde que relativas a deslocações previamente autorizadas)
e o reembolso das despesas de pessoal afecto ao Gabinete;

5.6 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente, no âmbito do Gabinete.

6 — No chefe de divisão do Departamento de Acção Social:
6.1 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica até

ao montante de 50 000$, referentes a um único processamento, e
até 30 000$ mensais, durante o limite máximo de um ano, quando
de carácter regular;

6.2 — Proceder ao estudo, análise e selecção dos processos de famí-
lias de acolhimento e de candidatos a adoptante, bem como o acom-
panhamento de crianças e famílias em fase de integração;

6.3 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação em amas
e famílias de acolhimento;

6.4 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas rela-
cionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
do Centro Regional;

6.5 — Autorizar o exercício da actividade de ama através de licenças
de modelo próprio;

6.6 — Emitir certidões e declarações solicitadas pelas instituições
particulares de solidariedade social e pelos proprietários dos esta-
belecimentos lucrativos sediados na área geográfica deste Serviço
Sub-Regional;

6.7 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto ao Depar-
tamento e autorizar as respectivas alterações;

6.8 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias
e do gozo de férias interpoladas do pessoal afecto ao Departamento;

6.9 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, do pessoal afecto ao Departamento;

6.10 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento das ajudas
de custo (desde que relativas a deslocações previamente autorizadas)
e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar do pessoal
afecto ao Departamento;

6.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas e ausências
ao serviço do pessoal afecto ao Departamento;

6.12 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente do Departamento.

As competências ora subdelegadas não podem ser, por sua vez,
subdelegadas.

As presentes subdelegações de competências entendem-se feitas
sem prejuízo dos poderes de avocação.

O disposto no presente despacho produz efeitos desde 6 de Dezem-
bro de 1999.

15 de Maio de 2000. — O Director, António Francisco Cano Mendes
Pinto.

Despacho n.o 15 623/2000 (2.a série). — No uso dos poderes
que me são conferidos pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, e pelo artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 37/93,
de 21 de Outubro, e de acordo com o estabelecido nos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego as
seguintes competências:

1 — No chefe de repartição de regimes de segurança social:
1.1 — Despachar processos referentes a:
1.1.1 — Subsídio familiar a crianças e jovens;
1.1.2 — Abono complementar;
1.1.3 — Subsídio mensal vitalício;
1.1.4 — Subsídio por frequência de estabelecimento de educação

especial;
1.1.5 — Subsídio por assistência de terceira pessoa;
1.1.6 — Subsídio de funeral;
1.1.7 — Subsídio de renda de casa;
1.1.8 — Subsídio de assistência a menores doentes;
1.1.9 — Subsídio de maternidade/paternidade;
1.1.10 — Subsídio de doença e tuberculose;
1.1.11 — Subsídios de férias e de Natal a beneficiários com baixa;
1.1.12 — Subsídio de desemprego;
1.1.13 — Subsídio social de desemprego;
1.1.14 — Subsídio de inserção na vida activa;
1.1.15 — Processos de pensão social;
1.1.16 — Processos de grande invalidez da pensão social;
1.1.17 — Processos de grande invalidez e morte do regime tran-

sitório dos rurais;
1.1.18 — Desempregados de longa duração;
1.1.19 — Seguro social voluntário;
1.1.20 — Transferências de contribuições entre regimes, como o

pedido de diferenças ou restituição a que houver direito;
1.1.21 — Taxa social única;
1.1.22 — Primeiro emprego;
1.1.23 — Contratação de deficientes;
1.1.24 — Trabalhadores migrantes;
1.1.25 — Sobreposição de sinistro e serviço militar;
1.1.26 — Pagamento de contribuições em duplicado, procedendo

às respectivas rectificações nos registos, incluindo as restituições de
contribuições;

1.1.27 — Anulação de contribuições referentes a pagamentos inde-
vidos, incluindo situações de restituição de contribuições;

1.1.28 — Elaboração de participações e respectivas anulações;
1.1.29 — Subscrever as declarações emitidas a pedido dos utentes

da segurança social;
1.1.30 — Decidir sobre a isenção, cessação, redução ou dispensa

de pagamento de contribuições para os regimes de segurança social,
nomeadamente para o regime de segurança social dos trabalhadores
independentes;

1.1.31 — Autorizar que, nos termos da legislação aplicável, sejam
alteradas as bases de incidência de contribuições e taxas contributivas.

15 de Maio de 2000. — O Director do Serviço Sub-Regional, (Assi-
natura ilegível.)

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Viseu

Deliberação (extracto) n.o 993/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo de 20 de Junho de 2000, no uso da competência cons-
tante do mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por força
do n.o 2 do seu artigo 2.o, é nomeado chefe de repartição Luís Eduardo
Cardoso da Silva.

17 de Julho de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.



12 682 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 176 — 1 de Agosto de 2000

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 15 624/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Maio de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

João de Matos Filipe, técnico superior de 1.a classe da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado, após concurso,
em comissão e por urgente conveniência de serviço, no cargo de
chefe de divisão do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-
-Regional de Santarém, no quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 11 865/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 3 de Julho de 2000, acta n.o 337:

Cândido José Nobre, técnico superior principal da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Norte — nomeado, nos termos do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, assessor principal da mesma
carreira e quadro de pessoal, sendo o lugar criado pela Portaria
n.o 651/2000 e a extinguir quando vagar. A criação do lugar produz
efeitos a 25 de Outubro de 1993. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

5 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Ser-
viços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 866/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 5 de Julho de 2000:

José Joaquim Moutinho Araújo, técnico superior principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte — nomeado, após aprovação em concurso,
no cargo de director do Centro de Reabilitação da Areosa, esta-
belecimento do Serviço Sub-Regional do Porto, cargo equiparado
a director de serviços. Nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a nomeação é feita, por urgente
conveniência e em comissão de serviço, por um período de três anos.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 867/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 5 de Julho de 2000:

António dos Santos Teixeira, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-

rança Social do Norte — nomeado, após aprovação em concurso,
no cargo de chefe de divisão do Serviço de Fiscalização do Serviço
Regional do mesmo quadro de pessoal. Nos termos dos n.os 1 e
7 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a nomeação
é feita, por urgente conveniência e em comissão de serviço, por
um período de três anos. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 868/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 5 de Julho de 2000:

Armando Pereira Cardoso, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte — nomeado, após aprovação em concurso,
no cargo de director de Serviços de Gestão de Regimes de Segurança
Social do Serviço Regional do mesmo quadro de pessoal. Nos termos
dos n.os 1 e 7 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a nomeação é feita, por urgente conveniência e em comissão de
serviço, por um período de três anos. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 869/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 3
de Julho de 2000, acta n.o 337:

Deolinda Maria Vieira dos Santos, José Eugénio das Dores Dias de
Oliveira e Maria de Fátima Rodrigues Pereira Negrões, técnicos
profissionais de 1.a classe da carreira de operador de microfilmagem
do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeados defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, na categoria de técnico
profissional principal da mesma carreira, para o mesmo quadro
de pessoal, sendo o 1.o a afectar ao Serviço Sub-Regional do Porto
e os 2.o e 3.o ao Serviço Sub-Regional de Braga. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Aviso n.o 11 870/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 10 de Julho de 2000, acta n.o 338:

José Maria Araújo Barros, operador de sistemas de 1.a classe da car-
reira de operador de sistemas do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Norte — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso, operador de sistemas principal
do mesmo quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

12 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 871/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 3 de
Julho de 2000, acta n.o 337:

Aprovada a lista de transição para a carreira de técnico de serviço social das técnicas-adjuntas de serviço social, de acordo com o estipulado
no n.o 2 do Decreto-Lei n.o 217/98, de 17 de Julho, com a redacção introduzida pelo artigo único da Lei n.o 9/99, de 4 de Março,
sendo os lugares a extinguir quando vagarem:

Situação actual Situação para que transitam

Nome Índice/
escalão

Índice/
escalão

Carreira Categoria Carreira Categoria

Maria da Luz Menezes Mar-
ques.

Técnica-adjunta de
serviço social.

Técnica-adjunta prin-
cipal.

Técnica de serviço
social.

Técnica de 2.a classe 290/3 295/4

Maria Filomena da Fonseca
Magalhães Mourão.

Técnica-adjunta de
serviço social.

Técnica-adjunta prin-
cipal.

Técnica de serviço
social.

Técnica de 2.a classe 280/2 285/3

A transição produz efeitos a 1 de Maio de 1997.

13 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 11 872/2000 (2.a série). — Por Acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo de 4 de Maio de 2000:

Maria Fernanda Silva Alves Costa, ajudante de lar e centro de dia
do ex-quadro de pessoal do Centro Regional do Porto — reinte-

grada no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte por ter sido dado provimento ao recurso interposto pela
recorrente, anulando consequentemente o despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 3 de Outubro de 1994, que
a puniu com a pena disciplinar de demissão, com efeitos reportados
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a 28 de Novembro de 1994. (Não carece visto do Tribunal de
Contas.)

14 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Rectificação n.o 2078/2000. — Por despacho do presidente do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte
de 7 de Julho de 2000, rectifica-se o regulamento n.o 20/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de 1999.
Assim, onde se lê:

«Artigo 4.o

Período de atendimento ao público

[ . . . ]
2 — Nos serviços locais dos Serviços Sub-Regionais de Braga, Bra-

gança, Porto/Penafiel, Viana do Castelo e Vila Real o período de
atendimento ao público de segunda-feira a sexta-feira é das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.»

deve ler-se:
«Artigo 4.o

Período de atendimento ao público

[ . . . ]
2 — Nos serviços locais dos Serviços Sub-Regionais de Braga, Bra-

gança, Porto e Penafiel, Viana do Castelo e Vila Real o período
de atendimento ao público de segunda-feira a sexta-feira é:

a) Nos serviços informativos, das 9 à 12 e das 14 às 17 horas;
b) Nas tesourarias, das 9 às 12 horas, e das 14 horas às 16 horas

e 30 minutos.»

21 de Junho de 2000. — O Presidente ddo Conselho Direc-
tivo, Manuel António Martins Alves.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Aviso n.o 11 873/2000 (2.a série). — Reclassificação profissio-
nal. — Por despacho do director-geral dos Regimes de Segurança
Social de 21 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Gabriela Mateus Ferreira, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Regimes
de Segurança Social — reclassificada na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe do mesmo quadro, ficando posicionada no esca-
lão 1, índice 400. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Fernando Maia.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 11 874/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção de 5 de Julho de 2000, e ao abrigo do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
profissional de 1.a classe do quadro de pessoal do IDICT, aprovado
pela Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho, e alterado nos termos
do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, para a área de prevenção de riscos profissionais.

2 — O presente concurso é válido para a vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no anexo II
à Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho.

4 — O local de trabalho situa-se nos serviços centrais do IDICT.
5 — A remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As con-
dições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

6 — Os requisitos gerais de admissão ao concurso são os constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo os especiais a posse da categoria de técnico profissional de
2.a classe com um mínimo de três anos na respectiva categoria clas-
sificados de Bom.

7 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.
8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa numa escala de 0 a 20 valores.

10 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais e
a experiência profissional, com indicação das funções que
exerce e as desempenhadas anteriormente e correspondentes
períodos, bem como a formação profissional (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários e outros), com
indicação da entidade promotora, das datas em que foram
realizados e do tempo (em horas) de duração dos mesmos,
devendo ainda ser apresentada a respectiva comprovação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração actualizada, devidamente autenticada, da qual

constem inequivocamente a existência e a natureza do vínculo,
a categoria e o tempo de serviço, contado até ao termo do
prazo de admissão das candidaturas, na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Documentos comprovativos da expressão quantitativa da clas-
sificação de serviço dos últimos três anos;

f) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea e) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

11.1 — Os documentos referidos nas alíneas d) e e) do número
anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais relativamente aos candidatos que pertençam ao
quadro do IDICT, ficando estes, igualmente, dispensados da apre-
sentação dos documentos a que se referem as alíneas b) e c), desde
que os mesmos se encontrem arquivados no respectivo processo
individual.

12 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700 Lisboa, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Paula Lopes Sabino Flôr Dias, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Clara de Morais, chefe de secção, que substituirá
a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria Sofia Almeida Cruz Brito Avô, técnica profissional
especialista.
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Vogais suplentes:

António Manuel Madeira Júlio, técnico profissional prin-
cipal.

José Luís Ramos Mantas, técnico profissional especialista.

10 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 15 625/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Licenciado Alberto José Teixeira Vieira, técnico superior de 1.a classe
do quadro da Direcção-Geral das Condições de Trabalho — trans-
ferido, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho,
ficando exonerado do lugar de origem a partir da data da produção
de efeitos da presente transferência. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Despacho n.o 15 626/2000 (2.a série). — Ajudas técnicas para
pessoas com deficiência. — O despacho conjunto n.o 551/2000, dos
Ministros do Trabalho e da Solidariedade e da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, determina
que compete ao secretário nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência definir as normas regulamentadoras de
execução do referido despacho, as entidades prescritoras e financia-
doras de ajudas técnicas e respectivos montantes e os mecanismos
de acompanhamento e avaliação do sistema de atribuição e finan-
ciamento de ajudas técnicas, tendo em conta os elementos técnicos
necessários disponibilizados pela Direcção-Geral da Saúde, pela
Direcção-Geral da Acção Social e pelo Instituto do Emprego e For-
mação Profissional.

Para facilitar a prossecução desse objectivo, considera-se importante
precisar os conceitos e definir o universo das ajudas técnicas que
será abrangido pelo montante global disponibilizado, 1 350 000 000$,
repartido pelos Ministérios da Saúde (500 000 000$) e do Trabalho
e da Solidariedade (850 000 000$), sendo, deste último valor,
250 000 000$ facultados através do orçamento do Instituto do
Emprego e Formação Profissional.

Assim, determina-se:
1 — Consideram-se aplicáveis na execução deste despacho os con-

ceitos de «pessoa com deficiência» e de «ajudas técnicas» constantes
dos artigos 2.o e 14.o da Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência — Lei n.o 9/89, de 2 de
Maio, que se transcrevem:

«Artigo 2.o

Considera-se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de
perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de estrutura ou função
psicológica, intelectual, fisiológica ou anatómica susceptível de pro-
vocar restrições de capacidade, pode estar considerada em situações
de desvantagem para o exercício de actividades consideradas normais
tendo em conta a idade, o sexo e os factores sócio-culturais domi-
nantes.

Artigo 14.o

As ajudas técnicas, incluindo as decorrentes de novas tecnologias,
destinam-se a compensar a deficiência ou a atenuar-lhe as conse-
quências e a permitir o exercício das actividades quotidianas e a par-
ticipação na vida escolar, profissional e social.»

2 — As ajudas técnicas abrangidas por este financiamento supletivo
são prescritas por acto médico, em consulta externa, ou para utilizar
fora do internamento hospitalar e devem constar da lista homologada
pelo secretário nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas
com Deficiência. Não são abrangidas por este orçamento as ajudas
técnicas cuja colocação no doente obrigue a intervenção cirúrgica.

3 — O financiamento é de 100 % quando a ajuda técnica não é
comparticipada pelo sistema, subsistema ou companhia seguradora
de que é beneficiária a pessoa com deficiência.

4 — O financiamento é do montante correspondente à diferença
entre o custo e o valor da comparticipação, quando a ajuda técnica
consta da listagem do sistema ou do subsistema de saúde do bene-
ficiário, ou ainda quando coberta pela companhia seguradora.

5 — Para efeitos de aplicação deste despacho, os níveis de prescrição
de ajudas técnicas e respectivas entidades prescritoras são os seguintes:

Nível 1 — centros de saúde;
Nível 2 — hospitais distritais;
Nível 3 — hospitais distritais, hospitais centrais, centros especia-

lizados com equipa de reabilitação constituída por médico e
pessoal técnico especializado de acordo com a especificidade
da deficiência e centros de emprego do IEFP com serviços
de medicina do trabalho.

6 — O médico especialista de nível superior poderá delegar a pres-
crição nos médicos dos outros níveis, mediante relatório. Em qualquer
dos níveis, o médico que efectuar a prescrição terá de proceder ao
controlo do material fornecido.

7 — A divulgação das ajudas técnicas susceptíveis de serem atri-
buídas por cada nível é feita através da lista referida no n.o 2.

8 — Consideram-se centros especializados, para efeito de aplicação
deste despacho, as entidades públicas e privadas sem fins lucrativos
credenciadas por despacho do secretário nacional.

8.1 — Ficam desde já credenciadas como centros especializados as
instituições constantes do anexo I.

8.2 — Podem vir a ser credenciadas outras instituições oficiais ou
particulares sem fins lucrativos, desde que apresentem candidatura
junto do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência, instruída com a informação pertinente, desig-
nadamente a constituição da sua equipa especializada.

9 — Para efeito de aplicação deste despacho, as entidades e os
montantes que constam dos anexos II, III e IV são facultados, res-
pectivamente, pelas Direcções-Gerais da Saúde e da Acção Social
e pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional.

10 — O financiamento das ajudas técnicas prescritas pelos centros
de saúde e pelos centros especializados constantes do anexo I é efec-
tuado pelos centros regionais de segurança social da área de residência
das pessoas a quem se destinam.

11 — Os hospitais constantes do anexo II financiam as ajudas téc-
nicas que prescrevem, nos montantes atribuídos.

12 — O financiamento das ajudas técnicas indispensáveis para o
acesso, frequência da formação profissional e ou para o acesso, manu-
tenção ou progressão no emprego é efectuado quer através dos serviços
locais do Instituto do Emprego e Formação Profissional, designa-
damente pelos centros de emprego e pelo Centro de Reabilitação
Profissional de Alcoitão/Ranholas, quer através de um conjunto de
entidades privadas através dos seus centros de reabilitação profissional,
para o efeito credenciados pelo Instituto do Emprego e Formação
Profissional e constantes do anexo IV.

13 — A definição das condições de atribuição de ajudas técnicas
do âmbito da reabilitação profissional é efectuada pelo Instituto do
Emprego e Formação Profissional, sendo que a disponibilização aos
serviços do IEFP (centros de emprego e Centro de Reabilitação Pro-
fissional de Alcoitão/Ranholas) e entidades privadas/centros de rea-
bilitação profissional que integram a rede de serviços financiadores
de ajudas técnicas para a formação profissional e ou emprego será
no montante global de 250 000 000$.

14 — As verbas destinadas ao financiamento das ajudas técnicas
abrangidas por este despacho são atribuídas aos hospitais através do
Instituto de Gestão Informática e Financeira do Ministério da Saúde,
aos centros regionais de segurança social através do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, e aos serviços financiadores de ajudas técnicas para a for-
mação profissional ou emprego através do Instituto do Emprego e
Formação Profissional.

15 — O eficaz acompanhamento e a avaliação de execução do pre-
sente despacho serão realizados por um grupo de trabalho constituído
por um representante da Direcção-Geral da Saúde, da Direcção-Geral
da Acção Social, do Instituto do Emprego e Formação Profissional
e do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pes-
soas com Deficiência, que coordenará, ao qual competem as seguintes
funções:

a) Proceder à análise das fichas de avaliação;
b) Assegurar o cumprimento das normas estabelecidas neste des-

pacho e a correcta aplicação do orçamento atribuído;
c) Proceder ao tratamento global da informação recolhida;
d) Elaborar um relatório final de avaliação e propor as medidas

e alterações que se justifiquem.

16 — A distribuição do financiamento para ajudas técnicas para
o próximo ano depende do correcto preenchimento das fichas de
avaliação, que serão distribuídas por todas as entidades intervenientes
no sistema, do seu envio ao Secretariado Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência ou ao Instituto do Emprego
e Formação Profissional, no caso específico de ajudas técnicas pro-
fissionais, e dos resultados da avaliação da gestão efectuada da verba
agora atribuída.

18 de Julho de 2000. — O Secretário Nacional, Vitorino Vieira Dias.
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ANEXO I

Centros especializados

Associação de Pais e Amigos de Crianças de Barcelos.
Associação de Pais para a Educação de Crianças Deficientes Audi-

tivas — APECDA.
Associação para a Recuperação de Cidadãos Inadaptados da

Lousã — ARCIL.
Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleos Regionais de

Beja, Braga, Évora, Faro, Guimarães, Sul/Lisboa, Vila Real, Norte
e Viseu.

Casa Pia de Lisboa — Instituto Jacob Rodrigues Pereira.
Centro de Inovação para Deficientes — CIDEF.
Centro de Medicina de Reabilitação do Alcoitão.
Centro Nacional de Apoio a Deficientes Profundos João

Paulo II — Fátima.
Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral Calouste Gulbenkian.
Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral de Coimbra.
Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral do Porto.
Centro de Reabilitação Profissional de Alcoitão/Ranholas.
Centro de Reabilitação Profissional de Gaia — ADFA — Porto.
Clínica de Medicina Física e de Reabilitação da Santa Casa da Mise-

ricórdia de Vila do Conde.
Fundação Irene Rolo.
Hospital Infantil São João de Deus — Montemor-o-Novo.
Hospital da Prelada — Porto.
Liga Portuguesa de Deficientes Motores.
Unidade de Avaliação do Desenvolvimento e Intervenção Precoce

do Campo Lindo (UADIP).

ANEXO II

Hospitais

Região do Norte

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia — 10 000 000$.
Hospital Distrital de Chaves — 5 000 000$.
Hospital Geral de Santo António — 30 000 000$.
Hospital de São João — 29 000 000$.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia — 9 000 000$.
Hospital de São Marcos — Braga — 12 500 000$.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães — 5 000 000$.
Hospital do Conde de Bertiandos — Ponte de Lima — 1 500 000$.
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros — 2 000 000$.
Hospital de Pedro Hispano — Matosinhos — 5 000 000$.
Hospital de Santa Luzia — Viana do Castelo — 5 250 000$.
Hospital de São Pedro — Vila Real — 5 000 000$.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil —

Porto — 12 000 000$.

Região do Centro

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha — 4 500 000$.
Centro Hospitalar de Coimbra — 16 000 000$.
Hospitais da Universidade de Coimbra — 27 000 000$.
Hospital Distrital de Aveiro — 4 500 000$.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco — 4 500 000$.
Hospital Distrital de Águeda — 1 250 000$.
Hospital Distrital da Covilhã — 4 500 000$.
Hospital de Santo André — Leiria — 4 500 000$.
Hospital Distrital de São João da Madeira — 3 250 000$.
Hospital de São Sebastião — Santa Maria da Feira — 3 000 000$.
Hospital de São Teotónio — Viseu — 5 000 000$.
Hospital de Sousa Martins — Guarda — 3 000 000$.
Hospital Distrital da Figueira da Foz — 3 000 000$.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Coim-

bra — 11 000 000$.

Região de Lisboa e Vale do Tejo

Hospital de São José — 14 000 000$.
Hospital de Santo António dos Capuchos — 34 000 000$.
Hospital de Curry Cabral — 29 000 000$.
Hospital de D. Estefânia — 19 000 000$.
Hospital de Santa Marta — 15 000 000$.
Hospital de Egas Moniz — 15 000 000$.
Hospital de Santa Maria — 29 000 000$.
Hospital de São Francisco Xavier — 10 000 000$.
Hospital de Santa Cruz — 4 500 000$.
Hospital de Pulido Valente — 9 500 000$.
Hospital de Reinaldo dos Santos — Vila Franca de Xira — 2 500 000$.
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida — 2 500 000$.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão — 5 000 000$.
Hospital Distrital de Abrantes — Dr. Manuel Constân-

cio — 2 500 000$.

Hospital de Garcia de Orta — Almada — 10 000 000$.
Hospital Prof. Dr. Fernando da Fonseca — Amadora/Sin-

tra — 2 500 000$.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro — 8 000 000$.
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais — 3 500 000$.
Hospital Distrital de Santarém — 2 500 000$.
Hospital do Conde do Bracial — Santiago do Cacém — 3 500 000$.
Hospital de São Bernardo — Setúbal — 4 500 000$.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar — 3 500 000$.
Hospital Distrital de Torres Novas — 2 500 000$.
Hospital Distrital de Torres Vedras — 3 000 000$.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Lis-

boa — 15 000 000$.
Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto — 2 500 000$.

Região do Alentejo

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja — 3 500 000$.
Hospital do Espírito Santo — Évora — 4 500 000$.
Hospital Doutor José Maria Grande — Portalegre — 2 500 000$.
Hospital de São Paulo — Serpa — 2 000 000$.

Região do Algarve

Hospital Distrital de Faro — 4 500 000$.
Hospital Distrital de Portimão — 4 250 000$.

ANEXO III

Centros regionais de segurança social

Centro Regional de Segurança Social do Norte — 180 000 000$.
Centro Regional de Segurança Social do Centro — 150 000 000$.
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do

Tejo — 140 000 000$.
Centro Regional de Segurança Social do Alentejo — 70 000 000$.
Centro Regional de Segurança Social do Algarve — 60 000 000$.

ANEXO IV

Serviços financiadores de ajudas técnicas
para a formação profissional ou emprego

A) Serviços do IEFP:

Centros de emprego e Centro de Reabilitação Profissional de Alcoi-
tão/Ranholas — montante global afecto: 100 000 000$.

B) Entidades privadas/centros de reabilitação profissional:

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral —
Núcleo Regional do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000 000$00

Associação para a Recuperação de Cidadãos Ina-
daptados da Lousã — ARCIL . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 500 000$00

Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal —
ACAPO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 500 000$00

Associação Portuguesa de Surdos — APS . . . . . . . . . 5 000 000$00
Centro de Reabilitação Profissional de Gaia . . . . . . . 46 200 000$00
Centro de Inovação para Deficientes — CIDEF/APC 16 400 000$00
Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-

ças Inadaptadas de Montemor — CERCIMOR . . . 2 000 000$00
Fundação Irene Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 400 000$00
Liga Portuguesa de Deficientes Motores — LPDM 16 000 000$00

Montante global afecto . . . . 150 000 000$00

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 15 627/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 14 de Julho de 2000:

Jorge Manuel Mexedo Ferreira, segundo-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Miranda do Douro — colocado na
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila Nova de Foz
Côa, por permuta com Maria Helena Andrade.

Maria Helena Andrade, segunda-ajudante da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial de Vila Nova de Foz Côa — colocada na Con-
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servatória dos Registos Civil e Predial de Miranda do Corvo, por
permuta com Jorge Manuel Mexedo Ferreira.

(Não carece de visto de Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conservadora,
Aida Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 11 875/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno de acesso geral
para preenchimento de dois lugares vagos para a categoria de operador
de sistema principal da carreira de operador de sistema do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Minis-
tério da Justiça, anexo à Portaria n.o 736/91, de 1 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da Jus-
tiça, Avenida de Casal Ribeiro, 16, em Lisboa, sendo a remuneração
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

4 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular, sendo eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

6 — Classificação final — a classificação final e a ordenação dos
candidatos será expressa de 0 a 20 valores.

7 — Em caso de igualdade de classificação de serviço, constituem
factores de preferência os referidos no n.o 1 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, obedecendo ao disposto no
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral dos
Serviços de Informática do Ministério da Justiça, Avenida de Casal
Ribeiro, 16, 1049-068 Lisboa, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, se o tiver, e número
fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso e categoria a que se candidata;
d) Serviço a que pertence, função que desempenha, categoria,

vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

e) Classificações de serviço atribuídas na categoria que detém,
com referência à pontuação obtida.

8.1 — Os documentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias ou sua fotocópia;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais ou

sua fotocópia;
d) Declaração emitida pelo respectivo serviço ou organismo que

comprove de forma inequívoca o exigido nas alíneas d) e e)
do n.o 8.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral dos
Serviços de Informática estão dispensados da apresentação do referido
na alínea d) do n.o 8.1, bem como dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) do mesmo número que constem do respectivo processo
individual.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
divulgadas em função do estabelecido no n.o 2 do artigo 33.o e no
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Teles Ferreira Gonçal-
ves, subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado António Manuel dos Santos Silva Girão, director
de serviços.

Licenciada Ana Paula Roque Dias, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Joana Pereira Brígido Fernando, chefe
de divisão.

Licenciado José Carlos Fragoso, técnico superior de
1.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 2000. — Pela Directora-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Carlos Gonçalves.

Aviso n.o 11 876/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Justiça de 14 de Julho de 2000:

Licenciada Maria de Fátima André Dias Rolo — nomeada, prece-
dendo concurso, para o cargo de directora dos Serviços de Desen-
volvimento de Aplicações do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços de Informática. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Aviso n.o 11 877/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Justiça de 14 de Julho de 2000:

Licenciado José João Brito Nunes — nomeado, precedendo concurso,
para o cargo de director de Serviços de Produção do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 11 878/2000 (2.a série). — Lista de candidatos excluídos
do concurso externo de ingresso para a categoria de técnico profissional
de arquivo de 2.a classe. — Nos termos do artigo 34.o, n.os 2, alínea b),
e 5, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para efeitos do
disposto no artigo 43.o do mesmo diploma legal, notificam-se os can-
didatos excluídos do concurso externo de ingresso para o preenchi-
mento de 11 vagas para a categoria de técnico profissional de arquivo
de 2.a classe, da carreira de dotação global de técnico profissional
de arquivo, dos quadros de pessoal abaixo indicados, para, querendo,
e no prazo de oito dias úteis contados da data de publicação deste
aviso no Diário da República, interporem recurso hierárquico para
o director-geral dos Serviços Judiciários, podendo o processo ser con-
sultado na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários, no horário compreendido entre as 9 horas e 30 minutos e
as 12 horas e 30 minutos e as 14 horas e as 15 horas e 30 minutos:

Referência 32DP/99 — Secretaria-Geral dos Juízos de Compe-
tência Cível e Criminal de Barcelos — uma vaga;

Referência 33DP/99 — Secretaria-Geral da Vara de Competên-
cia Mista e dos Juízos Cíveis e Criminais de Braga — uma vaga;

Referência 34DP/99 — Tribunal de Comarca de Bra-
gança — uma vaga;

Referência 35DP/99 — Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis e Cri-
minais de Guimarães — uma vaga;

Referência 36DP/99 — Secretaria-Geral dos Juízos de Compe-
tência Especializada Cível e Criminal de Matosi-
nhos — uma vaga;

Referência 37DP/99 — Secretaria-Geral das Varas e Juízos
Cíveis do Porto — uma vaga;

Referência 38DP/99 — Secretaria-Geral do Tribunal de Família
e de Menores do Porto — uma vaga;

Referência 39DP/99 — Secretaria-Geral do Tribunal do Traba-
lho do Porto — uma vaga;

R e f e r ê n c i a 4 0 D P / 9 9 — T r i b u n a l d a R e l a ç ã o d o
Porto — uma vaga;

Referência 41DP/99 — Secretaria-Geral dos Juízos de Compe-
tênc ia Espec ia l i zada Cíve l e Cr imina l de Santo
Tirso — uma vaga.

Referência 42DP/99 — Secretaria-Geral das Varas de Compe-
tência Mista e dos Juízos Cíveis e Criminais de Vila Nova
de Gaia — uma vaga.

Adérito Vieira Rodrigues (d).
Alexandra Sofia Ribeiro Carvalho (b).
Ana Cristina Campos Soares (e).
Ana Maria de Castro Veríssimo Lomba (a) (g).
Ana Paula Oliveira Azevedo (e).
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Ana Paula Rodrigues Pinheiro Pereira (e).
Ana Sofia Brazete Carmo Santos (e).
Ana Sofia dos Santos Gonçalves Pereira (f).
Anabela Maria Lopes da Silveira (c) (e).
Andrea Julieta Magalhães Ferreira (d).
Antónia Manuela Pereira Coelhoso (d) (f).
António Elísio Magalhães Moreira (f).
António Jorge Pereira Faria (c).
António Manuel da Silva Lázaro (d).
Artur Fonseca Marques Portas (e).
Carla Alexandra da Silva Azevedo Dias (e) (f).
Carla Fernanda Monteiro Rocha (e) (f).
Carla Maria Magalhães de Melo (e).
Carla Sandra da Costa e Silva (d) (e).
Carla Susana Marques Mendes (d) (e).
Carla Susana Silva Teixeira (d).
Carlos Henrique Guimarães Pereira Silva (d).
Carolina Maria Gomes Fernandes (d) (e).
Cláudia Sofia Teixeira Melo Moreira (e).
Cristina Alexandra Araújo Gomes C. Freitas (f).
Daniel Filipe Pinto Neto (e).
Dina Carla Freitas Branco (c).
Edgar José Vilares Diogo (e).
Eduardo Manuel Vilares Diogo (e).
Elisabete Maria Fernandes Ferreira (b) (e).
Fátima Cristina Leite Vieira Sacramento (e).
Félix Romeu Magalhães Ferreira (d).
Fernanda Fernandes Cunha (e).
Fernanda Isabel Dias da Rocha (e).
Gualdino Manuel de Jesus Coutinho (e).
Helena Maria Gouveia Massa (c).
Hermenegildo Silvério de Abreu (c) (e) (h).
Hilda Manuela Leite Azevedo (c) (d) (e) (f).
Isabel Clara Pinto da Luz (e).
Joana Lina Soares Ribeiro (d).
João Álvaro Caridade Pereira (d).
Joaquim Manuel Vilela Carvalho (e).
Jorgina Filomena Martins Viana (e).
José Eduardo Lopes de Brito Aguiã (d).
José Fernando Vieira Ferreira (e).
José Paulo Lara da Silva (g).
José Paulo Macedo Lopes (e).
José Raul de Oliveira Carvalho (d).
Laura Cristina Martins Duarte (e) (c) (h).
Liliana Augusta da Costa Moreira (e).
Liliana Cristina Pereira Vieira (c).
Lúcia de Fátima Magalhães Alves (e).
Lúcia Lina Rodrigues do Souto (e).
Lucília de Fátima Gonçalves D. Clemente (g).
Luís Baltasar de Almeida Ramos Pereira (e).
Luís Filipe Souto Andrade (e).
Luís Manuel Rodrigues Boulhosa (e).
Luís Miguel Peixoto Borges (g).
Manuela Alexandra Moutinho V. Afonso (e).
Márcia Cristina Monteiro Coelho (c) (e) (h).
Márcio José Canelas Gonçalves Lima (d).
Marco António Almeida de Sousa (e).
Marco Paulo Albino Dias (e).
Margarida Isabel Lopes Ferreira Dias (e).
Maria Alexandrina de Macedo (f).
Maria Clara da Silva Alves Morais (e).
Maria Cristina Ferreira Marques dos Santos (f).
Maria da Glória Pinto Nogueira (e) (f).
Maria de Jesus Gonçalves Ferrete (e).
Maria do Céu Carvalho Soares da Costa (c) (e).
Maria do Sameiro Costa Ferreira Oliveira (e).
Maria Elisabete Silva Antunes G. Caldas (g).
Maria Georgina Costa Brás (e).
Maria Goreti Lima Carvalho (e).
Maria José Carvalho Gonçalves Oliveira (e).
Maria José Maciel de Castro Pinheiro S. Pinto (e).
Maria Margarida Jesus Carido (g).
Marília do Rosário Magalhães Correia Beça (c).
Marília Virginia Lourenço dos Santos (d).
Mário José da Cruz Rodrigues (e).
Marta Sofia Mendes Abreu Ferreira da Silva (h) (b) (e).
Nuno Alberto da Costa Gonçalves Martinho (c) (e).
Olga Maria Silva do Souto Brito (d).
Paulo Jorge Espingardeiro Sampaio (e).
Paulo Manuel Teixeira da Costa (e).
Pedro Jorge Duarte Travassos (d).
Pedro Miguel Lucas Pacheco (c) (e).
Raquel Sofia Sousa Alves da Silva (c).
Rui Miguel Santos Barbosa (d) (e).

Rui Pedro Barroso de Oliveira (d).
Salústio Alexandre Lopes Ferreira (c) (d) (e).
Sandra da Silva Pinto de Araújo (d) (e).
Sandra Helena Teixeira Rodrigues (e).
Sandra Maria Pereira Moreira (e).
Sandra Maria Ribeiro Moreira (e).
Sandra Marisa Magalhães Costa Carneiro (e).
Sílvia Maria Nunes Gomes (e).
Sónia Manuela das Neves F. Magalhães (c) (e) (h).
Sónia Teresa Geraldo Pina de Jesus (e).
Susana Freitas da Rocha Anastácio (e).
Susana Helena Correia Fernandes C. Santos (f) (e).
Susana Margarida Dias da Cruz (b) (d) (e).
Susete Jesus Madeira Matos (e).
Teresa Cristina Cordeiro Valente F. Rodrigues (e).
Teresa de Jesus Alves Catita (e).
Teresa Graça Vasco Simão Calejo (e).
Teresa Maria da Silva Amaral (b) (e).
Teresa Paula Besteiro Fernandes (d).
Vítor Ângelo Magalhães Marinho (d) (e).
Vítor Manuel de Campos Rodrigues (c).

(a) Por ter entregue a documentação exigida (currículo e certificado
de habilitações) fora do prazo.

(b) Por não ser válido o compromisso de honra de possuir os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso, exigido pelos artigos 29.o e
31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dada a falta de
assinatura.

(c) Por não ter formalizado a declaração sob compromisso de honra,
nos termos exigidos no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

(d) Por não ter entregue o currículo.
(e) Por não ter entregue documento original ou cópia autenticada

comprovativos das habilitações literárias exigidas ou de grau acadé-
mico completo superior.

(f) Por ter apresentado a candidatura fora do prazo.
(g) Por a cópia do certificdo de habilitações não ter sido conferida,

nos termos exigidos pelo artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril.

(h) Por não ter formalizado a candidatura mediante requerimento,
nos termos do aviso de abertura.

13 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Teresa Andrade.

Despacho n.o 15 628/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 14 de Julho de 2000
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi a Dr.a San-
dra Loureiro Correia, advogada, com escritório na Rua do Dr. Joaquim
Manuel da Costa, 951, Valbom, 4420-435 Gondomar, autorizada a
fazer a apresentação dos requerimentos da injunção mediante ficheiro
informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

14 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 15 629/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 4 de Julho de 2000:

Licenciada Mónica Pais Barbosa de Araújo Rodrigues — contratada,
em regime de contrato administrativo de provimento, para prestar
serviço correspondente a técnica superior de 2.a classe da área de
psicologia, escalão 1, índice 310, no Estabelecimento Prisional do
Linhó.

Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 5 de
Julho de 2000:

Maria de Fátima de Barros Gomes e Sónia Isabel Bizarro da Silva
Rodrigues — contratadas, em regime de contrato administrativo de
provimento, para prestarem serviço correspondente a auxiliar de
acção médica, escalão 1, índice 132, no Estabelecimento Prisional
do Linhó.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 15 630/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Maria Filomena Belo Baguet de Sá e Silva, auxiliar administrativa
do quadro do Instituto Nacional de Polícia e Ciências Crimi-
nais — reclassificada para a categoria de técnica de polícia de
nível 0, escalão 1, índice 90, do quadro do mesmo Instituto, nos
termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério da
Justiça. Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do citado preceito legal,
é aditado automaticamente ao quadro, o qual foi aprovado pela
Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, conjugada com o Decreto-Lei
n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, um lugar de técnico de polícia.
(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 11 879/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro (nível 1) da carreira de pessoal de enferma-
gem. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, faz-se pública a lista do candidato admitido ao
concurso interno geral de ingresso para provimento de sete lugares
na categoria de enfermeiro (nível 1) do quadro de pessoal do Instituto
de Reinserção Social, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000:

Candidata admitida:

Maria Gertrudes Cavalheiro Duarte.

17 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 15 631/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros Artur Manuel
Duarte dos Santos do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Mi-
nistério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 15 632/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, em conjugação com o artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos termos do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na direcção do Instituto
Nacional de Estatística as competências seguintes:

1) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de serviços
para a execução em meios de comunicação social de uma
campanha de publicidade sobre o XIV Recenseamento Geral
da População e o IV Recenseamento Geral da Habitação
(Censos 2001), até 500 000 contos;

2) Aprovar a minuta do contrato resultante da delegação de
competências referida no número anterior.

29 de Junho de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 2079/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho conjunto n.o 634/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2000, a p. 9864, rec-
tifica-se que onde se lê «b) Fotofarmacologia;» deve ler-se «b)
Fitofarmacologia;».

21 de Junho de 2000. — O Chefe do Gabinete, Egídio Barbeito.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 15 633/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Antónia Maria Nunes Marques e Maria dos Prazeres Nunes Anselmo,
trabalhadoras rurais, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural — reclassificadas na categoria de auxiliar
agrícola da carreira de auxiliar agrícola do mesmo quadro, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, con-
siderando-se exoneradas da categoria anterior a partir da data da
aceitação dos lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 15 634/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Maria do Carmo Cunha Vasco Martins Pereira, Lúcia de Jesus Silva
Lopes, Maria Emília Maia Bugalho Pinto Gonçalves Monteiro,
Angelina Charro Ramalho Gama, Maria Júlia Aires Guerreiro
Costa Mata, Maria do Rosário Lourenço dos Santos Lopes, Maria
de Lurdes Pires Correia, Maria dos Santos Basílio, Ilídio José Fer-
nandes e Carlos José Felício Franco, assistentes administrativos
principais da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomea-
dos, mediante concurso, assistentes administrativos especialistas da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados da categoria
anterior com efeitos a 14 de Julho de 2000. A este facto foi reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço.

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 15 635/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Florêncio Manuel Pinto, técnico profissional especialista da carreira
de agente técnico agrícola do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — nomeado, mediante concurso, técnico
profissional especialista principal da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerado da categoria anterior a partir de 14 de
Julho de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço.

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral das Florestas

Louvor n.o 389/2000. — O Programa Nacional de Criação dos
Sapadores Florestais teve início no ano de 1999 com carácter de excep-
cionalidade face ao carácter prioritário e urgente de regulamentação
da Lei de Bases da Política Florestal, em matéria de defesa da floresta
contra incêndios florestais.

O desenvolvimento do Programa assumiu desde o início o carácter
de grupo de trabalho informal pelo carácter inovador do mesmo e
resultante de estreita parceria do movimento associativo florestal e
a Administração Pública.

O sucesso do desenvolvimento do Programa por parte da Admi-
nistração Pública deve-se essencialmente ao desempenho dos técnicos
responsáveis pela sua coordenação.

Pelo exposto, apraz-me citar em público e com justo louvor os
seguintes técnicos:

Engenheira silvicultora Maria Manuela Pedroso, da Direcção-
-Geral das Florestas;

Engenheira silvicultora Lucília Mota, da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral.

14 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Carlos Morais.
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Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 11 880/2000 (2.a série). — Lista dos funcionários reclassificados do Instituto Nacional de Investigação Agrária. — Por despacho
de 2 de Maio de 2000, proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação
do pessoal constante do mapa anexo:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

António Eduardo Plácido Peça . . . Auxiliar técnico de laboratório 6 240 Técnico profissional de labora-
tório de 2.a classe.

5 240

A presente reclassificação produz efeitos a 2 de Maio de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Amaral.

Contrato n.o 1515/2000. — Por despacho de 23 de Junho de 2000
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

António da Silva Andrade — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo, para actividades de carácter sazonal, para prestar ser-
viço na Estação Nacional de Melhoramento de Plantas, pelo período
de seis meses, com efeitos desde 3 de Julho de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, a Chefe de Repartição,
Maria Virgínia Camões.

Despacho n.o 15 636/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do INIA:

De 13 de Julho de 2000:

Alfredo Joaquim Ferreira Cardoso Lobato, António José Fragoso
Ludovina Contente e Maria da Graça Balsinha Camacho, técnicos
profissionais de 1.a classe da carreira de desenhador do quadro
deste Instituto — promovidos, precedendo concurso, a técnicos pro-
fissionais principais da referida carreira do quadro deste mesmo
Instituto, considerando-se exonerados das funções anteriores a par-
tir da data da aceitação dos lugares.

Luís António Machado Torres Barroso, Francisco Carvalho da Silva
Lázaro e Valdemar Heitor Sá, carpinteiros do quadro de pessoal
deste Instituto — promovidos, precedendo concurso, a carpinteiros
principais da carreira de carpinteiro do quadro deste mesmo Ins-
tituto, considerando-se exonerados das funções anteriores a partir
da data da aceitação dos lugares.

De 14 de Julho de 2000:

Manuel Alfredo Faria Serafim e Fernando José Pires Lapa, técnicos
superiores de Informática principais da carreira de técnico superior
de informática do quadro de pessoal deste Instituto — promovidos,
precedendo concurso, a assessores da referida carreira do quadro
deste mesmo Instituto, considerando-se exonerados das funções
anteriores a partir da data da aceitação dos lugares.

Maria João Silva Seabra Capaz Coelho, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — promovida, precedendo concurso, a técnica superior de
1.a classe da referida carreira do quadro deste mesmo Instituto,
considerando-se exonerada das funções anteriores a partir da data
da aceitação do lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, a Chefe de Repartição,
Maria Virgínia Camões.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 15 637/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Julho de 2000 da subdirectora do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária:

Margarida Maria Matos Ranito Pessoa Anacoreta Correia, assessora
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal deste orga-
nismo — nomeada definitivamente, mediante concurso, assessora
principal da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerada
da categoria anterior, com efeitos a 19 de Julho de 2000. A este

acto foi reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Maria Inácia Aleixo Vacas
de Carvalho Corrêa de Sá.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 638/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
dou por findas, a seu pedido, as funções de vice-presidente no Instituto
Nacional de Acreditação da Formação de Professores, cargo para
que havia sido nomeado pelo despacho n.o 6026/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 24 de Março de
1999, do Doutor Carlos Manuel Neves Cardoso.

2 — O presente despacho produz efeitos a 31 de Agosto de 2000.

13 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 15 639/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
e ao abrigo do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em comissão
de serviço, na sequência de concurso, para o cargo de director de
Serviços de Acesso ao Ensino Superior da Direcção-Geral do Ensino
Superior, o engenheiro Acácio Costa Baptista, assessor principal do
quadro único do Ministério da Educação.

14 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 15 640/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o adjunto licenciado Afonso Carlos da Silva Costa para subs-
tituir o chefe do Gabinete, licenciado António José Mendes Baptista,
na ausência deste, por motivo de férias, no período de 17 de Julho
a 4 de Agosto de 2000.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joquim Dinis Reis.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Acordo n.o 42/2000. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Tábua, repre-
sentada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do
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Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o pre-
sente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objecto

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da escola básica dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos de 18 turmas de Midões.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREC compete:

1) Indicar a melhor localização para a escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da escola;

3) Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios, do pavi-
lhão gimnodesportivo e dos arranjos exteriores incluídos no
perímetro da escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento de 90 % do empreendimento através
de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos
termos legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

10) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DREC na definição da melhor localização
da escola, tendo em conta o Plano Director Municipal e os
estudos existentes no âmbito da Carta Escolar, e indicar os
terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em vigor para
a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos,
quando se apresentem necessários, e todos os elementos soli-
citados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 4.o;

5) Garantir o financiamento de 10 % do empreendimento através
de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos
termos legais;

6) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticos de suporte ao funcionamento da escola, nomea-
damente de redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

7) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

Coimbra, 3 de Julho de 2000. — O Director Regional de Educação
do Centro, Rui Alberto Nunes dos Santos. — O Presidente da Câmara
Municipal de Tábua, Francisco Ivo de Lima Portela.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 15 641/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do CPA e
no uso dos poderes que me foram delegados pelo despacho
n.o 23 869/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999, subdelego na directora-geral da Admi-
nistração Educativa, licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho
Silva, a competência para acordar com as universidades e escolas
superiores de educação constantes da lista anexa os termos do finan-
ciamento para a profissionalização em serviço de docentes dos ensinos
básico e secundário, de acordo com o disposto no Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto (com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 345/89, de 9 de Novembro, e 15-A/99, de 19 de Janeiro), e para
aprovar a minuta e celebrar os respectivos protocolos.

Subdelego ainda a competência para autorizar as despesas relativas
ao ano escolar de 1999-2000 até ao montante de 63 000 000$ por
universidade e escola superior de educação.

2 — Ratifico todos os actos praticados pela directora-geral da Admi-
nistração Educativa entre 1 de Outubro de 1999 e a data de publicação
do presente despacho, no âmbito definido no número anterior.

7 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Profissionalização em serviço

Ano lectivo de 1999-2000

Instituições do ensino superior

Universidade de Aveiro.
Universidade do Minho.
Universidade de Évora.
Universidade do Algarve.
Universidade de Lisboa — Faculdade de Psicologia e Ciências da

Educação
Universidade Nova de Lisboa — Faculdade de Ciências e Tecnologia.
Universidade Técnica de Lisboa — Faculdade de Motricidade

Humana.
Universidade do Porto — Faculdade de Psicologia e Ciências da

Educação.
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.
Universidade de Coimbra — Faculdade de Ciências e Tecnologia.
Escola Superior de Educação de Beja.
Escola Superior de Educação de Bragança.
Escola Superior de Educação de Castelo Branco.
Escola Superior de Educação de Coimbra.
Escola Superior de Educação da Guarda.
Escola Superior de Educação de Leiria.
Escola Superior de Educação de Lisboa.
Escola Superior de Educação de Portalegre.
Escola Superior de Educação do Porto.
Escola Superior de Educação de Santarém.
Escola Superior de Educação de Setúbal.
Escola Superior de Educação de Viana do Castelo.
Escola Superior de Educação de Viseu.
Escola Superior de Música de Lisboa.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 11 881/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1997-1998, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Graciano Fangueiro da Silva Torrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

12 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.
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Rectificação n.o 2080/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 159, o aviso n.o 11 231/98,
de 13 de Julho de 1998, rectifica-se a data da homologação da clas-
sificação profissional da professora Leonor Maria César Lopes Boa-
vida. Assim, onde se lê «produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1997, nos termos do n.o 2 do mesmo despacho» deve ler-se «pro-
duzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1998, nos termos do
n.o 2 do mesmo despacho».

19 de Julho de 2000. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Rectificação n.o 2081/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho
de 2000, o aviso respeitante à publicitação das listas definitivas de
ordenação e de colocação do concurso intercalar para preenchimento
de lugares de docentes de ensino português no estrangeiro para o
biénio de 2000-2002, para a educação pré-escolar, para o 1.o ciclo
do ensino básico e para os 2.o e 3.o ciclos de ensino básico e ensino
secundário, na terceira linha do quarto parágrafo do aviso
n.o 11 197-A/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «nos termos
do artigo 72.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo»
deve ler-se «nos termos do artigo 72.o, n.o 1, do Código do Pro-
cedimento Administrativo».

18 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Despacho n.o 15 642/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, o conselho administrativo da Direcção Regional de Educação
de Lisboa delega no seu presidente as competências que lhe são con-
feridas no n.o 1 do referido artigo.

2 — A presente delegação de competências entende-se feita sem
prejuízo dos poderes de avocação e de superintendência.

3 — Esta delegação produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

12 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Administrativo, Maria Fer-
nanda da Silva Ribeiro Freire Themudo.

Inspecção-Geral da Educação

Delegação Regional de Lisboa

Aviso n.o 11 882/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisada Maria João Cascalheira de
Sousa Ferreira, com a última residência conhecida na Rua de Fre-
derico George, 25, 3.o, direito, Alto da Faia, Telheiras, 1750 Lisboa,
de que contra ela está a correr seus trâmites um processo disciplinar,
com o n.o 2662/DRL/00, sendo igualmente por esta via citada para,
querendo, apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis contado
da data da publicação do presente aviso, podendo durante o referido
prazo consultar o processo na Delegação Regional de Educação de
Lisboa da Inspecção-Geral da Educação (Rua de Acácio de Paiva,
23, 1700-004 Lisboa), nas horas normais de expediente.

12 de Julho de 2000. — Pela Delegada Regional, a Directora do
GATI, Maria Helena Conceição.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 11 883/2000 (2.a série). — Lista de classificação final —
concurso interno geral de acesso para provimento de 12 lugares vagos
na categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde na
comunidade, nível 2, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
da Sub-Região de Saúde de Coimbra, aberto pelo aviso n.o 17 621/99,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999, e com a rectificação n.o 119/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, de 18 de Janeiro de 2000. — Publica-se a ordenação
dos candidatos segundo a classificação final:

Valores
1.o Amélia Carvalho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,026
2.o Rui Jorge Neto Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,344
3.o José Hermínio Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,200
4.o Idálio de Oliveira Estanislau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,982
5.o Marina Barroso Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,880
6.o Lina Maria Simões Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,570
7.o Marina Montezuma Carvalho Mendes Vaquinhas . . . . . . . 17,545
8.o Carlos Alberto Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,414
9.o Ana Luísa dos Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,257
10.o Paula Cristina Cardoso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,212
11.o Maria Manuela Branco da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,476
12.o José António de Jesus Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,036
13.o Mário Carlos de Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,842
14.o Francisco dos Anjos Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,745
15.o Maria de Fátima Leal Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
16.o Lurdes da Conceição Ferreira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 15,592
17.o Maria da Conceição Brito Bonifácio . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,574
18.o Artur Jorge Ascenço Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,530
19.o Paula Cristina Nunes Arsénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,438
20.o António João Mendes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,412
21.o Helena Maria Almeida Macedo Loureiro . . . . . . . . . . . . . 15,264
22.o Fernanda Antunes Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,976
23.o Graça Maria de Melo Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . 14,638
24.o Fátima Maria Salgado Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,928
25.o Margarida Alexandra Nunes Carramanho Gomes Mar-

tins Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,662
26.o Paula Maria Lopes de Oliveira Vidigueira . . . . . . . . . . . . 13,594
27.o Maria Adelina Pires Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,510
28.o Lídia Maria Santos Bernardo Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,262
29.o Paula Cristina Simões dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,112
30.o Fátima Maria de Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,726
31.o Florbela Maia de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,638
32.o Ana Rita Pelote César Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,436
33.o Alda Maria Dourado Reboredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,456
34.o Adelaide Maria Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,204
35.o Isabel Maria Costa Gaspar Menéres Manso . . . . . . . . . . . 11,092

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

19 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Georgeta Arsé-
nio Sebastião Oliveira Baio.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 11 884/2000 (2.a série). — 1 — Concurso interno geral
de ingresso para assistente administrativo. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Lisboa de 29 de Novem-
bro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para o preenchimento de 70 lugares
de assistente administrativo na carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal desta Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a prover nos seguintes
locais: Vagas

Serviços de âmbito sub-regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Centro de Saúde da Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Alcântara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde de Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde do Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Luz Soriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde da Parede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Centro de Saúde de Pero Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Santo Condestável . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas atrás referidas e para as que venha a ser necessário prover
no prazo máximo de seis meses a partir da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo).

4 — Remuneração e condições de trabalho — a constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública, nomeadamente o regime de trabalho corres-
pondente a trinta e cinco horas semanais.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções superiores, todo o pro-
cessamento relativo a uma ou mais áreas de actividades funcionais
de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, estatística, economato e património.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o recrutamento para a
categoria de assistente administrativo é feito de entre indi-
víduos habilitados com o 11.o ano de escolaridade ou
equivalente.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos.

7.1 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si, valo-
rizadas de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que em cada
uma das provas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — As provas de conhecimentos versarão sobre as matérias defi-
nidas no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381, de 1 de Julho
de 1999, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2.1 — A prova de conhecimentos gerais revestirá a forma escrita
e terá a duração de sessenta minutos, visando avaliar, de um modo
global, os conhecimentos ao nível da escolaridade exigida para o
ingresso, particularmente as áreas de língua portuguesa e de mate-
mática, e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nomeadamente no que respeita à saúde, higiene e meio
ambiente.

7.2.2 — A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma
escrita, terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo permitida
a consulta de legislação, e versará sobre a matéria referente à Lei
Orgânica do Ministério da Saúde e do organismo que promove o
concurso, bem como matéria relativa ao conteúdo funcional da cate-
goria para que o concurso é aberto, incidindo sobre os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, governo e tribunais:
1.1 — Competências;
1.2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde, das adminis-

trações regionais de saúde e dos centros de saúde.
b) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção;
1.2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
1.3 — Deveres gerais dos funcionários;
1.4 — Conceito;
1.5 — Direito dos funcionários;
1.6 — Férias, faltas e licenças.
c) Contabilidade:
1 — A contabilidade:
1.1 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
1.2 — Princípio e noções básicas da digrafia;

1.3 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e
regras orçamentais.

d) Estatística:
1 — Definição e conceitos de estatística:
1.1 — Ramos de estatística — definição;
1.2 — Estatística descritiva;
1.3 — Estatística dedutiva ou indutiva.
e) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e classificação documental.
f) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas;
1.2 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.3 — Aquisição de bens e serviços;
1.4 — Tipo de procedimentos;
1.5 — Documentos base de um serviço de aquisições.
7.2.3 — Em cumprimento do estabelecido no n.o 4 do artigo 20.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação básica neces-
sária à preparação da prova de conhecimentos específicos consta do
anexo I.

7.3 — A data, o local e o horário da realização das provas de conhe-
cimentos serão divulgados com a relação dos candidatos admitidos.

7.4 — Classificação final — na qual será adoptada a escala de 0
a 20 valores, em conformidade com o disposto no artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Os critérios de apreciação bem como a lista de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7.6 — O provimento definitivo na categoria de assistente adminis-
trativo fica condicionado à aprendizagem, durante o período pro-
batório, devidamente comprovada pelo respectivo serviço, do trata-
mento de texto (n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro).

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de Expediente
Geral de Arquivo, sita na Avenida dos Estados Unidos da América,
75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento e número,
arquivo e data de validade do bilhete de identidade), estado
civil, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Menção expressa da natureza do vínculo e referência à anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

8.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada, da qual conste de maneira inequí-
voca a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Lisboa
ficam dispensados dos documentos comprovativos dos requisitos pre-
vistos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão afixadas no átrio desta Sub-
-Região de Saúde, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75,
2.o, 1788 Lisboa Codex.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei e constituem infracção penal.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri — o júri será composto pelos seguintes
elementos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Lisboa:

Presidente — Licenciada Maria Antónia Martins Pascoal da Silva
Marques, técnica superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Francisca de Jesus Martinho Ramalho Rebalde, assis-
tente administrativa especialista, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

2.o Maria Margarida Ferreira Carvalho O’Connor Shirley,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Maria Antónia Amaral Ramos Ferreira Silva, assistente
administrativa especialista.

2.o Maria Jacinta Gomes Carvalho Melo, chefe de secção.

3 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

ANEXO

1 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a
consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-

tério da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio);
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro);
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

3 — Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

4 — Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto (com o aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio);
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril.

5 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

7 — Arquivos administrativos e clínicos — Portaria n.o 247/2000,
de 8 de Maio.

Aviso n.o 11 885/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de motorista de ligeiros do grupo de pessoal
auxiliar. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, faz-se público que, por despacho da coordenadora da
Sub-Região de Saúde de Lisboa de 29 de Novembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para o preenchimento de 32 lugares na categoria
e carreira de motorista de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal desta Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a prover nos seguintes
locais:

Vagas

Serviços de âmbito sub-regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Algueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alhandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Parede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Pero Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Rio de Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sete Rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas atrás referidas e para as que venha a ser necessário prover
no prazo máximo de um ano a partir da data da publicação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo).

4 — Remuneração e condições de trabalho — a constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública, nomeadamente o regime de trabalho corres-
pondente a trinta e cinco horas semanais.

5 — Conteúdo funcional — compete ao motorista, atentas as con-
dições de segurança, conduzir visturas ligeiras para transporte de pas-
sageiros e mercadorias, cuidar das viaturas que lhe forem distribuídas
e, bem assim, executar tarefas indispensáveis ao normal funcionamento
dos serviços.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, de acordo com a alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais versará sobre as matérias
definidas no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1
de Julho, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, constante
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do anexo ao presente aviso, e terá a duração de uma hora e trinta
minutos.

7.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 7 é eli-
minatório desde que os candidatos não obtenham classificação igual
ou superior a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho).

7.3 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, será
valorizada de 0 a 20 valores e será permitida a consulta de legislação
para a sua realização.

7.4 — Data, hora e local da realização da prova de conhecimen-
tos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida
antecedência.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos métodos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Em cumprimento do estabelecido no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação
básica necessária à preparação da prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 160/99, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril;
Lei n.o 105/99, de 26 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de Expediente
Geral de Arquivo, sita na Avenida dos Estados Unidos da América,
75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 deste aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento e número,
arquivo e data de validade do bilhete de identidade), estado
civil, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Menção expressa da natureza do vínculo à função pública
e referência à antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

10.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada, da qual conste de maneira inequí-
voca a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia da carta de condução.

10.4 — Os candidatos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Lis-
boa ficam dispensados dos documentos comprovativos dos requisitos
previstos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão afixadas no átrio desta Sub-
-Região de Saúde, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75,
2.o, 1788 Lisboa Codex.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei e constituem infracção penal.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri — o júri será composto pelos seguintes
elementos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Lisboa:

Presidente — Licenciada Maria Antónia Martins Pascoal da Silva
Marques, técnica superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda dos Santos Crespo Lopes, chefe de
repartição, que substituirá a presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

2.o Maria Manuela Lopes de Almeida Barreto, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Henriques de Almeida Marques, assistente
administrativa.

2.o Maria de Fátima S. José, auxiliar de apoio e vigilância.

4 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico pro-
fissional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Aviso n.o 11 886/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de telefonista da carreira de telefonista do
grupo de pessoal auxiliar. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Lisboa de 29 de Novem-
bro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de 14 lugares na cate-
goria e carreira de telefonista do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal desta Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a prover nos seguintes locais:

Vagas

Serviços de âmbito sub-regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sobral de Monte Agraço . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas atrás referidas e para as que venha a ser necessário prover
no prazo máximo de um ano a partir da data da publicação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo).

4 — Remuneração e condições de trabalho — a constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública, nomeadamente o regime de trabalho corres-
pondente a trinta e cinco horas semanais.
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5 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista, essencialmente,
a execução e recepção de chamadas telefónicas e seu encaminhamento
e transmissão interna através dos equipamentos existentes, bem como
prestar informações simples.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, de acordo com a alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais versará sobre as matérias
definidas no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1
de Julho, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, constante
do anexo ao presente aviso, e terá a duração de uma hora e trinta
minutos.

7.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 7 é eli-
minatório desde que os candidatos não obtenham classificação igual
ou superior a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho).

7.3 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, será
valorizada de 0 a 20 valores e será permitida a consulta de legislação
para a sua realização.

7.4 — Data, hora e local da realização da prova de conhecimen-
tos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida
antecedência.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos métodos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Em cumprimento do estabelecido no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação
básica necessária à preparação da prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 160/99, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril;
Lei n.o 105/99, de 26 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de Expediente
Geral de Arquivo, sita na Avenida dos Estados Unidos da América,
75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 deste aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento e número,
arquivo e data de validade do bilhete de identidade), estado
civil, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Menção expressa da natureza do vínculo à função pública
e referência à antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

10.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada, da qual conste de maneira inequí-
voca a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias.

10.4 — Os candidatos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Lis-
boa ficam dispensados dos documentos comprovativos dos requisitos
previstos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão afixadas no átrio desta Sub-
-Região de Saúde, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75,
2.o, 1788 Lisboa Codex.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei e constituem infracção penal.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri — o júri será composto pelos seguintes
elementos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Lisboa:

Presidente — Licenciada Maria Antónia Martins Pascoal da Silva
Marques, técnica superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda dos Santos Crespo Lopes, chefe de
repartição, que substituirá a presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

2.o Ana de Brito Dias Fernandes, telefonista.

Vogais suplentes:

1.o Palmira Maria Leitão Rodrigues, auxiliar administrativa.
2.o Maria de Fátima S. José, auxiliar de apoio e vigilância.

4 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico pro-
fissional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Aviso n.o 11 887/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância do grupo
de pessoal auxiliar. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho da coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Lisboa de 29 de Novembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para o preenchimento de 44 lugares na categoria
e carreira de auxiliar de apoio e vigilância do grupo de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal desta Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a prover nos seguintes
locais:

Vagas

Centro de Saúde da Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Luz Soriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Centro de Saúde de Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Rio de Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Santo Condestável . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de São Mamede/Santa Isabel . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sete Rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas atrás referidas e para as que venha a ser necessário prover
no prazo máximo de um ano a partir da data da publicação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo).

4 — Remuneração e condições de trabalho — a constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública, nomeadamente o regime de trabalho corres-
pondente a trinta e cinco horas semanais.

5 — Conteúdo funcional — competem ao auxiliar de apoio e vigi-
lância funções de natureza executiva simples, diversificadas total-
mente determinadas, implicando predominantemente esforço físico
e exigindo conhecimentos de ordem prática susceptíveis de serem
aprendidos no próprio local de trabalho num curto espaço de tempo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, de acordo com a alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais versará sobre as matérias
definidas no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1
de Julho, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, constante
do anexo ao presente aviso, e terá a duração de uma hora e trinta
minutos.

7.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 7 é eli-
minatório desde que os candidatos não obtenham classificação igual
ou superior a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho).

7.3 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, será
valorizada de 0 a 20 valores e será permitida a consulta de legislação
para a sua realização.

7.4 — Data, hora e local da realização da prova de conhecimen-
tos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida
antecedência.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos métodos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Em cumprimento do estabelecido no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação
básica necessária à preparação da prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 160/99, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril;
Lei n.o 105/99, de 26 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de Expediente
Geral de Arquivo, sita na Avenida dos Estados Unidos da América,
75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 deste aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento e número,
arquivo e data de validade do bilhete de identidade), estado
civil, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Menção expressa da natureza do vínculo à função pública
e referência à antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

10.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada, da qual conste de maneira inequí-
voca a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias.

10.4 — Os candidatos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Lis-
boa ficam dispensados dos documentos comprovativos dos requisitos
previstos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão afixadas no átrio desta Sub-
-Região de Saúde, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75,
2.o, 1788 Lisboa Codex.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei e constituem infracção penal.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri — o júri será composto pelos seguintes
elementos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Lisboa:

Presidente — Licenciada Maria Antónia Martins Pascoal da Silva
Marques, técnica superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda dos Santos Crespo Lopes, chefe de
repartição, que substituirá a presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

2.o Maria Manuela Lopes de Almeida Barreto, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Henriques de Almeida Marques, assistente
administrativa.

2.o Maria de Fátima S. José, auxiliar de apoio e vigilância.

4 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico pro-
fissional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
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Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 11 888/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de 17 lugares de assistente administrativo prin-
cipal. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Setúbal de 28 de Junho de 2000, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para provimento de 17 lugares de
assistente administrativo principal dos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Setúbal, Centro de Saúde do Seixal, aprovados pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

1.1 — Conforme previsto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é fixada a quota de 10 lugares
a serem preenchidos por funcionários pertencentes ao Centro de
Saúde do Seixal e de 7 lugares por funcionários de outros serviços
da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 218/98,
de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 134, de 11 de Junho de 1999, e do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o referido no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para a carreira de oficial admi-
nistrativo.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — O vencimento é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
5.2 — O local de trabalho situa-se no Centro de Saúde do Seixal.
5.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos.
6 — Requisitos especiais de admissão — podem candidatar-se os

funcionários de qualquer serviço ou organismo da Administração
Pública que sejam assistentes administrativos com pelo menos três
anos de antiguidade na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom.

Os assistentes administativos que tenham transitado nos termos
previstos no Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro, e que não
tenham habilitação legalmente exigida para ingresso na carreira de
assistente administrativo apenas poderão candidatar-se desde que
aprovados em cursos de habilitação.

7 — Método de selecção e sistema de classificação final:
7.1 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,

nos termos previstos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.2 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=(1,5×HL)+(1,5×FP)+(2×EP)
5

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

a) Habilitações literárias — será pontuada a titularidade do grau
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, de acordo
com o seguinte critério:

» 12.o ano — 20 valores;
» 9.o ano — 19 valores;
« 6.o ano — 16 valores.

b) Formação profissional — será ponderada, conforme o critério
abaixo indicado, a formação específica e não específica.

Na formação específica serão considerados os cursos cujo conteúdo
programático seja enquadrável no conteúdo funcional da área do Cen-
tro de Saúde (despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública de 12 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997).

Na formação não específica serão considerados os cursos que se
enquadrem na cultura administrativa mas que não tenham directa-
mente a ver com o conteúdo funcional da carreira de assistente
administrativo.

As declarações da formação frequentada devem mencionar a carga
horária. O júri deliberou que, na sua falta, cada dia de formação
corresponde a seis horas.

Apenas serão consideradas as acções de formação devidamente
comprovadas efectuadas nos últimos oito anos.

Sem formação — 10 valores.
Com formação:

1) Por cada curso de duração até trinta e cinco horas: espe-
cífica — +4; não específica — +0,25;

2) Por cada curso de duração superior a trinta e cinco horas
e até setenta horas: específica — +6; não específica — +1;

3) Por cada curso de duração superior a setenta horas e até
cento e vinte horas: específica — +8; não específica — +2;

4) Por cada curso de duração superior a cento e vinte horas:
específica — +10; não específica — +3.

Participação em seminários, simpósios, jornadas, conferências e
workshops — 1 valor/cada.

O total de formação não pode exceder 20 valores.
c) Experiência profissional — a determinação deste factor obede-

cerá à seguinte fórmula:

EP=EFP+ECAR+ECA+ECS
4

em que:

EFP=experiência na função pública:

Até 9 anos de serviço — 12 valores;
De 10 a 14 anos de serviço — 15 valores;
De 15 a 24 anos de serviço — 18 valores;
25 ou mais anos de serviços — 20 valores.

ECAR=experiência na carreira:

Até 9 anos de serviço — 12 valores;
De 10 a 14 anos de serviço — 15 valores;
De 15 a 24 anos de serviço — 18 valores;
25 ou mais anos de serviços — 20 valores.

ECA=experiência na categoria:

Até 9 anos de serviço — 12 valores;
De 10 a 14 anos de serviço — 15 valores;
De 15 a 24 anos de serviço — 18 valores;
25 ou mais anos de serviços — 20 valores.

ECS=experiência em centros de saúde:

Sem experiência em centros de saúde — 10 valores;
Com experiência em centros de saúde:

Até 9 anos de serviço — 15 valores;
De 10 a 19 anos de serviço — 18 valores;
20 ou mais anos de serviço — 20 valores.

8 — Formalização da candidatura — a admissão a concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de recepção
desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o, 2900
Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Situação face à função pública (categoria profissional, serviço

a que pertence e natureza do vínculo);
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Três exemplares do currículo profissional, datados e assi-

nados;
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c) Declaração do serviço de origem, da qual constem a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a classi-
ficação de serviço dos anos relevantes para o concurso, indi-
cando o ano, menção e pontuação obtida.

As declarações dos funcionários da Sub-Região de Saúde
de Setúbal serão oficiosamente entregues ao júri pelo Serviço
de Pessoal.

9 — A relação dos candidatos admitidos será afixada no átrio do
6.o andar desta Sub-Região de Saúde de Setúbal, sita na Rua de
José Pereira Martins, 25, 2900 Setúbal, e nos serviços do Centro de
Saúde do Seixal.

A lista de classificação final do concurso será notificada aos can-
didatos nos termos previstos no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri:

Presidente — Leonilde Rosa Neves dos Santos Garcia, assistente
administrativa especialista.

1.a vogal efectiva — Maria Rosa Parreira Mocho Lourenço, assis-
tente administrativa especialista.

2.a vogal efectiva — Alda Maria Figueiredo Azevedo Sevilha,
assistente administrativa especialista.

1.a vogal suplente — Maria Antónia Pinto Pólvora Capucho
Ribeiro, assistente administrativa especialista.

2.a vogal suplente — Alzira Rosa Escaleira Afonso, assistente
administrativa especialista.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

14 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 11 889/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Julho
de 2000 da presidente do conselho directivo, ouvido o conselho admi-
nistrativo da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, é dada
nova redacção ao n.o 11.3 da tabela de taxas e emolumentos publicada
através do aviso n.o 16 522/99 no Diário da República, 2.a série, n.o 264,
de 12 de Novembro de 1999. Assim, onde se lê «Os estudantes bolseiros
beneficiam de uma redução de 50 % nas taxas previstas» deve ler-se
«Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 % nas
taxas previstas, com exclusão das certidões de conclusão de curso,
carta de curso de bacharelato, carta de curso de licenciatura e currículo
escolar».

14 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Martins de Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 11 890/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração deste Hospital de 7 de
Julho de 2000 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final do concurso
institucional interno de provimento para a categoria de assistente
de dermatologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de
2000, após ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o
do CPA:

Maria Raquel Morgado Gonçalves Marques dos Santos — 15,3
valores.

Rui Miguel Fernandes da Silva Marcos — 14,6 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeitos suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, devendo

o recurso ser apresentado no Serviço de Pessoal do Hospital de Curry
Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

18 de Julho de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal, Cas-
siano Póvoas.

Aviso n.o 11 891/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de anestesiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15
de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento dos
Lugares de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Curry Cabral
de 12 de Julho de 2000, se encontra aberto pelo prazo de 20 dias
úteis a partir da publicação do presente aviso, concurso institucional
interno geral de provimento para duas vagas de assistente da carreira
médica hospitalar de anestesiologia do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 1129/97, de 7 de
Novembro.

2 — O concurso é válido para as vagas enunciadas e extingue-se
com o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que perten-
çam, e já vinculados à função pública.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
do pessoal da Administração Pública.

5 — O lugar de trabalho é no Hospital de Curry Cabral, sito na
Rua da Beneficência, 8, em Lisboa, ou noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho estabelecer-se-á
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,
e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo com as
disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

7 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 22 da secção V do
Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os do n.o 23 da secção V do Regula-
mento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau
de assistente de anestesiologia ou a sua equivalência, obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI do Regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral a entregar directamente no Serviço de Pessoal, sito no Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, Lisboa, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo, se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, bilhete de iden-
tidade, data e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertença;

c) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou de equivalência a esse grau;
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b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (datados e assinados).

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, em alínea sepa-
rada e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra.

10.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não admis-
são a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Curry Cabral e os candidatos notificados por
ofício registado com aviso de recepção acompanhado da cópia da
lista.

13 — A lista de classificação final após homologada será publicada
na 2.a série do Diário da República, dispondo os candidatos de 10 dias
úteis após a publicação para recorrer, com efeito suspensivo, para
o Ministro da Saúde ou para a entidade em que tenha sido delegada
a competência.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Rocha Cabral Botelho, chefe
de serviço de anestesiologia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Fernandes Fonseca, assistente hospitalar
graduado de anestesiologia do Hospital de Curry Cabral.

Dr. José Miguel Morais Silva Pinto, assistente hospitalar
graduado de anestesiologia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Esperança Paixão Corte Real, assistente
hospitalar graduada de anestesiologia do Hospital de
Curry Cabral.

Dr.a Maria Teresa Brandão Tavares Marcelino, assistente
hospitalar de anestesiologia do Hospital de Curry Cabral.

15 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

18 de Julho de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Rectificação n.o 2082/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso interno de acesso limitado
para a categoria de técnico especialista de radiologia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 12 de Julho de
2000, de novo se publica a composição do júri:

«Presidente — Eurico Vito Bugalho, técnico especialista de
1.a classe de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Manuel Neves Marques, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia do Hospital de Júlio de Matos.

Luís António Graça Ramos, técnico especialista de radio-
logia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Maria Alcina Teixeira Macedo Alves, técnica especialista
de radiologia do Hospital de Pulido Valente.

Judite Inácia Competente Santo Casimiro, técnica especia-
lista de radiologia do Hospital de Santa Maria.»

18 de Julho de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 11 892/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de electricista da carreira de pessoal operário
qualificado. — Devidamente homologada por despacho da adminis-
tradora-delegada do Hospital de D. Estefânia de 14 de Julho de 2000,

torna-se pública a lista de classificação final do concurso em epígrafe,
aberto por aviso publicado no suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a qual se encontra
afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, após
ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo:

1.o Rui Alberto Isidoro Piques — 14,38 valores.

Da homologação desta lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis
contados da presente publicação, nos termos do artigo 43.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de São José

Aviso n.o 11 893/2000 (2.a série). — Ciclo de estudos especiais
de cuidados intensivos da unidade de urgência médica do Hospital de
São José. — 1 — Nos termos do Regulamento dos Ciclos de Estudos
Especiais aprovado pela Portaria n.o 1223-A/82, de 28 de Dezembro,
e do despacho do Secretário de Estado da Saúde de 24 de Maio
de 1993, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 29 de
Junho de 1993, torna-se público que se encontra aberto concurso
para frequência deste ciclo por um médico que tenha no mínimo
o grau de assistente numa das seguintes especialidades: medicina
interna, anestesiologia, pneumologia, cardiologia, neurologia, nefro-
logia e cirurgia geral.

2 — Este ciclo terá a duração de 18 meses, decorrerá em regime
de quarenta e duas horas semanais, com início previsto para o mês
de Setembro de 2000, e o seu programa, para além das actividades
clínicas, é o que consta do referido despacho do Secretário de Estado
da Saúde de 25 de Maio de 1993.

3 — Os candidatos deverão, no prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, formalizar
a sua candidatura mediante apresentação, no Serviço de Gestão de
Pessoal e Recursos Humanos do Hospital de São José, de reque-
rimento dirigido ao administrador-delegado deste Hospital, acompa-
nhado de curriculum vitae sucinto, onde se destaque a experiência
em cuidados intensivos.

4 — A escolha dos candidatos é feita de acordo com o currículo,
tendo em atenção a experiência em cuidados intensivos e área pro-
fissional, por ordem preferencial: medicina interna, anestesiologia,
pneumologia, cardiologia, neurologia, nefrologia e cirurgia geral.

5 — A ordenação das candidaturas será feita por consenso dos médi-
cos do quadro da unidade de urgência médica, ou por votação maio-
ritária desses médicos, se for caso disso.

6 — A avaliação será feita através de avaliação contínua e apre-
ciação de um relatório elaborado pelo candidato no final do ciclo.

6 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 11 894/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para admissão a estágio de dois lugares
da categoria de técnico superior de informática de 2.a classe da carreira
técnica superior de informática. — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho da comissão instaladora de 20 de Junho de 2000, nomeada
pelo despacho n.o 4380/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, no uso das com-
petências estabelecidas na Lei n.o 44/99, de 22 de Junho, se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
do aviso no Diário da República concurso interno geral de ingresso
para admissão a estágio de dois lugares vagos na carreira de técnico
superior de informática na categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe do quadro de pessoal provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — Local de trabalho — Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do
Poço Seco, 8500-338 Portimão.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas abertas.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.
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5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados à função pública que a até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requi-
sitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

6.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura adequada ao exercício das respectivas funções,
designadamente nos domínios específicos dos sistemas de informação
da informática e ou ciências da computação ou equivalente, nos termos
do artigo 15.o da Portaria n.o 244/97.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão previsto para estagiário de técnico superior de infor-
mática, escalão 1, índice 370, referidos no anexo do Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Hospital
do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco, 8500-338 Portimão,
podendo ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone;

b) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso.

8.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguinte elementos:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares), que inclua:

1) Habilitações académicas com a indicação da média final
do curso, devidamente comprovadas;

2) Habilitações e qualificações profissionais (acções de for-
mação e outros), devidamente comprovados e com men-
ção da respectiva duração;

3) Quaisquer outros elementos que os interessados con-
sideram relevantes para apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em consideração quando devida-
mente comprovados;

b) Certidão de documentos comprovativos dos requisitos de
admissão existentes no processo individual;

c) Declaração emitida pelo serviço de origem onde conste o
tipo de vínculo.

8.4 — As comprovações exigidas no número anterior podem ser
substituídas por declaração, sob compromisso de honra, do candidato,
reservando-se o júri o direito de solicitar a entrega dos documentos
originais.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são, conjun-

tamente, a prestação de provas escritas de conhecimentos e a avaliação
curricular e, com carácter complementar, a entrevista profissional de
selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos, gerais e específicos, com a
duração de uma e duas horas respectivamente, terão como objectivo
avaliar os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos
candidatos exigíveis e adequados ao exercício de funções relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso, de acordo com o
programa em anexo.

A valorização final da prova de conhecimentos é obtida por apli-
cação da seguinte fórmula:

PC=nota prova c. gerais+4×nota p. conh. específicos
5

As notas das provas são dadas numa escala de 0 a 20 valores,
arredondáveis, quando necessário, à 2.a casa decimal.

10.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida,
da seguinte forma:

Licenciatura não específica+formação equivalente — 10 valores;
Licenciatura específica para a carreira — 13 valores;
Mestrado não específico (+ habilitação mínima) — 14 valores;
Mestrado específico para a carreira — 16 valores;
Doutoramento não específico (+ habilitação mínima) — 17 valo-

res;
Doutoramento específico para a carreira — 20 valores.

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso.

A valorização da formação profissional é obtida pela soma arit-
mética da pontuação obtida como formando e como formador.

A pontuação como formando é atribuída da seguinte forma:
A cada acção de formação recebida é atribuída uma pontuação

que considera a duração e os objectivos da acção.
Quanto à duração por cada semana de formação (trinta horas,

cinco dias úteis), são atribuídos os seguintes pontos:

Acções não informáticas/gerais — 1 ponto;
Acções não informáticas/Administração Pública — 3 pontos;
Acções área informática básicas — 3 pontos;
Acções área informática sistemas Unix Plus — 10 pontos;
Acções área informática administração de sistemas — 12 pontos.

Quanto aos objectivos áreas de conhecimentos, por cada acção:

Acções não informáticas: pontos da duração — ×1;
Acções informáticas na prespectiva do utilizador: pontos de

duração — ×2;
Acções informáticas na perspectiva do operador de sistemas: pon-

tos de duração — ×6;
Acções informáticas na perspectiva do administrador de sistemas:

ponto de duração — ×10.

A pontuação como formador é dada da seguinte forma, por acção
de formação com mais de trinta e cinco horas:

Formação geral — 1 ponto;
Formação geral/Administração Pública — 3 pontos;
Formação informática, não Ministério da Saúde, básica — 3 pon-

tos;
Formação informática, não Ministério da Saúde, siste-

mas — 6 pontos;
Formação informática, Ministério da Saúde, básica — 6 pontos;
Formação informática, Ministério da Saúde, sistemas — 12 pon-

tos.

As pontuações para durações horárias diferentes são obtidas por
regra de três simples à duração básica definida.

Obtida a soma das pontuações, à maior pontuação é atribuída a
valorização de 20 valores desde que ultrapasse o valor mínimo de
70 pontos, de 15 se o valor for inferior, e a 0 pontos é atribuída
a valorização 0. As notas dos candidatos são atribuídas por regra
de três simples. Se o desvio padrão for significativo, introduz-se um
factor de correcção, excluindo os valores extremos e obtendo a média
dos valores restantes, à qual será atribuída a valorização de 12, sendo
as notas calculadas por nova regra de três simples, entre 0 e 12 para
notas inferiores e entre 12 e 20 para notas superiores.

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natu-
reza e duração.

A valorização terá em conta o número de meses de serviço (15+dias
igual a 1 mês), atribuindo os seguintes pontos por mês:

Tempo de serviço fora da Administração Pública — 1 ponto;
Tempo de serviço informático fora da Administração

Pública — 3 pontos;
Tempo de serviço na Administração Pública — 3 pontos;
Tempo de serviço no Ministério da Saúde — 4 pontos;
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Tempo de serviço informático na Administração Pública —
6 pontos;

Tempo de serviço informático no Ministério da Saúde — 10 pon-
tos.

Na Administração Pública é exigível classificação de serviço mínimo
de Bom.

Nota inferior ou não existência diminuem a pontuação para metade.
Obtidas as pontuações dos candidatos, à menor equivalerá a nota

de 10 valores, à maior a nota de 20 valores desde que atinja pelo
menos 48 pontos ou 15 valores, se for inferior. As notas dos restantes
candidatos serão calculadas por regra de três simples.

d) Elaboração do currículo — o júri apreciará ainda o currículo
quanto à apresentação/estética, organização/estrutura, conteúdos e
documentação/comprovativos incluídos. Cada membro do júri atri-
buirá a cada item uma das seguintes notas:

Mau — 1 valor;
Medíocre — 2 valores;
Suficiente — 3 valores;
Bom — 4 valores;
Muito bom — 5 valores.

sendo a nota de cada item a média aritmética das notas atribuídas
pelo júri e a nota do candidato a soma das notas obtidas em cada
item.

A nota da prova de avaliação curricular será obtida por aplicação
da fórmula seguinte:

AC=2HL+2,9FP+5Exp. Pr+0,1EC
10

em que:

AC=nota de avaliação curricular;
HL=nota de habilitações literárias;
FP=nota de formação profissional;
EP=nota de experiência profissional;
EC=nota de elaboração do currículo.

10.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguinte factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa à luz da experiência

profissional;
e) Qualificação profissional.

Cada membro do júri avaliará o candidato em cada item, atri-
buindo-lhe uma das valorizações seguintes:

Mau — 0;
Medíocre — 1;
Suficiente — 2;
Bom — 3;
Muito bom — 4.

A nota do candidato para cada item resulta da média aritmética
das notas atribuídas pelos membros do júri. Sempre que a distância
de notas seja superior a 1 valor, os fundamentos avançados por cada
membro do júri serão registados em acta.

A nota do candidato na prova resulta da soma das notas obtidas
nos vários itens.

10.4 — A nota final dos candidatos é obtida por aplicação da
fórmula:

CF=CPC+CAC+CEP
3

em que:

CPC=nota da prova de conhecimentos;
CAC=nota da avaliação curricular;
CEP=nota da entrevista profissional.

11 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ou, se subsistir a igualdade, dos critérios fixados pelo júri, nos termos
do n.o 3 do mesmo artigo.

13 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do
n.o 2 do artigo 35.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos

termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio.

14 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano;
15.2 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório

de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio;

15.3 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

15.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico superior de informática de 2.a classe.

16 — As falas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro José Luís Miranda Matos, administra-
dor hospitalar do quadro provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Diniz Casimiro, administrador hospitalar
do quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio.

Miguel Moreira Silva Lamares, professor do quadro de
nomeação definitiva do 1.o grupo da Escola Secundária
Poeta António Aleixo.

Vogais suplentes:

Dr. José António Amaro Cabrita, técnico superior de
2.a classe do quadro provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio.

Dr.a Maria Margarida Reis Barros, técnica superior de
2.a classe do quadro provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Julho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Amélia
Gracias.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na carreira técnica superior e legislação necessária

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo: princípios
gerais — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei de Bases da Saúde: princípios fundamentais — Lei

n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
2.3 — Regulamento das administrações regionais de saúde —

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

II — Prova de conhecimentos específicos

Carreira de técnico superior de informática

Os desafios da sociedade da informação.
Sistemas de informação para gestão das organizações.
A informática como suporte de gestão.
Bases de dados.
Metodologias de desenvolvimento de sistemas.
O papel da microinformática nos centros de grande dimensão.
Noções de sistemas operativos.
Noções de telecomunicações.
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Noções de organização da informação.
Noções de gestão de projectos informáticos.
Noções de privacidade e segurança de sistemas de informação.

Rectificação n.o 2083/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7536/2000 (2.a série), concurso externo geral de ingresso
para provimento de 80 lugares de enfermeiro de nível 1, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2000,
a pp. 7650 e 7651, rectifica-se que onde se lê «A partir de 3 de
Abril de 2000 [. . . ] Ana Luísa da Costa Marreiros e Teresa Paula
Orelha de Castro» e «Habiba Mamadesua Léhé» deve ler-se «A partir
de 2 de Maio de 2000 [. . .] Ana Luísa da Costa Marreiros e a partir
de 10 de Abril de 2000 [. . .] Teresa Paula Orelha de Castro» e «Habiba
Mamadesualéhé».

12 de Julho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Adminis-
tradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 11 895/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 28 de Dezembro de 1999, no uso da competência delegada e nos
termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 231/92, de 21 de Outubro, no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de dois lugares de auxiliar de alimentação
da carreira dos serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Junho de 1999, tendo sido
atribuídos a este Hospital conforme o ofício n.o 25 828. Consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal em situação de disponibilidade ou inactividade em condições
para colocação, a mesma informou através do ofício n.o 001490, de
3 de Fevereiro de 2000, não existir pessoal com o perfil pretendido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que eventualmente venham a ser atribuídas
a este Hospital.

4 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia e suas dependências.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 132, da tabela de remunerações vigentes para a função pública,
constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as ine-
rentes às respectivas áreas, de acordo com o Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

7.1 — Prova de conhecimentos — de acordo com o programa de
provas para os concursos de ingresso nas carreiras de pessoal dos
serviços gerais, aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, visando avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, particularmente nas áreas de vivência do cidadão
comum, nomeadamente nas áreas de saúde e higiene e meio
ambiente, de acordo com o programa acima referido e o n.o 5
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
com duração máxima de noventa minutos;

b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos, visando
avaliar e preparação dos candidatos para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos
a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com duração máxima de trinta
minutos.

7.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área dos serviços gerais, com base na análise do
respectivo currículo profissional.

7.3 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos dois métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtiver
classificação final inferior a 9,5 valores.

CF=AC+PC
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9 — Os candidatos serão avisados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da data, hora e local
da realização das provas de conhecimentos gerais.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
10.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória, de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e entregue na Secretaria da Repartição de Pessoal deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes documentos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, residência, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor e situa-
ção militar, quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso com referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento narrativa completa;
b) Certidão do serviço militar;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado de possuir a robustez física e o perfil psíquico

indispensáveis ao exercício da função a que se candidata;
e) Certificado de habilitações literárias;
f) Declaração emitida pelo serviço onde exerçam funções, se

for caso disso;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

14 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 13, desde que
os candidatos declarem no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um daqueles requisitos.

15 — Os candidatos que prestem serviço neste Hospital ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos mencionados nas alí-
neas a), b), c), d) e e) do n.o 13 desde que os mesmos se encontrem
arquivados no seu processo individual.

16 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

18 — Composição do júri:

Presidente — Ana Paula Machado Moura de Oliveira, assistente,
TSS — área de nutrição.

Vogais efectivos:

Maria das Dores Fernandes Costa Rodrigues, encarregada
de sector.
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Ana Zeferina Meireles Alves da Cunha, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria Alice de Oliveira Gomes, assistente administrativa
principal.

Maria de Lurdes Nogueira Silva Araújo, auxiliar de ali-
mentação.

Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal deste
Hospital.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

12 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Aviso n.o 11 896/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que o concurso interno de ingresso para engenheiro
técnico de 2.a classe, área de instalações e equipamentos, cujo aviso
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho
de 2000, ficou deserto.

18 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Declaração n.o 240/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Vanessa Daniela Tomé Mateus Ferreira, candidata
ao concurso para técnico de 2.a classe de cardiopneumologia, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de
27 de Julho de 1999, recusou ser provida no referido lugar, pelo
que é abatida à lista de classificação final.

12 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Silva.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 11 897/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para enfermeiro nível 1 — Diário da República, 2.a série, n.o 46,
de 24 de Fevereiro de 2000. — Devidamente homologada, por despacho
da administradora-delegada de 11 de Julho de 2000, no uso de com-
petência subdelegada pelo conselho de administração, a seguir se
publica a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
supramencionado: Valores

1.o Carla Alexandra Correia Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,731
2.o Odete Maria dos Santos Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,700
3.o Ana Clara Guedes Ramalhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,392
4.o Carla Manuela Bernardo Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,240
5.o Sónia Cristina Neves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,237
6.o Vitalina Maria Rodrigues Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,224
7.o José Miguel dos Santos Castro Padilha . . . . . . . . . . . . . . . 16,212
8.o Rui Manuel Bastos França Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . 16,188
9.o Maria de Fátima Amaral Vieira Rodrigues . . . . . . . . . . . 16,090
10.o Marina Almeida Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,068
11.o Sandra Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,044
12.o Sandra Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,036
13.o Maria Fernanda Borges Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,012
14.o Glória Maria Andrade do Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,002
15.o Susana Cristina Ferreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,934
16.o Sónia Maria Ribeiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,838
17.o Katiuska Barros da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,756
18.o Carla Isabel Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,744
19.o Ana Marisa Gonçalves Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,744
20.o Carla Susana Soares dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,691
21.o Susana Isabel Vilares Ramos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 15,691
22.o Filipa Alexandra Ribeiro dos Santos Moura . . . . . . . . . . 15,650
23.o Paula Cristina Ribeiro Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,614
24.o José Acácio Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,612
25.o Duarte Gil Ribeiro Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,588
26.o Ana Isabel da Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,572
27.o Patrícia Isabel Ribeiro Capas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,568
28.o Sandra Rita Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,564
29.o Maria Teresa de Jesus Oliveira Fonseca . . . . . . . . . . . . . 15,512
30.o Rosa Sandra Barbeitos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,494
31.o Francisco Paulo Magalhães Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 15,490
32.o Alice Amaro Coutinho Alves Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 15,486
33.o Ana Maria Seixas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,392
34.o Susana Maria Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370

35.o Sandra Manuela Salgado Moreira do Carmo . . . . . . . . . 15,360
36.o Pedro Miguel Mota Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,338
37.o Maria Alice Veloso Ferreira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . 15,278
38.o Marisa Raquel de Carvalho Oliveira Soares . . . . . . . . . . 15,258
39.o Luís António Santiago Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,258
40.o Cármen Leite Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,232
41.o Mário Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,232
42.o Rui Ângelo da Silva Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,213
43.o Maria Elisabete dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,206
44.o Raquel Sofia Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,204
45.o Maria Edite Pinto Fernandes Miranda . . . . . . . . . . . . . . 15,202
46.o Sónia Marlene Moreira Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,186
47.o Mónica Elisa Vieira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,184
48.o Rosa Cristina Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,182
49.o Paulo Jorge Ferreira Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,164
50.o Fernanda de Ascensão Lopes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . 15,162
51.o José Carlos Teixeira Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,157
52.o Helena Patrícia da Mota Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,146
53.o Bonifácio Almeida de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,134
54.o Márcia Maria Pinto Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,058
55.o Maria Adelaide Sousa da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,054
56.o Fátima de Jesus Ferreira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,052
57.o Maria Eunice Gomes Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,032
58.o Joaquim Almeida de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,998
59.o Sandra Cláudia Gomes da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . 14,994
60.o Ana Isabel Torres Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,982
61.o Ângela Maria Magalhães Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,966
62.o Cristina Celeste Teixeira Damas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,958
63.o Paula Alexandra Amaral de Vasconcelos Bravo . . . . . . 14,939
64.o Carla Sofia Sousa Gomes Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,910
65.o Maria de Fátima Ferreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,896
66.o Rui Manuel Coelho de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,894
67.o Cláudia Sofia França de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,866
68.o Leonor Raquel Vieira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,864
69.o Pedro Miguel Alves Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,840
70.o Maria da Conceição Castro Teixeira de Carvalho . . . . . 14,836
71.o Armando do Nascimento Fernandes Outor . . . . . . . . . . 14,802
72.o Carla Alexandra Hora da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,802
73.o Cristina Isabel Monteiro Lage Quitério . . . . . . . . . . . . . 14,746
74.o Maria Cristina Barbosa de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,716
75.o Mariana Cristina Sousa Tavares Quintas . . . . . . . . . . . . 14,702
76.o Olinda Maria Mendes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,698
77.o Sandra Manuela Pinto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,694
78.o Celina Maria Preto Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,688
79.o Palmira Ribas Teixeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,666
80.o Sandra Cristina da Rocha e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,582
81.o Trajano Paulo Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,578
82.o Catarina Alexandra Amorim Macedo . . . . . . . . . . . . . . . 14,570
83.o Carla Rosa Silva de Jesus Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,566
84.o Ilda Cristina Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
85.o Isabel Maria Afonso Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,542
86.o Fernando Manuel Sales Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,520
87.o Susana Maria Vieira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,476
88.o Katia Sofia dos Santos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,464
89.o Anabela Gonçalves Nunes Rodrigues Ribeiro . . . . . . . . 14,446
90.o Maria de Fátima da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 14,428
91.o Maria Elisabete Aguiar de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,406
92.o Zélia Gorete Gomes Queiroga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,396
93.o Rosa Maria Sampaio Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,384
94.o Dinora de Fátima Brandão da Cruz Barrios . . . . . . . . . . 14,372
95.o Joana Cláudia Vieira Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,350
96.o Marta Cristina Jesus Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,350
97.o Paula Alexandra Faria Gomes da Costa . . . . . . . . . . . . . 14,332
98.o Alice Madalena Teixeira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,330
99.o Clemente Neves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,324
100.o Marta Helena Soares Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,316
101.o Sara Emanuel da Silva Brandão Ribeiro . . . . . . . . . . . . 14,244
102.o Manuela Susana Moreno Oliveira Araújo . . . . . . . . . . 14,216
103.o Fernanda Maria Feitais Rebelo Felícia . . . . . . . . . . . . . 14,156
104.o Margarida Goreti da Rocha e Sousa Oliveira . . . . . . . . 14,150
105.o Odete Carvalho Ramires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,130
106.o Margarida Patrícia da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . 13,970
107.o Cláudia Florbela Moreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,964
108.o Maria de Fátima Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 13,932
109.o Ana Lúcia Moreno Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,900
110.o Carlos Alberto Grilo Magro Miranda . . . . . . . . . . . . . . 13,900
111.o Carlos Jorge Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,864
112.o Isaura de Fátima da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 13,808
113.o Ana de Fátima Ribas Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . . . 13,752
114.o Helena Cristina Mateus Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,730
115.o Cláudia Teresa Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 13,720
116.o José Paulo Santos Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,710
117.o Nanci de Fátima do Vale Castelão . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,682
118.o Hugo Miguel Oliveira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,660
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119.o Marta Isabel de Oliveira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,658
120.o Marlene Cristina Araújo Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,638
121.o Isabel Cristina da Silva Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,566
122.o Adriana Maria Prata Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,540
123.o Élia Susana Custódio Faria Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,490
124.o Domingos Ferreira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,412
125.o Rosa Celeste Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,402
126.o Elisabete Gonçalves Gaspar Magalhães Alberto . . . . . 13,388
127.o Dina Celeste Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,368
128.o Cristina Maria Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,314
129.o Ana Isabel de Medeiros Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,280
130.o Ana Isabel Pereira de Macedo Alves . . . . . . . . . . . . . . . 13,202
131.o Ana Dias Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,020
132.o Maria Goreti Teixeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,880
133.o Maria Salomé Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,880
134.o Carla Maria Amaral Neves de Oliveira Ferreira . . . . . 12,872
135.o Rosa Maria Moura Barbosa Lopes da Silva . . . . . . . . . 12,812
136.o José Carlos da Eira Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,800
137.o Ana Maria Lourenço Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,738
138.o Maria Helena Gonçalves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,644
139.o Sílvia Susana de Barros Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,552
140.o Ana Isabel Relvas Laceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,540
141.o Alexandra Guilhermina da Silva Pais . . . . . . . . . . . . . . 12,186
142.o Helena Cláudia Pinto Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,158
143.o Carla Mónica Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,066
144.o Carla Susana Medeiros Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,976
145.o Conceição de Jesus Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,942
146.o Ana Marlene de Sousa Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,890
147.o Susana Maria Carvalho Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,810
148.o Nádia Cristina de Oliveira Basílio . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,804
149.o José Joaquim Silva Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,800
150.o Carina Maria Pereira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,799
151.o Joana Filipa Machado d’Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,360
152.o Susana Adelaide Martins Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . 11,160
153.o Márcia Andreia Fontes Couto da Conceição . . . . . . . . 10,976
154.o Ana Cristina do Carmo Gomes Barata . . . . . . . . . . . . . 10,870
155.o José Ricardo Baltazar Poças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,776
156.o Paulo Jorge Soares de Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,610
157.o Alexandra Susana Branco Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,471

Do despacho de homologação, cabe recurso a interpor perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para dele conhecer por delegação de com-
petências, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República ou da sua afixação
no placard junto à porta principal deste Hospital.

14 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia do Céu
Costa Gomes.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 11 898/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno geral de acesso para provimento de
duas vagas de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infan-
til e pediátrica da carreira de pessoal de enfermagem do quadro de
pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000, ficou deserto.

11 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 11 899/2000 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro especialista
(na área de saúde materna e obstétrica). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Santa
Luzia de Viana do Castelo de 15 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, actualizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, contados a partir da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de enfermeiro especialista
(na área de saúde materna e obstetrícia) do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Santa Luzia de Viana do Castelo.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes ao lugar posto a
concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais:

a) São requisitos especiais os estabelecidos nos termos da alí-
nea b) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro;

b) Ser funcionário ou agente nos termos do n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, a efectuar nos ter-
mos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HL×2)+(HP×8)+(EP×6)+(FP×4)
20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
HP=habilitações profissionais;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente.

HL=habilitações literárias:

Habilitações literárias inferiores ao 12.o ano — 15 pontos;
Habilitações literárias iguais ao 12.o ano ou equivalente — 20

pontos.

HP=habilitações profissionais:

Bacharel em Enfermagem com a especialização em Saúde
Materna e Obstétrica — 15 pontos;

Licenciatura em Enfermagem com a especialização em Saúde
Materna e Obstétrica — 20 pontos.

EP=experiência profissional — a experiência profissional é avaliada
segundo a fórmula:

EP=FEE+IE
2

sendo:

FEE=funções de enfermeiro especialista;
IE=integração de enfermeiros/outros profissionais de saúde.

FEE:

Sem experiência em funções de enfermeiro especialista — 10
pontos;

Com experiência em funções de enfermeiro especialista — 20
pontos.

IE:

Sem experiência de integração de enfermeiros/outros profissio-
nais de saúde — 10 pontos;

Com experiência de integração de enfermeiros/outros profissio-
nais de saúde — 20 pontos.

FP=formação permanente — a avaliação da formação permanente
é o resultado da seguinte fórmula:

FP=PAA+PPA+ETI+ETG+POE
5

em que:

PAA=participação como assistente em acções de formação estru-
turadas e com interesse para a promoção dos cuidados de
enfermagem:

Sem participação — 10 pontos;
Com participação — 20 pontos;

PPA=participação como palestrante em acções de formação com
interesse para a promoção dos cuidados de enfermagem:

Sem participação — 10 pontos;
Com participação — 20 pontos;
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ETI=elaboração de trabalhos individuais no âmbito da enfer-
magem:

Sem participação — 10 pontos;
Com participação — 20 pontos;

ETG=elaboração de trabalhos de grupo no âmbito da enfer-
magem:

Sem experiência — 10 pontos;
Com experiência — 20 pontos;

POE=participação na organização de eventos no âmbito da
enfermagem, como jornadas, congressos, encontros e fóruns:

Sem experiência — 10 pontos;
Com experiência — 20 pontos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Luzia de Viana do Castelo, solicitando a admissão
ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado.

Os candidatos interessados poderão obter junto do Serviço de Pes-
soal requerimento tipo ou formalizar a candidatura em requerimento
próprio, em papel de formato A4, seguindo as orientações a seguir
indicadas, devendo, em qualquer das circunstâncias e aquando da
entrega pessoal da candidatura neste Serviço, fazer-se acompanhar
de fotocópia do requerimento a fim de a mesma servir de recibo.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento, bem como a sua sumária
caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos gerais de provimento na função pública.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Certificado do curso de especialização em Enfermagem na

área de saúde materna e obstétrica.

11 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro,

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Rosa dos Prazeres Carvalho Rodrigues Alves
Ramalho, enfermeira-chefe da área de saúde materna e
obstétrica.

Vogais efectivos — Olinda Costa Ferreira Vintém e Maria
Helena Moura Ribeiro Nina, enfermeiras especialistas da área
de saúde materna e obstétrica.

Vogais suplentes — Fernanda Maria Pereira Mendes Ferros e
Fernanda Maria dos Santos Mota, enfermeiras especialistas
da área de saúde materna e obstétrica.

15 — Todos os elementos do júri são funcionários deste Hospital.
O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e

impedimentos.

12 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 11 900/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 12 de Julho de 2000, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso para duas vagas
de assistente hospitalar de medicina interna da carreira médica hos-
pitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 24, de 29 de Janeiro de 1999:

Valores

1.o Dr.a Alda Maria Borges Jordão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,56
2.o Dr.a Maria do Rosário Silva Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,53
3.o Dr.a Alba Maria Alvarez Janeiro Acabado . . . . . . . . . . . . . . 17,37
4.o Dr.a Marina Pereira Duque Fonseca Pereira . . . . . . . . . . . . 17,23
5.o Dr.a Maria Catarina Carapinha Salvado Sousa . . . . . . . . . . . 17,02
6.o Dr.a Ana Júlia Silva Sousa Oliveira Pedro . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
7.o Dr.a Eugénio Jorge Ribeiro Teófilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,87
8.o Dr.a Maria Paula Pestana Tonilhas da Silva Rocha . . . . . . . 16,81
9.o Dr.a Maria Teresa Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
10.o Dr.a Mirelle Gonon Rodrigues Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . 16,67
11.o Dr.a Maria de Jesus Lopes Morgado de Azevedo Ribeiro 16,34
12.o Dr. José Manuel Calado da Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . 16,16
13.o Dr. Alfredo Avelino Duarte Monteiro Leite . . . . . . . . . . . . 16
14.o Dr. Luís Manuel Baptista Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,97
15.o Dr.a Maria Manuela da Costa Rocha Mendes . . . . . . . . . . 15,91
16.o Dr.a Maria Luísa Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,31
17.o Dr.a Ana Luísa Quintiliano Lynce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,27
18.o Dr.a Isabel Maria Duque Carreira Pinheiro . . . . . . . . . . . . 14
19.o Dr.a Maria Fernanda Abrantes Ventura Escoval Lopes . . . 13,92

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo e dar entrada neste Hospital no prazo
referido.

10 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 11 901/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se a
lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
preenchimento de 30 vagas de auxiliares de acção médica da carreira
de pessoal de acção médica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

1 — Acácio Tomás Sebastião Sousa.
2 — Adelina Fátima Tavares Santos.
3 — Adelina Maria Oliveira Santos Robalo Cruz.
4 — Adelina Mendes Pinto Firmino.
5 — Adosinda Fonseca Araújo.
6 — Agostinho Gonçalves Alves.
7 — Albino Manuel Ferreira Correia.
8 — Aleixo Manuel Pereira Silvestre.
9 — Alexandre Coimbra Silva Pereira.
10 — Alexandre José Loureiro Garcia.
11 — Alice Mendes Ribeiro Almeida.
12 — Alzira Alves Joaquim Justino.
13 — Alzira Jesus Barreiro Meireles Teixeira.
14 — Amândio José Ferreira.
15 — Amélia Ascenção Valente Gonçalves.
16 — Amílcar José Pires Ribeiro.
17 — Ana Catarina Almeida Santos Castanheira.
18 — Ana Cristina Borges Pereira Massuça.
19 — Ana Cristina Carvalho Campos.
20 — Ana Cristina Fernandes Vieira Santos.
21 — Ana Luísa Ferreira Alves Moreira.
22 — Ana Margarida Ferreira Nunes Comes.
23 — Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
24 — Ana Maria Almeida Ferreira Silva.
25 — Ana Maria Amante Rosa Freire Palha.
26 — Ana Maria Cardoso Carvalho Almeida Nunes.
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27 — Ana Maria Conceição Santos Oliveira.
28 — Ana Maria Conceição Sousa Nunes.
29 — Ana Maria Costa Pereira Victor.
30 — Ana Maria Freitas Silva.
31 — Ana Maria Lopes Silva Martins.
32 — Ana Maria Sieiro Mesquita.
33 — Ana Maria Valadas Cruz Guerreiro.
34 — Ana Mónica Marques Pereira.
35 — Ana Paula Cardoso Santos Martins.
36 — Ana Paula Fonseca Silva.
37 — Ana Paula Jesus Chagas Firmino.
38 — Ana Paula Jesus Sequeira.
39 — Ana Paula Lopes Correia.
40 — Ana Paula Santos Teixeira Reigada.
41 — Ana Paula Silva Correia Matos.
42 — Ana Raquel Franco Vassalo Martins Almeida.
43 — Ana Rute Lourenço Canêlo Vicente.
44 — Ana Sofia Figueiredo Teixeira Dias Conceição.
45 — Ana Susana Desidério Mendes Pereira.
46 — Anabela Castro Dias Lourenço.
47 — Anabela Esteves Pereira Ribeiro.
48 — Anabela Farinha Reis.
49 — Anabela Silva Cardoso Costa Graça.
50 — Andrêa Sofia Soares.
51 — Andreia Cristina Gomes Serpa Leite Marques Olivença.
52 — Andreia Filipa Matias Oliveira Gomes.
53 — Ângela Patrícia Pereira Prates Borges.
54 — Ângela Sofia Rodrigues Lino.
55 — António Saraiva Almeida.
56 — António Simões Lopes Farinha.
57 — Aquitânia Domingos Pereira Cá.
58 — Arlindo Manuel Surrador Condeço.
59 — Arminda Elsa Pereira Alves.
60 — Augusta Maria Almeida Carvalho.
61 — Augusto José Costa Almeida.
62 — Bruno Alexandre Conceição Frois.
63 — Bruno Ricardo Viegas Santos.
64 — Carla Alexandra Borges Almeida Gaspar.
65 — Carla Alexandra Santos Anjos Ó.
66 — Carla Cristina Lobato Lageira.
67 — Carla Isabel Terezo Severino.
68 — Carla Sofia Pinheiro Miranda.
69 — Carla Sofia Silva Almeida Andrade.
70 — Carla Sofia Simões Manuel.
71 — Carlos Alexandre Sengo Cardoso Ferreira.
72 — Carlos António Oliveira Bito.
73 — Catarina Alexandra Anastácio Catalo.
74 — Catarina Isabel Rodrigues.
75 — Cátia Bétina Capaz Gaça Oliveira.
76 — Cecília Jesus Madruga.
77 — Célia Cristina Amorim Gaspar.
78 — Célia Cristina Martins Carreiras.
79 — Célia Lurdes Murcho Rosado.
80 — Célia Maria Cruz Ventura Santos.
81 — Cidália Maria Peres Justino.
82 — Cláudia Alexandra Monteiro Rodrigues Medeiros.
83 — Cláudia Bernardes Batista Lourenço.
84 — Cláudia Sofia Ventura Fernandes.
85 — Cláudio Cristóvão Afonso.
86 — Cristina Alexandra Silva Carvalho Rodrigues.
87 — Cristina Isabel Carolino Gil.
88 — Cristina Maria Conceição Nunes Fernandes.
89 — Custódia Maria Cavaco Amaro Roberto.
90 — Débora Garcia Silva.
91 — Deolinda Maria Aires Teixeira.
92 — Dina Maria Oliveira Santos Cristina.
93 — Dina Paula Silva Tavares Morais.
94 — Dora Cristina Rodrigues Dias.
95 — Dora Marina Puga Calamote.
96 — Edite Maria Felício Santos.
97 — Elisa Maria Santos Oliveira Ferraz.
98 — Elisabete Freire Justino Santos.
99 — Elisabete Maria Marques Carvalho Rodrigues.
100 — Eloísa Helena Sousa Figueiredo.
101 — Elsa Cristina Marreiros Cardoso.
102 — Elsa Manuela Barros Sayna.
103 — Elsa Maria Jesus Camba.
104 — Elsa Maria Saldanha Nunes.
105 — Elsa Marina Antunes Jerónimo Medeiros.
106 — Emília Encarnação Lobato Lageira.
107 — Emília Rosa Ferreira Neves Ribeiro.
108 — Ernesto Pereira Fidalgo.
109 — Esmeralda Ventura Pratas.
110 — Esmeraldina Pais Almeida Filipe.

111 — Estela Maria Domingos Fernandes.
112 — Eulália Santos Gomes Gaudêncio.
113 — Eva Conceição Sousa Teixeira Dinis.
114 — Fátima Costa Miranda.
115 — Fernanda Maria Oliveira Rodrigues Aires.
116 — Fernanda Maria Sobral Martins.
117 — Fernando Jorge Pinto Romão.
118 — Filomena Costa Cardoso Poeiras.
119 — Floriana Lauro Rodrigues.
120 — Francisca Juliana E. David Magalhães Barreto Ferreira Bote-

lho.
121 — Francisco José Vicente Mota.
122 — Francisco Rui Neves Ventura.
123 — Graça Fátima Lisboa Oliveira.
124 — Graciosa Conceição Gaspar Andrade.
125 — Graziele Gomes Souza.
126 — Helena Isabel Brandão Valente Saloio.
127 — Helena Maria Jesus Pereira Cabeças Romualdo.
128 — Idalina Justina Gaspar.
129 — Idalina Miranda Nóbrega Pêssego.
130 — Idalina Prazeres Matias Pinto Marques.
131 — Ilma Mariana Ferreira Bernardo Aleixo.
132 — Iraldina Jesus Duarte Gomes Prazeres.
133 — Irina Sofia Silva Machado.
134 — Isabel Maria Conceição Mendes Pereira.
135 — Isabel Maria Fernandes Soares.
136 — Isabel Maria Gomes Neves Santos.
137 — Isabel Maria Matias Almeida.
138 — Isabel Maria Santos Jesus Galvão.
139 — Isabel Maria Silva Sapo Santos.
140 — Isaura Carmo Paiva Henriques.
141 — Ivone Maria Ferreira Matos Ramos.
142 — Jaqueline Luzia Fernandes Ponte.
143 — Joana Maria Pereira Santos.
144 — Joana Maria Piteira Vicente.
145 — João Manuel Manita Penha.
146 — João Nuno Pinto Cardoso.
147 — João Pedro Borga Fernandes.
148 — Jorge Manuel Alves Nunes Tavares Francisco.
149 — Jorge Manuel Cristóvão Martins.
150 — José António Bernardino Medeiros Galrote.
151 — José António Custódio Ramos.
152 — José Carlos Tavares Rodrigues.
153 — José Maria Teixeira Fernandes.
154 — José Martinho Almeida Borges Saraiva.
155 — Julieta Casinda Carreiro.
156 — Júlio Miguel Figueira Silva Pereira.
157 — Laurentina Batista Rodrigues.
158 — Laurindo José Silva Ruivo.
159 — Leonor Maria Lino Fernandes.
160 — Lídia Maria Silva Oliveira Peres Araújo.
161 — Liliana Aveiro Brito Relíquias Pires.
162 — Liliete Isabel Gomes Mercier Gamboa.
163 — Lino Margarido Santos Morgado.
164 — Lisete Maria Pestana Sousa Massa Lacerda.
165 — Lucinda Maria Gulipa Parrelho Ferreira.
166 — Luís Carlos Mendes Cunha.
167 — Luís Fernando Ramos Moreira Pereira.
168 — Luís Filipe Albuquerque Rodrigues Baptista.
169 — Luís Filipe Brazinha Antunes Braz.
170 — Luís Manuel Costa Anselmo.
171 — Luís Manuel Repolho Ferreira Fino.
172 — Luís Pedro Araújo Teixeira.
173 — Luísa Maria Reis Castro Portugal Santos.
174 — Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista.
175 — Lutegarda Costa Brito Dias.
176 — Magda Marília Sequeira Farinha.
177 — Manuel Luís Lopo.
178 — Margarida Maria Alves Nogueira Pinho.
179 — Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
180 — Maria Adelaide Silva Garcia Lourador.
181 — Maria Alice Rodrigues Martins.
182 — Maria Antónia Albuquerque Monteiro Fernandes.
183 — Maria Antonieta Cardoso Araújo.
184 — Maria Arminda Rodrigues Teixeira Fonseca.
185 — Maria Ascensão Salgado Oliveira.
186 — Maria Augusta Andrade Monteiro.
187 — Maria Augusta Jesus Monteiro Rodrigues.
188 — Maria Augusta Perpétua Rodrigues.
189 — Maria Cândida Pacheco Gomes Pereira.
190 — Maria Carmo Baptista Amaral Braz.
191 — Maria Celeste Matias Justino Lampreia.
192 — Maria Celeste Sousa Araújo Martins.
193 — Maria Céu Mota Quintas Inácio Teixeira.
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194 — Maria Céu Silva Murteira Silva.
195 — Maria Cidália Santos Ribeiro.
196 — Maria Conceição Carvalho Santos.
197 — Maria Conceição Pereira Tomé.
198 — Maria Conceição Rosa Sampaio Silva.
199 — Maria Conceição Roucas Nicolau.
200 — Maria Conceição Santos Antunes Marques.
201 — Maria Dulce Carvalho Ferreira Aldeia Martins.
202 — Maria Elisabete Esteves Carvalho Gonçalves.
203 — Maria Elisabete Ferreira Simões Silva Mondim.
204 — Maria Emília Carmo Santos Correia Santos.
205 — Maria Emília Costa Silva.
206 — Maria de Fátima Belo Madeira Nicolau.
207 — Maria de Fátima Cruz Almeida Cardoso.
208 — Maria Fátima Ferreira Mendes Sancho.
209 — Maria Fátima Justina Rodrigues Fernandes.
210 — Maria de Fátima Pires Rodrigues.
211 — Maria de Fátima Rodrigues Botelho.
212 — Maria de Fátima Sargaço Sousa.
213 — Maria Fernanda Lomba Cunha Rodrigues Lopes.
214 — Maria Fernanda Pires Paulos.
215 — Maria Fernanda Rodrigues.
216 — Maria Fernanda Rodrigues Campos Santos.
217 — Maria Filomena Santos Mestre Mateus.
218 — Maria Francisca Gomes Silva Dias.
219 — Maria da Glória Silva Augusto Costa.
220 — Maria Goreti Alves Lima Leite.
221 — Maria Helena Completo Dinis Pereira.
222 — Maria Helena Marques Ricardo.
223 — Maria Helena Rocha Martins Rufo Diniz.
224 — Maria Helena Santos Fernandes.
225 — Maria Inês Sousa Gomes Cravid.
226 — Maria Isabel Duarte Rodrigues.
227 — Maria Isabel Ferrito Simões Cereijo Freitas.
228 — Maria Isabel Gomes Dias.
229 — Maria Isabel Portelinha Pinto Machado Teixeira.
230 — Maria Isabel Santos Gomes Nunes.
231 — Maria Isabel Sequeira.
232 — Maria Ivone Ventura Lopes Machado.
233 — Maria Jesus Guerreiro Lopes Guisado.
234 — Maria João Martins Cabaço Fernandes.
235 — Maria João Mateus Caetano.
236 — Maria João Moreira Pires.
237 — Maria João Rosário Saúde Correia.
238 — Maria José Colsoul Silva Nascimento.
239 — Maria José Justo Comba.
240 — Maria Leonor Sousa Figueiroa Rego.
241 — Maria Lucinda Carmo Silva Maia.
242 — Maria Lurdes Dinis Simões Santos.
243 — Maria Lurdes Dionísio Carreiras.
244 — Maria Lurdes Ladeira Pinto Santos.
245 — Maria Madalena Neto Pizarra Melo Sampaio.
246 — Maria Madalena Santos Gonçalves Ramos.
247 — Maria Manuela Pereira Martins.
248 — Maria Manuela Santos Messias Glória.
249 — Maria Margarida Nunes Cardoso Gomes.
250 — Maria Odete Cardoso Dias.
251 — Maria Otília Rodrigues Mendes Ribeiro.
252 — Maria Otília Santos Costa.
253 — Maria Prazeres Gomes Rosa Oliveira.
254 — Maria Rosa Pereira Gracindo Genebra.
255 — Maria São João Serrano Nunes Caxilha.
256 — Maria Teresa Carmo Gabriel Lopes.
257 — Maria Teresa Correia Martins.
258 — Maria Teresa Ferreira Gomes Costa Pinto.
259 — Maria Teresa Osório Barros.
260 — Maria Teresa Pinto Soares Esteves Parafita.
261 — Maria Victória Galamba Malhadinho.
262 — Maria Virgínia Baixinho Duarte Dias.
263 — Maria Virgínia Silva Ramos Ferreira Almada.
264 — Maria Vitória Figueiredo Pais Marques.
265 — Marinela Maria Brito Dias.
266 — Mário Augusto Maia Rasteiro.
267 — Marisa Alexandra Malaia Silva.
268 — Marta Sofia Guedes Santos.
269 — Moacir José Ramos.
270 — Mónica Andreia Rodrigues Oliveira.
271 — Mónica Jesus Conceição Cordeiro.
272 — Narcisa Silva.
273 — Natalina José Fundeiro Francisco Alfredo.
274 — Natalina José Gonçalves Correia Coelho.
275 — Nazaré Gomes Fitas Raposo.
276 — Nuno Alexandre Dias Jorge.
277 — Nuno Miguel Seabra Fernandes.

278 — Ofélia Cristina Martins Carrasco.
279 — Olga Maria Alves Serão Ferreira.
280 — Olga Maria Gonçalves Pedroso.
281 — Olga Maria Rocha Figueiredo Simão.
282 — Orlanda Conceição Joaquim Cavaleiro.
283 — Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil.
284 — Paula Alexandra Marques Cabecinha.
285 — Paula Alexandra Pereira Seabra Santos.
286 — Paula Conceição Sequeira Martins.
287 — Paula Cristina Martins Costa Coutinho.
288 — Paula Cristina Cabral Santos Saragoça.
289 — Paula Cristina Ribeiro Martins.
290 — Paula Cristina Silva Dias.
291 — Paula Maria Assunção Guerreiro.
292 — Paulo Alexandre Ferreira Correia.
293 — Paulo César Colaço Santana.
294 — Paulo Jorge Fernandes Botelho.
295 — Paulo Jorge Marques e Sousa.
296 — Paulo Jorge Moreira Anjos.
297 — Pedro António Farinha Fonte.
298 — Pedro Medina Monteiro de Sousa Teixeira.
299 — Pedro Miguel Costa Alfredo.
300 — Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
301 — Pedro Miguel Venceslau Correia.
302 — Regina Maria Silva Ramos.
303 — Ricardo Martins Ribeiro.
304 — Rita Alexandra Silva Guerreiro.
305 — Rita Cristina Costa Santos.
306 — Rodrigo Alexandre Gravalho Alves.
307 — Rogério Paulo Almeida Costa.
308 — Romão Nunes Oliveira.
309 — Rosa Maria Cabral Abrantes.
310 — Rosa Maria Silva Oliveira.
311 — Rosalina Gonçalves Antunes.
312 — Rosária Maria Tatá Silveira.
313 — Rui Miguel Cardoso Teixeira.
314 — Rui Miguel Remédios Santos.
315 — Rute Cláudia Mendes Pinto Sequeira.
316 — Rute Isabel Pereira Silvinha.
317 — Rute Vanessa Santana Lopes Ferreira.
318 — Sandra Conceição Soares Neves.
319 — Sandra Cristina Dias Sousa.
320 — Sandra Cristina Martins Pereira.
321 — Sandra Cristina Santos Pereira Sousa.
322 — Sandra Isabel Campos Ramalho.
323 — Sandra Isabel Costa Carpelho.
324 — Sandra Maria Alves Lima.
325 — Sandra Maria Carmo Antunes Curado.
326 — Sandra Maria Cavaco Amaro.
327 — Sandra Maria Silva Ribeiro Quaresma.
328 — Sandra Maria Vitorino de Carvalho Cabral.
329 — Sandra Miriam Cruz Baticã Ferreira.
330 — Sandra Paula Carvalho Varela.
331 — Sandra Sofia Simões Ribeiro.
332 — Sandra Vanessa Estrela Lourenço.
333 — Sara Margarida Carneiro Anacleto.
334 — Sara Maria Sequeira Freixo.
335 — Sara Sousa Cerqueira.
336 — Sérgio Miguel Carreira Pina.
337 — Sérgio Miguel Pires Belchior Neves.
338 — Sílvia Isabel Beguino Pereira.
339 — Sofia Margarida Algarvio Remédios Salvado.
340 — Sónia Cristina Ascenção Algarvio.
341 — Sónia Cristina Carvalho Fernandes.
342 — Sónia Cristina Silva Pinto.
343 — Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa.
344 — Sónia Isabel Silva Botelho.
345 — Sónia Isabel Vaz Andrade.
346 — Sónia Maria Cândida Conceição Bento Naldo.
347 — Sónia Patrícia Ramos Sousa.
348 — Sónia Sousa Lourenço.
349 — Sónia Teresa Ramos Soares.
350 — Susana Cristina Simões Cruz.
351 — Susana Dores Gonzaga Dias Santo António.
352 — Susana Isabel Pires Rodrigues.
353 — Susana Isabel Rainha Nascimento.
354 — Susana Isabel Vicente Dias.
355 — Susana Maria Freire Santos Vitorino.
356 — Susana Marina Sousa Cruz.
357 — Susana Sofia Robalo Gomes.
358 — Telma Filipa Martins Ogêa.
359 — Teresa Maria Correia Gomes.
360 — Teresa Maria Teixeira Sousa.
361 — Teresa Marques Airosa.
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362 — Tiago Miguel Simões Manuel.
363 — Vanda Rute Fernandes Elias Lopes.
364 — Vera Lúcia Santos Andrade.
365 — Virgílio Manuel Gonçalves Pereira.
366 — Virgínia Cristina Martins.
367 — Virgínia Manuela Rentes Conceição Henriques Mourata.
368 — Virgínia Maria Almeida Silva.
369 — Vítor Manuel Silveira Pinhão.
370 — Zulmira Rodrigues Melo.

Para cumprimento do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e de acordo com o artigo 70.o do Código do Provimento
Administrativo e devido à urgência do provimento do concurso, con-
vocam-se os candidatos para prestação da prova de conhecimentos,
a realizar no dia 23 de Agosto de 2000, pelas 10 horas; o local da
prova de conhecimentos, é o Hospital de Santa Maria, anfiteatros
de Fisiologia e Histologia, ambos no piso 3.

14 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 11 902/2000 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
pediatria médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 5 de
Julho de 2000, no uso da competência constante do n.o 3 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso interno de
provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de pediatria
médica da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro,
alterado pela Portaria n.o 230/2000, de 27 de Abril.

2 — O concurso é institucional e interno aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, sendo candidatos obrigatórios os assistentes even-
tuais de pediatria médica em contrato administrativo de provimento,
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 112/98, de 24
de Abril, e visa o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de pediatria médica ou a

sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — É exigência particular técnico-profissional — competência
em neonatologia.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal, se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil), número, data de

emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento sob compromisso de honra
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição (todos do Hospital de São
Bernardo — Setúbal):

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Martinho Rendeiro,
chefe de serviço de pediatria médica.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria de Jesus Lopes Balseiro Sousa, chefe de
serviço de pediatria médica.

2.o Dr. Luís Manuel Gonçalves Matos Caturra, assistente
graduado de pediatria médica.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Manuel Oliveira Freixo, assistente graduado
de pediatria médica.

2.o Dr.a Maria Isabel Fernandes Alves Ferreira, assistente
graduada de pediatria médica.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar (Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro) e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

14 de Julho de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Hospital de São João

Aviso n.o 11 903/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 6 de Julho de 2000
e nos termos do n.o 66 da secção VII do capítulo II da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno de provimento para preenchimento de um lugar
de chefe de serviço de radioterapia da carreira médica hospitalar,
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aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29,
de 4 de Fevereiro de 2000:

1.o Maria Gabriela Oliveira dos Santos Almeida — 17 valores.

Da presente lista cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias úteis
a contar desta publicação.

19 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição do Departamento
de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 11 904/2000 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 14 de Julho de 2000, após cum-
primento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Aministrativo, torna-se pública a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista na comunidade, aberto pelo aviso
n.o 6252/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 79, de 3 de Abril de 2000, a pp. 6236-6237:

Felicidade Gonçalves Dias Mesquita — 16,95 valores.

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 11 905/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se
publica a lista de admissão ao concurso n.o 9/2000 — interno geral
de acesso para provimento de um lugar de enfermeiro especialista,
área de saúde mental e psiquiática, nível 2, do quadro deste Centro,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127,
de 1 de Junho de 2000:

Lista de candidatos admitidos:

Ema Maria Martins Amaro Barata.

12 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 11 906/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se
publica a lista de admissão ao concurso n.o 8/2000 — interno geral
de acesso para provimento de quatro lugares de enfermeiro espe-
cialista, área médico-cirúrgica, nível 2, do quadro deste Centro, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de
1 de Junho de 2000:

Lista de candidatos admitidos:

Alice Paula da Cunha.
José Carlos Amado Martins.
Maria Clara Patrício Machado.
Maria da Conceição Duarte Craveiro.

12 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 2084/2000. — Por não ter sido publicado em
conformidade com o original o despacho n.o 14 414/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 15 de Julho
de 2000, a p. 11 815, rectifica-se que onde se lê «Maria Marreiros
Pereira Cruz de Barros, técnica superior de 2.a classe» deve ler-se

«Marina Marreiros Pereira Cruz de Barros, técnica superior de
2.a classe».

18 de Julho de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Despacho n.o 15 643/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Junho de 2000 do director regional do Ambiente — Alentejo:

Ana Cristina Coelho Martins, Joaquim Guilherme Moreira Botelho
Braga, Ana Maria Rosado de Amorim Pedrosa Nunes, Cristina
Maria Torres Martins, Maria Isabel Tomás Gamboa Pinheiro e
Joaquim Manuel Casmarrinha Pisco, técnicos superiores de
1.a classe do quadro da Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — nomeados definitivamente, precedendo concurso, técnicos
superiores principais do quadro da Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo (escalão 1, índice 510), considerando-se exo-
nerados dos lugares anteriores a partir da data de aceitação da
nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2000. — O Director Regional, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 15 644/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 15 de Junho de 2000:

António Manuel Morgadinho Barreto, operário qualificado do quadro
da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo — autorizado a
exercer a actividade privada, de acordo com o artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

10 de Julho de 2000. — O Substituto Legal do Director Regional,
José Gabriel dos Santos Ramalho.

Despacho n.o 15 645/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2000 do substituto legal do director regional, foi auto-
rizada a celebração do contrato de trabalho a termo certo por urgente
conveniência de serviço, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Olga Maria Nobre
Grilo, para exercer funções correspondentes à categoria de técnica
de 2.a classe, escalão 1, índice 285, que vigorará pelo prazo de um
ano, tácita e automaticamente renovável, não podendo a sua duração
exceder dois anos.

11 de Julho de 2000. — O Substituto Legal do Director Regional,
José Gabriel dos Santos Ramalho.

Despacho n.o 15 646/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2000 do substituto legal do director regional:

Sandra de Fátima do Carmo Pinheiro, técnica profissional de 2.a classe
do quadro da Direcção Regional do Ambiente — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica profissional de 1.a classe da carreira de
arquivo do quadro da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo,
escalão 1, índice 215. (Não carece de fiscalização prévia de Tribunal
de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Substituto Legal do Director Regional,
José Gabriel dos Santos Ramalho.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 15 647/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 21 de
Julho de 2000:

Vítor Manuel Marques Boavista, António Alberto Valente Miranda,
Luís Miguel Bento Alves, Luís Filipe Barata Pereira e Maria Eli-
sabete Chendo Casimiro — nomeados provisoriamente, prece-
dendo concurso, na categoria de operador de fotogrametria de
2.a classe do quadro de pessoal do ex-Instituto Geográfico e Cadas-
tral, sendo integrados no escalão 1, índice 191. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Ruas Simão.

Despacho n.o 15 648/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 21 de
Julho de 2000:

Marco Rodrigo Martins Morais, Marisa Isabel Palma Silva, Cidália
Maria Moniz Raposo Furtado, Noel Vítor Nunes Perdigão, Ana
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Isabel Maurício Soares, Lígia Maria Ponta Garça Simão e Maria
Ângela Gonçalves Fernandes — nomeados provisoriamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de desenhador cartógrafo de
2.a classe do quadro de pessoal do ex-Instituto Geográfico e Cadas-
tral, sendo integrados no escalão 1, índice 191. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Ruas Simão.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 15 649/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
passa a integrar a Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, por indicação e em represen-
tação da Frente Sindical da Administração Pública, o licenciado José
Joaquim Pinto Coelho, em substituição da licenciada Maria Fernanda
Carvajal.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

11 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 15 650/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Maria Helena Ferreira Assis de Carvalho, técnica especialista do qua-
dro de pessoal do Instituto Nacional de Administração — nomeada,
precedendo concurso, técnica especialista principal do mesmo qua-
dro, ficando exonerada do anterior lugar à data do despacho.

14 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Afonso Lucas.

Despacho (extracto) n.o 15 651/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Rui Alberto de Queirós Simões Alves, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Administra-
ção — nomeado, precedendo concurso, técnico superior principal
do mesmo quadro, ficando exonerado do anterior lugar à data do
despacho.

14 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Afonso Lucas.

Despacho (extracto) n.o 15 652/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Maria do Rosário Santos Solano de Sousa Guedes, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Admi-
nistração — nomeada, precedendo concurso, técnica superior prin-
cipal do mesmo quadro, ficando exonerada do anterior lugar à
data do despacho.

14 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Afonso Lucas.

Despacho (extracto) n.o 15 653/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Maria Teresa Teles Rebolo Potier, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Administração — nomeada,
precedendo concurso, técnica principal do mesmo quadro, ficando
exonerada do anterior lugar à data do despacho.

18 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Afonso Lucas.

Despacho (extracto) n.o 15 654/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Jorge Manuel da Cunha Jerónimo, programador-adjunto de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Administra-
ção — nomeado, precedendo concurso, programador-adjunto de
1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerado do anterior lugar
à data do despacho.

20 de Julho de 2000. — Pelo Vice-Presidente, Margarida Esteves
de Carvalho.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 15 655/2000 (2.a série):

Armindo Luciano Horta e Melo, procurador-geral-adjunto, a exercer
funções na sede do distrito judicial de Lisboa — desligado do ser-
viço, para efeitos de aposentação/jubilação.

20 de Julho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Gabinete de Documentação e Direito Comparado

Aviso n.o 11 907/2000 (2.a série):

Licenciado Paulo Jorge Vaz de Castro Gonçalves Costa, operador
de sistema principal do quadro de pessoal do Gabinete de Docu-
mentação e Direito Comparado — reclassificado, nos termos do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para um lugar vago
da categoria de técnico superior de informática de 2.a classe do
quadro de pessoal do mesmo Gabinete.

Maria Joana Chinita Lopes de Andrade, Maria Carolina Monteiro
Honrado e Maria Paula Marques de Sintra Reis Mantas, monitoras
do quadro de pessoal do Gabinete de Documentação e Direito
Comparado — reclassificadas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de operador de
sistema de 2.a classe do quadro do mesmo Gabinete, lugares a
extinguir quando vagarem.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Assessor, António Vilhena de Carvalho.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 15 656/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho reitoral n.o 12/95, de
26 de Janeiro, nos termos da deliberação n.o 8 do senado universitário,
em sessão de 14 de Julho de 1994, que instituiu o curso de mestrado
em Estudos sobre as Mulheres na Universidade Aberta, adiante desig-
nado por mestrado, determino, no que se refere ao 5.o curso
(2001-2003), o seguinte:

1 — O prazo de apresentação de candidaturas ao mestrado decor-
rerá de 11 de Setembro a 13 de Outubro de 2000.

2 — O prazo para confirmação da matrícula e inscrição no mestrado
decorrerá de 27 de Novembro a 15 de Dezembro de 2000.

3 — O número de inscrições no curso de mestrado é fixado em 25.
4 — O mestrado é um curso de carácter formal, organizado pelo

sistema de unidades de crédito e leccionado em regime presencial.
5 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular

um ano e reservando-se o restante para a preparação, orientação
e apresentação da dissertação.

6 — A parte curricular do mestrado será ministrada em Lisboa,
nas instalações da Universidade Aberta, sita na Rua da Escola Poli-
técnica, 147, 1269-001 Lisboa.

7 — O início das actividades escolares está previsto para 12 de
Janeiro de 2001.
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8 — O montante de propinas para este curso é de 300 000$, assim
distribuído:

Propina de matrícula — 20 000$;
Propina de inscrição na parte curricular — 250 000$;
Propina de inscrição para dissertação — 30 000$.

9 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez, no acto da confirmação da matrícula e inscrição,
ou em duas prestações iguais, a primeira no acto da confirmação
da matrícula e inscrição e a segunda até ao início do 2.o semestre.

10 — É concedida isenção de propinas a três docentes do ensino
superior de entre os admitidos ao mestrado.

11 — Todas as informações sobre este mestrado serão prestadas
pelos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, na Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa, ou pelo
correio electrónico infosac@univ-ab.pt, fax 213973417, tele-
fone 213976413, linha azul 808200215 e 808200216.

12 — Plano curricular:

Semestre Créditos Horas

Bloco I — Fundamentos e Metodologias:

Metodologia da Investigação I . . . . . . . . . 1.o 3 45
Metodologia da Investigação II (História) 2.o 2 30
Teorias Educativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1 15

Bloco II — Ideologias:

História dos Direitos das Mulheres . . . . . 1.o 2 30
História Política e Social Contemporânea 2.o 3 45

Bloco III — Realidades:

Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 2 30
Sociologia do Trabalho e do Lazer . . . . . 2.o 2 30

Bloco IV — Representações:

Expressões Culturais I (Arte) . . . . . . . . . . 1.o 1 15
Expressões Culturais II (Literatura) . . . . 2.o 2 30
Discursos do Quotidiano I (A problemá-

tica do género na sala de aula) . . . . . . . 1.o 1 15
Discursos do Quotidiano II (A proble-

mática do género nos mass media) . . . 2.o 1 15

21 de Julho de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 15 657/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Unidade
de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Universidade
do Algarve, proferido por delegação de competências:

Licenciada Ana Maria Branco Barbosa, assistente da Unidade de Ciên-
cias e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País durante
o período de 6 a 22 de Julho de 2000.

17 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 11 908/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor de
11 do mês corrente:

Designados para fazerem parte do júri das provas de doutoramento
em Medicina, na especialidade de Ciências Fisiológicas (Biofísica),
requeridas pela licenciada Maria João Santiago Ribeiro:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de dele-
gação de competências do reitor da Universidade publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000).

Vogais:

Doutor Bernard Mazière, professor no Département de
Recherche Médicale.

Doutora Maria dos Anjos Simões Pedrosa Vaz das Neves,
engenheira investigadora do Sector de Química do Ins-
tituto Tecnológico e Nuclear.

Doutor Rui Fausto Martins Ribeiro da Silva Lourenço, pro-
fessor associado do Departamento de Química da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João José Pedroso de Lima, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Adriano José Carvalho Rodrigues, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Aviso n.o 11 909/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor de
12 do mês corrente:

Designados para fazerem parte do júri das provas de doutoramento
em Matemática, na especialidade de Matemática Aplicada, reque-
ridas pela licenciada Maria da Graça Santos Temido Neves Mendes:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de delegação
de competências do reitor da Universidade publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000).

Vogais:

Doutora Maria Ivette de Carvalho Gomes, professora cate-
drática do Departamento de Estatística e Investigação
Operacional da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Luísa da Conceição dos Santos Canto e Castro
de Loura, professora auxiliar do Departamento de Esta-
tística e Investigação Operacional da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Araújo Brito, professora asso-
ciada do Departamento de Matemática Aplicada da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Helena Maria Simões Ferreira, professora asso-
ciada da Universidade da Beira Interior.

Doutor Jorge António Sampaio Martins, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

Doutora Maria Nazaré Simões Quadros Mendes Lopes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Esmeralda Elvas Gonçalves, professora asso-
ciada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Paulo Eduardo Aragão Aleixo Neves de Oliveira,
professor associado da Faculdade de Ciências e Tecno-
logia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 994/2000. — Sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 14/2000, da comissão científica do senado, de 8 de Maio de 2000,
determino:

Regulamento do mestrado em Geografia Física e Ambiente

A) Condições de matrícula e inscrição:

1) Titularidade de uma licenciatura ou equivalente;
2) Realização de uma entrevista;
3) Publicação dos resultados pela comissão de selecção.

B) Processo de fixação do número de vagas:
1 — A comissão científica fixará todos os anos o número de vagas

tendo em vista as condições existentes.
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2 — O número de vagas será tornado público com antecedência,
juntamente com os programas dos cursos para o ano em questão.

3 — Número de vagas preenchidas necessárias ao funcionamento
do programa — 50 % do numerus clausus.

C) Cursos de habilitação de acesso — satisfação de uma das con-
dições seguintes:

1) Licenciados nas especialidades de Geografia, Geologia e Ciên-
cias do Ambiente com a classificação mínima de 14 valores;

2) Licenciados das especialidades acima referidas, com uma clas-
sificação inferior a 14 valores, que a comissão científica con-
sidere possuírem um currículo adequado.

D) Prazo das candidaturas — o prazo das candidaturas será fixado
para cada ano pela comissão de estudos pós-graduados.

E) Critérios de selecção — os candidatos serão seleccionados pela
comissão designada para o efeito a partir da apreciação dos seguintes
elementos:

1) Currículo académico;
2) Currículo profissional;
3) Entrevista.

F) Condições de funcionamento:
1 — Créditos a obter na parte curricular — 24 UC, sendo 6 UC

correspondentes a créditos de tese.
2 — Créditos a obter em cursos oferecidos pelo programa — 18

a 24 UC.
3 — Créditos oferecidos por qualquer departamento ou programa

interdepartamental da Faculdade ou em cursos noutras faculdades
ou universidades — 0 a 6 UC.

4 — Precedências — os créditos de tese só poderão ser atribuídos
mediante a obtenção prévia de 18 UC na parte curricular.

5 — Sistema de classificação:
5.1 — Para todas as actividades indicadas na alínea G), com excep-

ção dos créditos de tese, o sistema de classificação será o
seguinte — A (4 pontos=Muito Bom), B (3 pontos=Bom com dis-
tinção), C (2 pontos=Bom), D (1 ponto=Suficiente) e E (0 pon-
tos=Reprovado).

5.2 — Para créditos de tese — os créditos de tese serão obtidos
sem classificação no acto da entrega da dissertação.

5.3 — Para a dissertação e nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 216/92: Recusado, Aprovado com bom, Aprovado com bom e dis-
tinção e Aprovado com muito bom.

5.4 — A classificação final do mestrado corresponde à média das
classificações da parte curricular (equivalente a 50 %) e à classificação
da defesa da tese (também 50 %).

G) Estrutura curricular:
1 — Áreas científicas: Geografia Física, Recursos e Riscos Ambien-

tais, Ordenamento Biofísico do Território e Educação Ambiental.
2 — A obtenção de créditos pode corresponder a quatro tipos de

actividades:
2.1 — Seminários (2 ou 4 UC/semestre).
2.2 — Cursos intensivos (2 a 4 UC/semestre).
2.3 — Estágio (2 a 4 UC).
2.4 — Créditos de tese (6 UC).
A explicitação de seminários e cursos intensivos atrás referidos

será feita anualmente.
3 — Para efeito da obtenção do diploma referente à parte curricular

do mestrado referido no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92 são
necessárias 18 UC.

H) Nomeação do orientador e termos da orientação:
1 — A escolha do orientador e a aceitação deste serão expressas

na declaração de tese.
2 — O orientador (ou orientadores) deverá ser escolhido até ao

início do 3.o semestre de escolaridade, de comum acordo entre o
candidato e o professor.

I) Regras sobre a apresentação e entrega da dissertação:
1 — As teses de mestrado em Geografia Física e Ambiente deverão

ter uma extensão mínima de 80 páginas e máxima de 120 páginas.
2 — Da tese de mestrado deverão ser entregues um exemplar por

membro de júri, mais dois destinados à biblioteca da Faculdade e
à biblioteca do Departamento de Geografia.

J) Regras de funcionamento do júri:
1 — O júri é proposto pela comissão científica.
2 — O júri pode integrar, além do número mínimo de elementos

previstos no n.o 2 do artigo 13.o e nos termos do n.o 3 do mesmo
artigo do Decreto-Lei n.o 216/92, até mais dois professores da
Faculdade.

3 — Ao propor o júri, a comissão científica nomeia o seu presidente.
4 — Em caso de impedimento do presidente do júri, a comissão

científica designará um substituto de entre os restantes membros do
júri.

L) Regime de prescrições e limite de inscrições na parte esco-
lar — se até ao início do 4.o semestre de escolaridade o aluno não

tiver obtido dois terços das unidades de crédito, com base no parecer
do coordenador do mestrado, a comissão científica poderá considerar,
a pedido de ambos, a possibilidade de obtenção das restantes unidades
de crédito mediante a inscrição num semestre suplementar.

M) Disposição revogatória — é revogada a deliberação n.o 8/93,
da comissão científica do senado, de 12 de Março de 1993, publicada
no Diário da República, 2.a série, de 26 de Maio de 1993.

17 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Deliberação n.o 995/2000. — Sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 9/2000, da comissão científica do senado, de 8 de Maio, determino:

1.o

A Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa confere o grau
de licenciado no ramo de Formação Educacional em Linguística,
ministrando o respectivo curso.

2.o

O curso tem a duração de dois anos e a titularidade da respectiva
carta de curso confere habilitação profissional para a docência da
disciplina de Português dos 7.o ao 12.o anos.

3.o

Têm acesso ao curso de licenciatura no ramo de Formação Edu-
cacional os alunos licenciados em Linguística que tenham realizado
como opções complementares a disciplina de Introdução aos Estudos
Literários e dois níveis de Literatura Portuguesa.

4.o

Esta deliberação aplica-se aos alunos que realizaram o ramo de
Formação Educacional a partir de 1997-1998, inclusive.

5.o

O plano de estudos do curso de licenciatura no ramo de Formação
Educacional e Linguística é o constante do anexo I e as normas de
inscrição e transição são as que vigoram para os restantes cursos
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

17 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Plano de estudos de Linguística — ramo de Formação
Educacional

Disciplinas Horas
semanais Regime

1.o ano

Didáctica do Português — Língua . . . . . . . . 3 Anual
Didáctica do Português — Literatura . . . . . 3 Anual
Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Semestral
Organização e Desenvolvimento Curricu-

lar — Português.
2 Semestral

Teoria da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Semestral

2.o ano

Seminário: Didáctica e Conteúdos Progra-
máticos do Português.

4 Anual

Estágio pedagógico em . . . . . . . . . . . . . . . . Anual

Deliberação n.o 996/2000. — Sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 11/2000, da comissão científica do senado, de 8 de Maio de 2000,
determino:

1.o

Alteração

O plano de estudos anexo à Portaria n.o 1039/89, de 30 de Novem-
bro, que criou o curso de especialização em Tradução (CET) sofre
as seguintes alterações:

1 — A disciplina de Teoria da Tradução (três horas sema-
nais — anual) é retirada do plano de estudos.

2 — A disciplina de Tradução (três horas semanais — anual) passa
a designar-se por Teoria e Prática da Tradução, incluindo as vertentes
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teórica e prática. O plano de estudos passará assim a integrar no
1.o ano do CET:

Teoria e Prática da Tradução A, F, I/P (quatro horas sema-
nais — anual);

Produção Textual (duas horas semanais — semestral);
Cultura Contemporânea A, F, I (três horas semanais — anual);
Análise Textual A, F, I/P (duas horas semanais — semestral).

2.o

Propinas

1 — A frequência do curso está sujeita ao pagamento de propinas,
cujo montante será fixado, ano a ano, pelo conselho directivo da
Faculdade de Letras, ouvido o conselho científico, e sob proposta
da comissão científica do curso de especialização em Tradução.

2 — Para o ano lectivo de 2000-2001 e aplicável apenas aos alunos
do próximo 1.o ano, a propina anual é fixada em 60 000$.

17 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Deliberação n.o 997/2000. — Sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade e pela deliberação n.o 17/2000, da comissão científica do
senado, de 8 de Maio, determino:

1.o

Áreas de especialização

Ao abrigo do disposto no n.o 2.o do n.o 2 do despacho n.o 16/91,
das comissões científicas do senado, de 14 de Janeiro e de 19 de
Março, é aditada ao diploma universitário de especialização em Ciên-
cias da Educação mais uma área de especialização em Inspecção da
Educação.

17 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Deliberação n.o 998/2000. — Sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade e pela deliberação n.o 18/2000, da comissão científica do
senado, de 8 de Maio de 2000, determino:

1.o

Área de especialização

É criada a área de especialização em Educação Intercultural no
mestrado em Ciências da Educação a aditar às previstas no n.o 1
do n.o 1.o da deliberação n.o 2/99, da comissão científica do senado,
de 22 de Março, publicada no Diário da República, 2.a série, de 16
de Setembro de 1999, e designada pela alínea j).

2.o

Estrutura curricular

É aditado ao anexo da deliberação n.o 2/99 o seguinte:
«3.8 — Área de especialização em Educação Cultural:

a) Áreas científicas obrigatórias — 14 UC;
b) Áreas científicas optativas — 6 UC;
c) Dois seminários de investigação — 4 UC.»

3.o

Plano de estudos

A seguir se publica o plano de estudos da área de especialização
em Educação Cultural:

Disciplinas Semestre Créditos

Educação Intercultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 3
Metodologia da Investigação em Educação I . . . 1.o 4
Disciplina optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 3
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendi-

zagem — Perspectivas Interculturais . . . . . . . . 2.o 3
Metodologia de Investigação em Educação II . . . . . 2.o 4
Disciplina optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 3
Seminário de Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 2
Seminário de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 2

17 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Despacho n.o 15 658/2000 (2.a série). — Determino, sob pro-
posta do conselho científico da Faculdade de Farmácia desta Uni-
versidade, que a afectação dos lugares do quadro de professores cate-
dráticos e associados daquela Faculdade, estabelecidos no despacho
n.o 13 826/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 154,
de 6 de Julho de 2000, passa a ser a que consta do mapa seguinte:

Quadro após alteração

Grupos Número
de lugares

de professor
catedrático

Número
de lugares

de professor
associado

Ciências Químicas e Físico-Químicas . . . . . 5 10
Ciências Biológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 9
Ciências Farmacêuticas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 9

Total . . . . . . . . . . . . . . 14 28

19 de Julho de 2000. — O Reitor, José Barata Moura.

Faculdade de Ciências

Rectificação n.o 2085/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 7838/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 108, de 11 de Maio de 1998, rectifica-se que onde se
lê «auxiliar técnica de apoio laboratorial Sandra Cristina Fernandes
Pereira Gonçalves» deve ler-se «auxiliar de laboratório Sandra Cristina
Fernandes Pereira Gonçalves».

30 de Junho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 11 910/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 5 de Julho de 2000, proferido por
delegação do reitor, são designados nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri
das provas de agregação no grupo disciplinar de Química Orgânica
requeridas pela Doutora Maria Fernanda de Jesus Rego Paiva Proença
os seguintes professores (não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas):

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor António Manuel Albuquerque Rocha Gonçalves,
professor catedrático do Departamento de Química da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Luísa Campião Fernandes Vaz de Sá e Melo,
professora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Bernardo Jerosch Herold, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Madalena Maria Magalhães Pinto, professora cate-
drática da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor Hernâni Lopes da Silva Maia, professor catedrático
da Escola de Ciências da Universidade do Minho.

Doutora Maria Irene Magalhães Assunção Montenegro,
professora catedrática da Escola de Ciências da Univer-
sidade do Minho.

11 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Aviso n.o 11 911/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 10 de Julho de 2000, proferido por
delegação do reitor, são designados nos termos do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 388/70, de 18 de Agosto, para fazerem parte do júri
das provas de doutoramento em Ciências da Literatura, área de conhe-
cimento de Literaturas de Língua Portuguesa, requeridas pela licen-
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ciada Maria Rosa da Rocha Valente Sil Monteiro os seguintes pro-
fessores (não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas):

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Vítor Manuel Pires de Aguiar e Silva, professor
catedrático do Instituto de Letras e Ciências Humanas
da Universidade do Minho.

Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, professor associado
com agregação da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Doutor Alberto Duarte Carvalho, professor associado da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Américo António Lindeza Diogo, professor asso-
ciado do Instituto de Letras e Ciências Humanas da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Manuel dos Santos Alves, professor associado do
Instituto de Letras e Ciências Humanas da Universidade
do Minho.

Doutora Maria da Penha Campos Fernandes, professora
auxiliar do Instituto de Letras e Ciências Humanas da
Universidade do Minho.

Doutor Carlos Alberto Mendes Sousa, professor auxiliar
do Instituto de Letras e Ciências Humanas da Univer-
sidade do Minho.

13 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 11 912/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 5 de Julho de 2000, por delegação
de competências:

Ana Paula da Silva Marques Maduro — autorizada a nomeação pro-
visória na categoria de técnica de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública do quadro deste Instituto, com efeitos à data
da publicação no Diário da República.

Maria Margarida Pinheiro da Costa Carvalhão — autorizada a nomea-
ção provisória na categoria de técnica de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do quadro deste Instituto, com efeitos
à data da publicação no Diário da República.

Maria Teresa Lourenço Marques Novo — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente deste Instituto, com efeitos
a 11 de Maio de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 11 913/2000 (2.a série). — Sob proposta da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, e em complemento ao
plano de estudos do curso de licenciatura em Engenharia Mecânica,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho
de 2000, a p. 11 855, apresentam-se seguidamente os créditos europeus
(ECTS) correspondentes:

Licenciatura em Engenharia Mecânica

Plano de estudos — Ano lectivo de 2000-2001

ECTS

1.o ano

1.o semestre

Álgebra Linear e Geometria Analítica I . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

ECTS

Ciência dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Tecnologia da Conformação Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

2.o semestre

Álgebra Linear e Geometria Analítica II . . . . . . . . . . . . . . . 6
Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Mecânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Programação de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Tecnologia da Fundição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

2.o ano

1.o semestre

Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Mecânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Tecnologia de Maquinagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Termodinâmica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

2.o semestre

Análise Matemática IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Desenho de Construção Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Estatística (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Mecânica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Metalurgia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Termodinâmica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

3.o ano

1.o semestre

Concepção e Fabrico Assistido por Computador . . . . . . . . 4
Controlo automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Estatística (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Materiais de Construção Mecânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Mecânica dos Fluidos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Mecânica dos Sólidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Sistemas Lógicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2.o semestre

Instrumentação para Medição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Materiais de Construção Mecânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Mecânica das Estruturas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Mecânica dos Fluidos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

4.o ano

1.o semestre

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Gestão de Empresas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Mecânica das Estruturas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Orgãos de Máquinas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Tecnologia de Accionamentos Industriais I . . . . . . . . . . . . . 5
Transferência de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5

2.o semestre

Anteprojecto de Máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Gestão de Empresas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Máquinas Térmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Orgãos de Máquinas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Processo de Ligação de Metais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Tecnologia de Accionamentos Industriais II . . . . . . . . . . . . 5

5.o ano

1.o semestre

Opção de Automação

Projecto de Sistemas de Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Comando Numérico Computorizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
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ECTS

Complementos de Controlo Automático . . . . . . . . . . . . . . . 7
Computação Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Servomecanismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

2.o semestre

Opção de Gestão da Produção

Análise de Projectos de Investimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Complementos de Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . 6
Gestão da Manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Gestão da Produção e Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Seminário de Aplicações Informáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

1.o semestre

Opção de Projecto Mecânico

Projecto de Máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Dinâmica das Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Dinâmica dos Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Servomecanismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Tribologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

2.o semestre

Opção de Projecto Mecânico

Projecto de Máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Laboratório de Lubrificação e Vibrações . . . . . . . . . . . . . . . 6
Mecânica da Fractura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

1.o semestre

Opção de Tecnologia Mecânica Produção

Projecto de Fim de Curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Complemento Tecnologia da Conformação Plástica . . . . . . 7
Engenharia das Superfícies . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Materiais Compósitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Tecnologia da Soldadura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

2.o semestre

Opção de Tecnologia Mecânica Produção

Projecto de Fim de Curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Corrosão e Revestimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Gestão da Produção e Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Simulação de Processos Tecnológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

2.o semestre

Opção de Automação

Projecto de Sistemas de Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Laboratório de Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Produção Assistida por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

1.o semestre

Opção de Construções Mecânicas

Projecto de Construção Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Análise Experimental de Tensões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Dinâmica das Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Materiais Compósitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Método de Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

2.o semestre

Opção de Construções Mecânicas

Projecto de Construção Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Estabilidade Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Mecânica da Fractura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Placas e Cascas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

ECTS

1.o semestre

Opção de Fluidos e Calor

Projecto de Instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Combustão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Gestão de Energia Térmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Métodos Experimentais em Fluidos e Calor . . . . . . . . . . . . 4
Simulação de Sistemas Térmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Térmica de Edifícios I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Subopção 1 (*); subopção 2 (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 7

2.o semestre

Opção de Fluidos e Calor

Projecto de Instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Motores Térmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Permutadores de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Refrigeração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Térmica de Edifícios II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Transporte de Fluidos em Tubagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Subopção 1(*); subopção 2 (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 14

1.o semestre

Opção de Gestão da Produção

Complementos de Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Métodos de Previsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

1.o semestre

Opção de Tecnologia de Moldação por Injecção

Projecto de Fim de Curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Corte de Metais por Arranque de Apara . . . . . . . . . . . . . . . 7
Fabricação de Moldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Moldação por Injecção de Ligas Leves . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Moldação por Injecção de Polímeros . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

2.o semestre

Opção de Tecnologia de Moldação por Injecção

Projecto de Fim de Curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Gestão de Produção e Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

(*) Esta disciplina funciona duas vezes neste ano lectivo (no 3.o ano para os alunos
que transitam do 2.o mais os repetentes, e no 2.o ano para os que transitam do 1.o).

17 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 15 659/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2000 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Adriano António da Luz Sampaio e Sousa, assistente con-
vidado — concedida a equiparação a bolseiro no País no período
de 3 a 11 de Julho de 2000.

13 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga Pacheco
de Castro.

Despacho (extracto) n.o 15 660/2000 (2.a série). — Por des-
pachos das seguintes datas do vice-presidente da Faculdade de Ciên-
cias, por subdelegação de competências do reitor da Universidade
do Porto, é concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 16 de Junho de 2000:

Ao Prof. Doutor Aquiles José Ferreira de Araújo Barros, professor
associado — no período de 19 a 22 de Junho de 2000.

Ao licenciado Luís Guilherme de Lima Ferreira Guido, assistente
estagiário — no período de 30 de Junho a 30 de Julho de 2000.
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À Prof.a Doutora Maria Natália Dias Soeiro Cordeiro, professora
auxiliar — no período de 2 a 6 de Julho de 2000.

De 20 de Junho de 2000:

Ao Prof. Doutor Fernando Jorge Soares Moreira, professor auxi-
liar — no período de 18 a 29 de Julho de 2000.

13 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga Pacheco
de Castro.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 11 914/2000 (2.a série). — Curso de mestrado em Ges-
tão/MBA — plano de estudos:

Lista das disciplinas e respectivos créditos do curso de mestrado em
Gestão/MBA do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, para o ano lectivo de 2000-2001, apro-
vado por despacho reitoral de 18 de Julho de 2000, nos termos
do n.o 2.o do anexo à deliberação do senado n.o 17/UTL/96, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro
de 1996:

1) Área científica do curso — Gestão;
2) Duração normal do curso — um ano lectivo (três trimestres);
3) Número total mínimo de unidades de crédito necessário à

conclusão do curso — 30.

Disciplinas para o ano lectivo de 2000-2001

1 — Disciplinas em regime alternativo (*) e distribuição de unidades
de crédito:

Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Macroeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Direito da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Análise Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão da Produção e Operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Planeamento e Controlo de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Investimentos e Mercados Financeiros . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Informação para Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Disciplinas obrigatórias e distribuição de unidades de crédito:

A) Área de especialização em Estratégia e Marketing:

Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Análise da Indústria e da Concorrência . . . . . . . . 2
Inovação e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Complementos de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

B) Área de especialização em Finanças:

Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Finanças Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opções e Futuros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Complementos de Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão Fiscal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

C) Área de especialização em Sistemas de Informação:

Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Modelos e Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . 2
Gestão de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . 2
Desenvolvimento Tecnológico de Sistemas de
Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Auditoria de Sistemas de Informação . . . . . . . . . 2

(*) O coordenador científico do mestrado indicará as 10 disciplinas
que deverão ser frequentadas por cada mestrando.

18 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Bruno de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 15 661/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho do corrente ano do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de
5 de Setembro:

Maria Arminda Pires Diz Marcelo — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de técnico profissional principal
da Escola Superior Agrária deste Instituto, precedendo concurso
interno de acesso limitado, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 12 de Julho do corrente ano, correspondendo-lhe
a remuneração ilíquida prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, acrescida de subsídios de refeição, Natal e férias.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Edital n.o 538/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, no Departamento de Tecnologia Química, área cien-
tífica de Processos de Polimerização, Especialização em Caracteri-
zação Química de Polímeros, pelo prazo de 30 dias seguidos, a partir
da publicação do presente edital no Diário da República, a que poderão
concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente;

b) Os candidatos que, dispondo de currículo científico técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos na área científica em que é aberto o concurso;

c) Os equiparados a professor-adjunto ou assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou da área científica em
que é aberto o concurso e que satisfaçam os requisitos de
habilitação e tempo de serviço indicados na alínea a);

d) Os professores-adjuntos de outra escola superior do ensino
superior politécnico e da disciplina (ou área científica) para
que é aberto o concurso.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações literárias e as habi-
litações científicas e as publicações e documentos que faci-
litem a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso.

4.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
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requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta:

Condições de admissão de acordo com a lei geral;
Constituem parâmetros de avaliação:

Currículo científico;
Currículo pedagógico;
Interesse para a instituição;
Entrevista.

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Alírio Egídio Rodrigues, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Mário Rui Pinto Ferreira Nunes da Costa,
professor associado da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor José Luís Esteves, professor auxiliar da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

14 de Julho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 539/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, no Departamento de Mecânica Aplicada, área cien-
tífica de Mecânica dos Sólidos e Estruturas, especialização em Estru-
turas Metálicas, pelo prazo de 30 dias seguidos, a partir da publicação
do presente edital no Diário da República, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente;

b) Os candidatos que, dispondo de currículo científico técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos na área científica em que é aberto o concurso;

c) Os equiparados a professor-adjunto ou assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou da área científica em
que é aberto o concurso e que satisfaçam os requisitos de
habilitação e tempo de serviço indicados na alínea a);

d) Os professores-adjuntos de outra escola superior do ensino
superior politécnico e da disciplina (ou área científica) para
que é aberto o concurso.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;

e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações literárias e as habi-
litações científicas e as publicações e documentos que faci-
litem a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso.

4.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta:

Condições de admissão de acordo com a lei geral;
Constituem parâmetros de avaliação:

Currículo científico;
Currículo pedagógico;
Interesse para a instituição;
Entrevista.

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Paulo Jorge de Melo Matias Faria
de Vila Real, professor associado da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Prof. Doutor Luís Alberto Proença Simões Silva, professor
associado da Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor Paulo Sousa Cruz, professor auxiliar da Uni-
versidade do Minho.

14 de Julho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Rectificação n.o 2086/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação constante do edital n.o 484/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 7 de Julho de 2000, rectifica-se o
n.o 10 do referido edital, relativamente à constituição do júri.

Assim, o júri do concurso é assim constituído:

«Presidente — Maria do Rosário da Silva Santana, professora-
-coordenadora do Instituto Politécnico da Guarda.

Vogais:

Lade Eftekhari, professora-coordenadora do Instituto Poli-
técnico da Guarda.

Helena Maria Madureira Castro Basques, professora-ad-
junta do Instituto Politécnico da Guarda.».

13 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)
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